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o presente tra~alho teve por objetivo inves~igar o relaciona 

m.ento entre locas exter!1o de causa2.iàade a aqui escência de ãe 

tentores de poder e. .301icitações de 3'.tbordinad.oa. 
anteriore s realizadas nos 3st~dos Uni dos demonstrar~ 
das condições que afetam os indivíduos e!ll. si t ·...tação de 

Pes~ui sas 

alg:l.'I!,aS 

podar l!!. 

vando_os a ate!lde:r as 901ici taçõcs de dependel1tes~ 3.38e 9.3tU 

do constitui uma réplioa parcial do experi~e~to de Schopler e 
MathewB (1965) para o teste da meS:lla hipótese _ o deten"'.ior de 

poder que percebe a dependência de seu parceiro ~ot ivada por 
fatores exter!los dar-lile- á ma is ajuda que quando percebe a :l9 

pendência do parueiro motivada por a~to escolha (fatores i~te r 
nos) _ com sujeitos brasileiros . O m.es:no I1jesignU serviu para 
o teate de duas hipóteses adicionais : 

a) o detentor de poder ajuda m.ais sen ps.rcei::::-o de"'Je~ - -
dente qnando o CUS"to da a juda é baixo " (hlpó""tese 

b) o detentor de poder ajuda menos o purceiro, perce_ 
bido coco depen~ente por força da circunstãnciss 

externas, quando conhece antecipadamente qual sua 
solicitação (hipóte3e original deste trabalho). 

Os resultados confirmaram as hipóteses ao nível de 0,05. 

A discussão dos resultados ob"tidoB foi desenvolvida em 
das Teorias da Tr~ca e da Reactância. 

ter.nas 

se - - B 

iii 
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Com base nos ::' esu1tajos conclui - ne que : (1) as r elações de 

poder não y~~recem ser influ-en.:iad:::t.3 pela c'..tl tura .em que os 

agentes eatão L~seriàos; (2) a oposição à libe=dade perdida 

pode expli car o cenor atenâLnanto a soli ci tações pré-c~a~e ci 

das. 

_ iv _ 
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ABSTRACT 
======== 

The objective of "tlu- s study was to inve stigate tue relatio!!, 

ship bet-.7een extel'na~ locu s of causali "y and agreeme..'I'lt of 

powerful people L~ mestins . the deuands of their subordinates. 

Previous z:ea earc.h u...Yldartake:J. in the TI. S. ha-..re sr..own SOCle of 

the conditions that lead people in pcwer ai'tuations to meet 

the demands of their depede~ts. This s~tày i8 a par~ial re~ 

lication of Schopler and Mathews experiment (1965) the ~~poth 

esis bei.."lg that wilen powerful people b.elp their suoordinates 
more v/hen t:ney perceive ti:elr demand as mo"tivated by externaI­
factors ' than when they perceive t!l.eir demand as motivated ' by ' 

personal choiee (internaI factara). Brazilian subjects were 

used in this replications. Two additional t~potheses were 

introduced under the same design: (1) the amount of help 

given increasas when associated with low (''') st (Thibaut a::t.d 
- Kelley's hypotnesis, 1967); (2) the amo~~t of help given de 

,.-...." .... "' ............ ..... _ ........................ -.....-
the powerfUl person though perceived as caused by 

factors. 

external 

~he results indicated significa\'lt differences betwaen the 

means tested in all three hypotheses of the etudy. ~ha level 

of significance was at .05 for the three hypotheses. ~he 

resulta were discussed within the framework of ]l~change The 

ory and Reactance ~h90ry. 

On the basis of the resulta, the following conclusions saem 
warranted: (1) power relations do not seem to be influenced 

by the culture in wilich tlle agents Uve; (2) reaction to the 

loss of freedoCl may expIam the lower degree of pO'Nerful pe~ 

ple' agreement to their sU.":lordinates t demanda which are 
V1C :1Sly knO\m. 

- v_ 
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Introdução 

Na qU3lidade de pr asidente da Socie t y fo= t n e Psychological 

Study of Social I ssues , Car~vri ght proferiu uma glocução di~i 
gida a seus oolegas DO en contro de 1953, que, p osteriOrt:l9nte, 

foi incluída no livro Stuã.ies in Social Powe7", (1959), sob o 

tí tulo IIpower, a neglected varia ble in Social Psychology". 

Observa ele que o estudo do poder, até e~tãot parecia· prerr~ 

gativa da ciência polltica . A Psicologia Social relevara es 
sa questão. Mas, COGlO adverte Cartwri ght IInão é possível li 

dar adequadamente com Os dados que pertencem ao âmbito da P3i 

co~ogia Social, sem que naja envolvimento com problemas de 

poder". (cartwright, 1959, p. 2) 

Embora contemos hoje com expr e ssiva lite=atura sobre poder. a 

~~:::: :::X!..otiéi éitÉ: ~ püti. .... u ~.L·a tia cerogên e a e mesmo caótica, co 

1110 salienta Cartl"lright, (1955 ) oi tanio Dah1. 3ste faz . ·duas 

suposições sobre o conceito de :poder: na pri m.eira, adID. te 

que, "se muitas pessoas, em :diferentes ocasiões, sentiram. na 

, ceesidade de associar' o, termo pojer, ou vocá bulo se::ilelhante,a 

"algo de concreto\! que acreditaram haver obse.r"lado, tem-se a 
1nclinaçã'J a acreditar que esse "algo de concreto 11 deva exis 
tir. E não só existe cooo é passível de ser estudado numa 

forma, mais ou menos sistem.ática". Na segunda, acredita qt:.e 
"um. fenômeno a que as pessoas relacionam diversos nomes, com. 

significados grosseira ou sutilmente diferente s, e~ culturas 
e épocas também diferentes, provava~a~te j~ ~ão co~stituiria 

um fenômeno, mas vários ll
• (Cartwright, 1 965~ p. 3) 

I 

Geralmente, o coneei to de poder teln. sido rô,st: r'i to a algtUIlas 

situações de mudança que ocorrem no curso ã~ ~~te~a ;ão. Sez 

pre que haja i r.,tar~çã o e:cJ:.s t' r . ~ ~)'l. en.~ i.3.2..i da .5.·::: ).:,::;:':~ :J a ",e rcicio 

de ~oder e indução de mu danças em um ou em ~m~os Cs 

pantes. 

partiai 
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rea do Psicologia S.J:ia:" as I;).r.:':.1.:'cç''5co d:l !a;)ria 

da Teoria do TOI:1aj .J. te Doeis';\) e c.a Teoria '::a Troca . 

de Ose:.:po , 

Não será oo~ei~era1a a acepção de poder cnuo tr~ço àe persoaa 

lidade, mas cano carecterísti~a da relação social ; 
co a de poder Telacionado às múltiplas variáveis a 

neJJ. "'ta:llnou - -
que gera.~ 

mente se associa corr:o: status, com.petição , coalizão, autori 
Os dade, etc .; ou ainda a de pod~r impessoal. 

, 
tambem Aqui 

conceitos nadar e influ~:lcia serão consi:ie r aã.os co:no a mesma 
coisa a exemplo àe Cartwright e Marc:!1.. A Distinção entre es 
tes dois últimos conceitos será feita quando se fizer necessá 
rio. 

o CONTEX'rO DO PR"3LEJA 

Quan.uo se cons"ta"ta nUR 111,::"~'TI 

se, muitas v~~es a impressão de que o exercício deste se pr~ 
ceasa de forma irrestrita. Todavia, vários tipos de restrl -

ções interferem. .:::te. 'Iltilização do poder. 

Um tipo de restrição de especial relev~ncia no usO do poder é 
a própria existência de normas sociais que regluam esse uso . 
Thibaut e Kelley admitem que uma no:cma po ,ie ser considerada 

como uma fama de poder. Assim definem ~orma social: 

"t a regra comport3.llental que é aceita pela menos em. 

grau pelos dois membroB da dlade" • . (Thibaut e Kelley, 
p. 129). 

algum 

1967, 

A norma possui a característica de restringir a amplitude de , 
resul·tl:ldo~ qu.e a pessoa , com. menor poder, tem probabilidade 

de receber. Característica qu.e de antemão é aceita por "tal 

• 

I pessoa. Dese:a.penha portanto, UJ:il. papel regulador no exercício 
I 
I 
i 
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J. 

do Jloder . Vários es-tud:Js coo o ~" ':Jj'Jtivo le testa=- e;:;to 'Ç:'lpel 
• r egulador da norGla fora:!. ::-e.s: li :z.ados 1ien:3.o '::0-:'0 =eie:'êncj.a t ê.9., 

rica o trabalho jIJ: Thlbsut e ICelley. Os e3t'.ldo ~ d e Be rlw7;:'...tz 

e D~niel s de~o~stra~a~ que a pes303 àe~ entor3 de ?ode~ p:)de 

responder com ajuda a um par ceiro depende~te, embora essa aj u 

da possa se tOrn2r dispendiosa para ela. U~a pessoa, dete~t~ 

ra de poder absoluto sobre outra, não irá u sá-lo necessaria 

mente, podendo mesmo sacrifica r-se para ajudá-la . 

liA dependência é vista por Berkowitz e D:miels COi!lO uma pista 
que leva ao aparecimento da persuasiva no~a de IIresponsabl1i 

dada social" na pessoa que detém o poder, que é assim. " motiva 

da a emitir respostas de ajuda" (Schopler, 1965, p. 51) 

A internálização de normas sociais é que pos3ibi~ita, n~a in 

teração, a defL~ição dos limites de ação para o detentor de 
.poder. Berkowitz, Daniels e outros demonstrara~ experimental 
mente que o detentor de poder poderá despender certo eafo~ço 

em benefício do parceiro, sem. esperar recom. ... ensa. Em. tal oa 
. . 

so, ' estara ciente da norma dp. ~~~~o~2a~ilicc~~ scoial et por 
conseguin~e, se achará motivado por ela a agir 
te. (Eerkowitz, Klanderman e Harris. 19ó4) 

desnrendidamen - -

A existência de uma norma de responsabilidade social em ~ui 

tas culturas assegura aos depe~dentes uma assistência quando 
esta se faz necessária por parte daqueles de que são depende~ 
tes. 

Algumas das condições que aumentam ou diminuem a ajuda ao de 
pe:ldente foram já estudajas. Demonstrou-ae q:.lB o detentor de 
um poder absoluto dá mais ajuda ao parceiro altamente deuen - -
dente do que o inverso. (Berkowitz e Daniele, 1963. 1964; 
Berkowitz, Klanderman e Harris, 1954; Daniela e Berkowitz, . 
1963). O dependente é mais ajudado quando a detentor de po 
dar Íhe devota afeição (Daniels e Berkowitz, 1963). O mesmo • • 

ocorre ~uando o ousto da ajuda é baixo (Schopler e 
1965); quando o detentor de poder esteve e~ situação 

Bateson, 
sBmelhan 
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te e recebeu cjuc.a (E !:! r r.:o-.,;it~ e IJ?.liels, 1?64), e ::\u9.::ldo o d e 

tentar c.e ?oc.er 2.credita 
pervisão i mediata de se u p3 r cei r o (Be!'kowi -';z e n'3nie l s , 1 953). 

Thibaut e Rie~k.en (1955 ) CC.D9rovar alI": exper i men-t:ll:aante 'lue a 
percepção de uma S1.lomissão varie rá conforc.e o grau de yoder 

daquele qu e se sub:r.ete . Um i~divídu.o perceberá a aceitação 

de sua influência por part~ de ~a pessoa de alto poder como 

sendo motivada por fatores internos. Já a submissã~ de uma 

pessoa de baixo poder é percebida como devida a fatores exter 
nos. D2ntro dessa mesma linha de pensamento, Schopler e Mg 
thews (.1965) procuraram investigar como esses dois "locus de 

causalidade 11 _ nlocue externo" e "Ioeus internoU - em I'elação 
à de~endênciat influenciam uma pessoa detentora de poder no 
atendimento ao dependente. Partiram de duas suposições bási 
cas para ·a formulação da hipóteae da pesquisa. Ci.lando o de 

tentar de poder percebe o parceiro como tendo-o escolhido p~ 

ra ser seu dependente (locus interno), há menor' p~obabilidade 
de apareci~ento da norma de responsabilidade social, em vir~~ . -de de ser ele percebido como responsave~ per sua escolha e 

aS9~ per ~~~ ~ortê. A ajud~ neste caso 
se dá quando o psrceiro é percebido como 

, , . 
e !ll~n l. m 1=1 • 

tendo sido 

por circunstâncias externas a .tornar-se dependente .. 
norma de responsabilidade 8.oc181 é considerada pelO 
de poder C0<l10 de apIic.ação adequada. 

forçado 

Aqui a: 

detento:!' 

"Um indivíduo que percebe a dependência do parceiro como een 
do causada pelo ambiente se submeterá mais do que um indiví 
duo que percebe a dependência do parceiro C03D assunto de as 

colha pessoal". (Schopler e Mathe'Rs, 1965, p. 610) 

As 
de 

pesquisas têm dedo 
Taibaut e Kelley. 

base emplrica 

(1967 ) 

, -as propcsiçoes teóricas 

A veracidade do pr::lvérbio popu\ar: "que:D. p»d.f' ; pode.. qu~ 

não pode se sacode", signil'~Jando q'J.e quem :3'tá Iluma situação 
de poder suferi~á se~pre res~tados mais cD~pensadores, foi 
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op'Jrtunamente contestada peJ.as pe :'.Llu i33 S ~-:':2! ricane ::; ~ No 9:-" 

tanto, não sabemos se o mesmo ooorre e~t~e ~és . Su je i t os bra 

sileiros ajuda ria.m mais sei.lS ãependentes ·::t:.la::.d.o os per .::;ebes sec. 

sob o locus de cauS9.1id. ::de externa? Nossos s·..:..je i t os se r es 

poneabilizariam por s eus depe.:ld en t es I qua!'1do e stes- fo5.'5E!Cl obriga 

dos por circu..."lstância s ex t er na s a se ram de:gende:::l t es? 

Essas questoes, poderão ob~er respostas significativas à luz 
de outra máxima da sabedoria po pul ar: "Se v ocê qi,;..cr obt er UJl 

sim de alguém com. poder me ior que o seu, pegue-o de surpresa". 
À primeira vista nada mais correto. Se é dado tempo à pessoa 
para que pense e pondere sobre o custo do favor, será' menor 
a probabilidade de alcançar sua ajuda. 

Assim, CÓloc8-se a pergunta: quando a nOr.Da de responsabil! 
dada social aparece nas situações em que o dependente é perc~ 
bido sob o ' locus externo de causalidade, con tiriuaria ela a 

funcionar no sentido de dar mais ajuda ao dependente, quando 
este tem conhecimento da soliei tação que lhe ,s 'erá feita? 

FO~LAÇÃO DO PROBLEMA 

O objetivo deste estudo foi investigar o relacioname~to entre 
10 cus externo de causalidade e a aqu1esc~ncia de detentores 
do poder a solicitações de subordinados. 

Para desenvolvimento da pesquisa tornou-se necessário o teste 
da hipótese levantada por Schopler e Mathews (1965) com o ob 
jetivo de veri~icar posteriormente a validade do conteúdo ex 
presso na sabedoria popular que enuncia: IISe você quer obter 
um. sim de alguém com poãer maior que o 'aeu, pegue~o de surpr.!. 
sa". 

Visando obter maior significação comparativa no confronto das 
conclusões deste traba~o em relação aos resultados do t9ste 

~~~t~~ ~~~ •. ~'~'M'~~=' ____ '~~~ ________________________ • ________________________________ . ______ _ 
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da bipóte 98 a!J.cricana , procu:""o-..;.--~€. C:'~::"E. -13. ~i 1."'U.9.:nO 

men"t9.1 con:'içõcs :'e:t. si ::til3l"'E..S !!S d3. !!esqu.!.::i:J. êe or:'gem.. }ler 

essa r azão, utilizou- se roa ::t!ont3gem c.a si:;-.:..sçe o experi:nental 

o mesmo "desig:1" de Schople r e ~,:3.t:1.CWS (1955 ) adsp-:;gdo à re::l. 

lidade brasileira. 

Para tanto, alg~as modificações S8 tor~~rac ~ec9ssárias: 

Primeiro, a ficp~ de instrução original era toda ela pree~chi 

da pelos exparimentadores, onde o nome ào sujeito aparecia 

sob uma letra do alfabeto, be~ como a de seu parceiro~ Preie 

riu-se que os próprios sujeitos preenchessem o item nome, com 
um pseudônimo, e uma vez preenchido, a ficha seria completada, 
pela experimentadora. Assim, o nome do parceiro 
dõnimo dá um dos outros sujeitos do grupo que se 

seria o pse~ 

submeteria 

ao experimento. Julgou-se que esse procejimento daria meier 

veracidade à si~~ação. Introduziu-se ta~bém o item sigla do 

orientador, que indicaria a condição experimental do sujeito. 

Assim, apenas o item um seria preenchido pe~os suje~tos, Os 

d9~;i$ p~la cxpe~i~entadol~. 

Q"J.aD.to às lIinstruções gerais" optou.-se pe~ introd:ução de 

parágrafo sobre o trabalho de e~uipe. 

-Na ficl de informação pessoal original, as perguntas 

um 

abertas e pedia-S6 a indicação do sexo. Preferiu-se 
eram 

fechar 
as questões retirando-se o item sobre sexo, uca vez que todos 

Os sujeitos seriam do sexo fe~inino e se conheceriam. 

Os quebra-cabeças seriam especialmente construídos e em vez 
de apresentados em folhas para Os vazios serem preenChidos 
optou-se pela construção individual dos quebra-cabeças co~ as 
letr~B separadas. Julgou_se que esse procedimento proporci~ 

naria percepção mais clara da ~ituação experimefttal. Esta mo 

dificação exigiu a introduçãc de uma ficha I~ra computação. 

Aqui também preferiu-se que o próprio sujeito computasse Os 
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tuaçào o=igin::ll. :Jes~a fO:r:-:3, 3.crcdi:;':l.l.-Rd " ... te :?!?ri a 

~ , . 

, 
po~s~ 

vel te s-~ar a !li).1ótess de Schc'i!.-3= e · ::~ .. r:le'::S (1965): "A."J s :Jli 

citações de ~ i~fluenciadc de~e~ãe~te são oa~s atenài das pe 
lo agente te influe~cia,quar.do sua àeper.ãênc ia é. percebida 

como conseqfiência da circuns tâncias externas! do que quando é 
percebida como con~eqt1.ância de esco:"ha pessoal". Como ta:Il:oéo t 

a hipótese ge r al àa teoria dEi. troca de TC.ibcut a Kelley sobre 

o papel do CU9~O: O agente de influência a te nde mais as 901i 
citações de um influenciado dependente, quando o custo do 
atendimento ó mais baixo 00 que quando o custo do atendimento 

é mais alto. 

HIPÓTESES 

Hipóteses experimentais 

Hi~. As solicitações de um influenciado dependente são m.ais 

quando S~ âepe~dê~ 
eia é percebiàa como conseqttência de circ:.L."lstâncias· ex 

ternas, locus de causalidade ext~rr..a, do que quando é 
percebida como conseqi~ncia de escolha pessoal, locus de 
causalidade i.."l terna. 

H2 - o agente de influªncia atende mais às solicitações de um 
influenciado dependente, quando o custo do atendimento 

é mais baixo, do que quando o custo do atendimento 

mais al~o. 

, 
e 

H] - O agente de influê~c1a atende menos 38 solicitações de 
um influenciado dependente percebido SOl,:. locus externo , 
de causaliàade, quando conhece de anterne.o a~ solicita 
'ções,- do que quando não conhece. 
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Em - .... I l , Ç'",_.,.,., .................. ,...1. 1 ~ ~ re.J...açao a !"'!.l.p o -::e ::; e _ .1. ........ """-" ... ....... ~ '''' ,",,-I,.. _ su.b- hipótese3 : 

H1 •1 - O agente de ir.flt;,ê:lcia que p,a r cebe 3e".1. depe;'l.c.e.1..te sob 

locus externo gosta mais GO parceiro que aq~ele que o 

percebe sob locu9 int~r3o. 

RI • 2 - O agente de inf' l uência que percebe seu dependente sob 

locue externo acr~-o mais r azoável quanto a suas 801i 

oi tações do que aquele q".le o percebe sob locue ir.:.terno. 

HI .) - O agente de influê~cia que 

lOCU9 externo considera os 

percebe seu dependente sob 

quebra-cabeças mais fá ceis 

do que aquele que o perceba sob locus interno. 

Hl • 4 - O agente de 1nflu~nc1a ~ue percebe o dependente sob lo 
cus externo considera o experimanto ~ais satisfatório 

do que aquele que o percebe sob locus inte~o. 

-~1.5 - As referências ao parceiro eao mais freq~entes quando 

o agente de influência percebe seu. dependente sob lo 

cus externo do que quando o percebe sob locus ~terno. 

Hipóteses estatisticas 

HOl Não· há díferença significativa entre a média de aten 

dimento das solicitações de influenciados dependentes, 

quando sua dependência é percebida como conseqü~n~ia 

de circunstâncias externas e a · média de atend~e~to 

quando é percebida co~o eonse~üênc~a de eireunstân 

eias internas. 

H0 2 Não há diferença entre a média de atendimento das SO 
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1101 tJ.:;~ée3 d 'J in:!':u..:: ::ci8 ios jcr?'Z~J.,;..,t~p ti lcs a!~e ::"t13 S 

de in':-l';.~\!l :~ o., q'..i..er :; c'_".3to de, ?te:;.i':';J~ !" O seja 512. iiO 

ou ba':'xo. 

aten 
dime~to d~s solic~tações de inf:u~nciado9 depencüntee 

perc e~j -.!'" t '1 9 ::lb locus externe d.e c usalidede, quer co 

nheça ou não de e :1.te:W.o ~. S 901iei -tações. 

HOI •1 - Não há diferença sign.ificat_ va quai1.to o ;". -.i1: s.r do par 

ceiro entre Os agentes de influência, 111."':'l" percebam o 

dependente sob locus exte~o ou L~terno. 

H01 • 2 - Não há dife~ença significativa quanto à ra=0~tilidad~ 
dOs dependentes em suas solicitações entra os agectes 
de influência, quer os perca~ãn sob locue externo ou 

interno. 

H01 • 4 - Não há diferença q~~do à satisfação do experimen to. 

entre Os agentes de influência, quer perceba~ os de 

pendentes sob o locus exterao ou interno. 

HOl • 5 - Não há diferença significativa quanto à facilidade 
dos quebra_cabeças entre Os agentes de influência,~ 
percebam os dependentes sob locus externo ou interno. 

H01 •6 - Não há diferença significativa quanto as referências 
ao parceiro entre os agentes de influência , quer per 
cebam Os dependentes sob locus externo ou interno. 

o ni~el de signlficância escolhido para rejelçãp de qualquer 
hipótese foi 0,05 . 

... . 
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co 

:na se segue : 

As e::1tes de q',:<. e ae 

:-i3C info:!'::l.9..:io.J d e '-l~.l.e , ::.'\l!lcic:.:s=ia::: c C:~J :S..':'re::orcs r.a si t·.l3 

çio de grupo pa::,3. scl"C.~ão :ia o.'..::.eb!'''3._ ·:!?cacas e tonada de deci 
s;'o. I sto é , s dc~isão psrl;\ col'3.".JOl'ST 0011 o BJ.oo:rJ.inado (no 

zasa o supos tio parceiro) de:p\!nde!'ia in::eira:nel:":i e dele s .. 

Sloorjinado ·iepe:1.dente. O suposto psrcelro na dís.é!.e 

oental . 

exper! 

Custo . Número da pontos perd~dos ao se ceder ~ letra ao su 

':lordinado . 

~'=CO!!l?ensQ s . ;iú:nero de ponto 9 gS.l"L'tOS ;e10 suj ei to no 

c~mento do quebra-cabeças . 

'Oree:l .... . -

10cus externo . O 3uj e~10 desta condi;ão seria informado 1e 
t:pe a maneira do subordinado preenc:te r o própria quebra_cabe 

, 
ças e solicitando_ lhe a letra. 

locus interno. O .3ujeito desta condição seria informado de 

~~e se subordinado ~em duas opções : solici~ar-lhe a letra 
oa sorteá-la, preferiu a primeirse 

Conhecimento antecipado àá solicitação . An~3g de se buscar a 
::'ensagem do subo:dinado . o suje~ to seria in!"o .. h.ado qual 
~ia ser o pedido desse. 

deve 
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Gostar 0.9110 :3 ':'0 pa =ce ::" r o . :~:arcar uLaixo C:..t i gu.al à mediar~a . 

Dope:lde ::rte ;';la; ~ r e z.:: á v e l . ~l..t.:la e :;; cel~ de s a ta pcnto3, Clarear 

acima da mediana . 

Dependente DenoS , -razoave.1. ~Iarcar a baixo ou igual à mediana. 

Que'bra- ca"oeca :nais -rácil. ?oI'U.Jla e s cala de s ete pontos, marcar 

igual o~aosixo da ~ediana . 

Que bra- cabeça ,!l2is di::í cil . i;l!arcar acie a da iIled iana. 

, -
~ .... ""- -... - ....... -- ... __ w'- ~ ...... "'"'- I 

car acima da ~eii~~3 . 

Experime nto mer..cs aa: ::.-adável. r!arca r i gualou a::aixo da media 

na . 

R9fer~ncie ao pa~ceiro. N{~ero de vezes de refe rênci? ao 

parceiro na respost a a q:J.estão: De screva em poucas palavras 

as razoes que o levaram a reagir, como f ez as exigências de 
seu parceiro ', Er:1 'outras palavras o que influenciou suas deci 

sões ao atender ou negar suas solicitações de letras? 

",. ,--,--o ____ _ 
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ORGAN I UçÃO TI::! REST.:,-':E DO ~·"XB;,r.::O 

Serao examinadas no capítulo II as três fo=~ulações referidas , 
a partir de seus pri..l'lcipais representantes. 

A Teoria de Ca!!lpO segu.Ildo Cartwright e Frcnch e Raven .. 

A teoria da Tomada de Decisão de acordo com a 
de March, Dahl e Tannenbaum. 

conceituação 

o enfo~ue da Teoria da Troca, considerada uma das mais impor 

tantas tentativas de desenvolvimento de uma teoria sistemáti 
" , 

ca de poder, sera feito atraves de seus representantes: Eo 

mans, Blau, Th1baut e Kelley. 

A' última sessão deste capí~~lo será dedicada a aval~ação das 
u:uuC8ilt;UeS üe poder. 

No capítulo III será descrita 
,quiaaO' Esta sessão incluirá: 
instrumento; c) procedimento 

a metodologia empregada na 
a) amostra; b ) pré-teste 

experl11sntal. 

pei! 
do 

o capitulo IV será dedicado a discussão dos resultados e con 
clusões . 



• 
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;:':3 :;0 capí. tulo tec. !l0r objeti \"0 e:C:J.::l!.!'lar u.:l.9. pt1que:la parte da 

:ltcratura científica sobre poder. Esse exame 26 fará ntra 
o;é 9 das teorias de Campo, de ~o::lada de Decicão e da ~::-oca. 

!:Ogta sessão taabém se fará uma tentativa de avaliação das 

concepções aqui tratadas, tomando-se por base o modelo àe 
:hib3ut e Kelley (1967). 

:~ORIA DE CAMPO 

:eoria de campo é qualquer teoria psicológica que utiliza o 

constr..lto campo de força de uma forma análoga ao utilizado na 

~ísica, como tentativa de explicação para Os fen~menos psic~ 

!óglcos. 

Dentro desta coneai t'.l9.ç'ão amplà está o sistema gestal tlsts e 

B formulação teórica de Kurt Leviin. 

~ campo na fieiea é ir~erido a partir de mov imentos de parti 

culas observados num determinado espaço. Essa observação pe~ 
~lte uma descrição matemática dos movimentos das partículas 
o conseqüente predição. Nesse enfoque as propriedades do can 
;0 são mate~áticas e não existenciais. 

EQ psicologia o construto campo significa de~e~inaãas rela -.oes antecedentes-conseqttentes, que p6~item d9scrições ver 
bnla ou matemáticas da ob;servação dessa s rO:~~1\/ões.. As propri 
(dades do campo, do pontó de vista psicológico, são ma,is ex!.§. 
':C!lclais • 

~~,----------------._.-------
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;.. 0nf308 I d:1da por K~t Le~Jirl , predc~in3:J.tC:I:.er .... t 2 a09 f'nto re s 

~ .iC01ógi. COs (e neo er~nas a~s f f'!t0!'e s eo';:·: e!lteis) v"istos ::por , -
' . ~ enfoque de cecpo :-az c em qu e seu nome fosse associado 3. 

C3~a perspectiva teórica . 

::"urt Lew ül tem. 
.' 

, 
sues rel. zas 

?rópria tsoria enfatiza o 

na Gestalt, p na elabor ação de sua 
estudo da motivaçao junto ao da pe,E 

-cepçao. 

Lewio desenvolveu uma teoria dinâ mica da personalidade 

conceitos ainda hoje exercem impacto em muitas áreas da 

cujos 

PSiC.2. 

hoje logia a Mti tos dos tel"!!l.DS introduzidos por Lewin f a zem 

~3rte do vocabulário dos psicólogos: espaço vital, força 

cológioa, valência, estrutura cognitiva , etc •• 
pai 

~tre Os muitos conceitos introdu zidos 
dos aqui Os de espaço vital, valência, 

~or Lewin, sao suzaria - -, 
força psicologica, que 

0 9 autores citados neste trabalho utilizam em sues conceitua 

;: . paço Vi tal 

o espaço vital constitui a totalidade dos fatos 
e mutuamente interdepender.te·s que determinam o 

~o individuo_ t definido como a totalidade dos 

coexistentes 
comportamento 
fa tores '091co - -

lógicos efetivos para determinada pessoa em um tempo parti cu 
lar. Compõe- se de um número de regiões, que sejam representa 

~ivas na vida da pessoa. 

. -.• esse contexto o meio ambiente oao se restringe a seus aspe,2. 

tos.geográficos, mas depende da relação ~ue uma ~~ssoa P man 
'.:~!l C'.Htl .)le. O espaço vi tal á, na concep ção de Lewin, a pe~ 
BOa P e seu ambiente 'p~icolóeico A, tal como existe para ela. 

""""-----------
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i r:na r qu 

:> c de ::.e 

~ cooporta:1ê!'.to de \:!:l~ pessoa deper.d.e de sel! o3t ~ 

ceio significa q .. IG P E A. são cc .1ci c.e!"".!dos 

"tl !.9. mu tuaoente àependen"t"es . 

se g-.mdo Lewin, lIume região 'Q. que possui uma V(Q), é de~inida 
: ~CO uma região do espaço vital d~ um individuo P, que atrai 

' " repele este" (in Garcia Ro za, 1972, p. 116). 

-;:tlência representa graus de atratividade que r egioes do ambi 

e:::.te possuem.. 

o conceito de valência guarda íntima relação com o conceito 

~o força, embora sejam dois conceitos distintos . A ~orça cor 
:esponde a uma valência que aume~ta ou diminui a muda~ça de 
L~:ensldede de uma neceesidade , dependendo ~inda da distâ~cia 

A iDtansidade da força é assim função da inten sidade da valê~ 

: 1a e da distância entre a pessoa e a valência. 

~~a valência é considerada positiva ~uando corres ponde a um 
: ""po de forças no qual todas as forças estão voltadas na di -~eçao da mesma região. 

:::a valência é negativa quando corresponde a um. campo de í'o!, 

;a8 , no qual todas as forças estãq voltadas na direção oposta 
~ ~a mesma região. 

----, ~---~::::::==============~.====.=.==:==.=.=== .. ~,======================~==~==~== 
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o construto Iorça tem em si um ceráter dinâmico e liga-se e 

~e terminadas r elações observáveis . Força ~DicolóGice é o co~ 

cc i to usado por Le\,;,in p~ra se referir a::>s fatos dínâcú.cos con 

ol derados como causas do comportamento . 

V construto força como é usado na teoria de c ampo, é relaci~ 

~do a processos psicológicos de acordo com certas propried~ 

Jes conceituais. são três estas propriedades conceituais: di 
ração, intensida de e ponto de aplicação. A direção e" a inte!! 

.idade são repre sentados por um ve t or ( > ) e a região 

; ue é tocada pela ponta da seta refere-se à propriedade ponto 
;ie aplicação. 

o construto força liga-se a outro, o de locomoção. O que pas 
albilita uma pessoa passar de um estado a outro é a loco~oção 
do. força de uma região a outra. nUma locomoção atu~l :p~d2 

ser reiacionaãa apenas à totalidade de forças que atuam numa 
dada região, num determinado ~~mentot 
~orças" (Garcia Roza, 1972, p • . 114). 

isto é t a resultante de 
A introdução do concei 

to de "resul tante de . f~rçasil torna-se necessária, pois a loco 
~oção psicológica serià impossível se apenas uma forçe est! 
Vesse atuando. "Se a resultante das forças psicológicas que 
atuam numa ' região é maior que zero haverá uma locomoção na di 
reção da força resultante, ou a estrutura da situação mudará 
16 tal forma que a m.udança seja equivalente a tal locom.oção ll , 

(3arcia Roza, p. 115). 

la forças que atuam em uma pessoa podem ter orige~ na própria 

~e~soa, refletindo diretamente suas nece s si~ades, ou podem 

ser impostas. Le-..vin introduz por isto c cc..nc&i to de "campo 
do força" que é Ulll cam.po indutor t que pode ir~:luzir mudanças 

::'0 e;spaço vi tal dentro de sua área de il::flu~ll,:;ie. O cam.po da 
• • • orça e carac"teri2ado em fV;:' y P., ~l ! 

a) da fonte percebida; 



• 
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b) das rJci~J= ~J c~~~ço viTal àa pessoa sobre as 

qU3.~ S o c .... :..'}o c.e -r::' o !" ,,,:~s pode i r: l.·luir; 

c) d~ f orçá de Cé'.IilpO s egun d o a o agni t ude das !I!.uda.."l 

d) d.a :la't;\l.!'C:>:1 ciD.E! ::t'.l.c.a:lças indll.zidas n o campo; 

e) d a s "31ê~1cias q".l~ corre s pondem este r ou na~ no 

C2.l"l.1' O d e f o:.' ça d~ outra pessoa; 

f) do s r a·.l ds cOl'resp ondência ou conflito entre as 

força s inã. '.lzi das ~ próprias; 

g) dos a~riou~oc da f onte do campo de ~orça que dão 

origez a .seu pode .:c • 

• t.. coerência de pens e.rJ !:!1to !la ~"bra de Lewin se mani festa em 

: ;a concepção 39 r 2.1 c.a pSJ..colJgia. Alerta para o fato de q'o.1B 
... _--- .. 
uc ... ~V i:l 

:- 1 ~co.iógicoS, a invç5·~:"gação Cienlil.fica deve a t er- se aos p~ 

;C~90S centrais do e spaço vita l. 

:B:iV/RIG<lT: A ;;ORQL i'SICOLÓGIC!. 

: '\Ttwright, um dos Claia fiéis discípulos de L~win, aborda o 

~ C~ poder tendo em vis~e "una clara posição lógica dentro da 

~ IJ J:-ia de campo lewiniana" · (Cartwright , 1959, 1' . 187). 

~ .. , 
. !"opoe_se partir da pere-.mta "('I que e poàer?" a considerar a 

; ~ ~~3 incidentalmente hipót eEDs sobre o~ fatores d~terminan 

~ "! n e ;::onseq:aelltes do po:!er. :Deixa claro que, em sua aborda: 

' '!=. ,. terá uma pr2oc'-".pação concei tua2 e não ôperacio:lal • 

; ,):1CObend0_se dois :1gent3s : ~ , a pessoa qUé está sendo infl~ 

influência, o poder de O so 
executar atos que ativam 

I!I ~ .!io.d'l , e O, a 
" r p -

Q _ refere_se 
pessoa que ~:(e~ce 

e c~pacidade de O 
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:·or ças na espaço vi tal de P. 

?oder é plenamente definido por Cart wri ght CCJlO uma combine. 

~~o dos conceitos: a gente, ato, base Qotivac i onal, localiz~ 

ma unitudeo e temu.o , o.ue têm certos valores associados e ; .jcs , 0'". 

eles . 

·;QjBmOS como cada conceito contribui para a definição de PE. 

:!cr. 

~Jar.do se fala e~ poder não é admissível fala r como se poder 
~osse atributo de um ~~ico agente. Como sÓ s e ob j etiva na re 

lação entre dois agentes permite o questionamento de que enti 
!e.des empíricas 'Se Bcham coordenadas ao ter'Uo ·Agl:!:nt~. 

, - , 
~~tas e~tidades emp~ricas aBC atos de O e forças psicologicas 

~~ P. Além do mais, agente é coordenado com entidades e~pí 

~1cas outras que não o individuo, por exemplo, coaitês exec~ 

~lvoB ou legislativos. 

1 conceituação de poder, em termos de relação, exige que as 
.roprleda

o

des da relação de poder sejam espeCificadas. 

Será esta relação simétrica, assimétrica ou não simétrica? 
.'U tos 8\ltores consideram a relação de poder necessariamente 
~ oslmétrica. Cart\v.right, admite que muitas relações de poder 
~e~aQ assimétricas. Mas co~o em sua definição não indica que 
• re,lação seja necessarial!lent~ assimétrica e nem tM:.pOUCO o 

:~o~ to (necessariam.ente eimétr~ca) t conclui qu.,ª poder né uma 
:clQção não simétrica, isto é r saber-se que "O tem poder so 

~re ~'não estabelece exigência alguma referente a relação "P 
\C'" d • po er sobre O" (Cartwright, 1959, p. 197). 
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;.. re laço. O de -pcdcr E:fltr e dois agentes O c E" , pode r.l3nif~"3to.r 

-;,us1quer UI:. das (l'~~o.t=o a~1;adJ6 O~ tipos da i r..terc.e-penc.ência : 

a) O tem poder sobre ~ em relaçã o a uma'mudança de 
ter minada no espaço ,ri tal de P e P tem poder sO 

bre O em rela çã o à ~esma mudança no espaço vital 

de O. 

b} O tem poder sobre P em relação 
ça no espaço vital de P, mas P 
sobre O. 

a uma certa -nao tem tal 
mudan 

poder 

c} O não tem poder sobre P, mas P tem poder sobre O. 

d} nem O nem P tê~ poder um sobre o outro . 

;a9 relações de amizade o poder muitas vezes se manifesta a 
, 

~ravee do tipo d, onde, 
... ~... , 

evidentemente, a relaçao e nao-simetn 
ta. 

A análise de poder em termos de ~elação entre dois agenteE,~ 

=1te ainea o ~uestionamento sobre se se pode falar em relação 
reflexiva e relação transitiva. 

Cartwright afirma que não se pode falar de uma relação refl~ 

xiva pois exigiria uma análise de poder intra-indivíduo. 

~ando se refere a poder em termos de relação, há que conside 
rar esta relação não-reflexiva e não-trar.si ii·;,ra. Se O tem PE, 

der sobre P e X sobre g - uma terceira yessca - não se segue, 
necessariamente, que O tenha poder sobre,9. l'io entanto, P2. 
de-ae observar uma transi ~i.vidade indireta oW:ind.o O exerce 'PE. 
~.r sobre Si via P. 

• < "'~'''''' 
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A t O dO A?en.te -
'::.J rá possível cc.rac"";eri zo.:- U .. T. ato 2i;::-avé 3 de t :.::! 9ignificadc .ê:. 
tribuído por 0, ou por P, ou ne um significado partilhado por 

,) e por E? 

::~ ato produzido po r O que , tenha efeito em P pode ter 
;: :ldo diforen"te para cada tun , pois se'.ls espaços vi tais 

diferir de mUitos modos . 

signifi 

podem 

o significado de um ato de O sobr~ P poje ser analisado ainda 

;ie quatro pontos de vista: intenção de 0, das propriedades 

direcionais do ato de 0, da relevância motivacional e de suas 
características temporais . 

~ possível observar atos executados por O que afetam forças 

no espaço vital de P, sem qu~ Q te~~ admiti do essa ,intenção . 

Quando O tenta deliberadamente influenciar F, ele procura mo 

dificar o comportamento de P de modo específic0 . Es~es atos 
de O propiciam direções para forças psicológicas de P em seu 
espaço vital. 

A relevância motivacional de um ato revela- se pela sua adapt~ 
Jili dade a algumas bases e não a outras. Uma análise compl~ 
ta da relevância motivacional dos atos de O deverá partir da 
classificação das .bases motivacionais. 

4 signif1clncia de um ato depende de s~as características te~ 
porais. Como os atos variam. quanto à dUração das forças que, 
a~i~am, pode_ se entender porque algumas mudanças induzidas par 

~ em P são mais duradouras que, outras . Todos ~s atos, q~e O 
i,Jde 2:.;e~ :ltar em um tempo determinado para exercer influência 
Dobre P, constituem o que oe poderia cr..am.ar lIrepertório pote!!. 
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2·, -. 
eial de atos!!. 

o que de1iermina o .::onte{l:'o do reper t ó!'io pot;enoial de at;:s d.e 

07 Três ãete~inantes prováveis se~iam: habilidade social, 
posse de recursos e posição social . À habilidade so~ial é 
exigida para a execução âe a tes s0ciaio. A posse 1e recursos 
é importante em a t os de comprar, de recompensar , p'.lnir , etc .• 

Â po sição social é relevante quando se obse rv~ que ~~a orde~ 

executiva só pode ser dada 'pelo executivo. 

o que determina a escolha de O dentre Os atos de seu repert ó 
rio potencial? Parece cl aro Q.ue sa uma pessoa possui poder 
ela procurará usá-lo. As pesquisas têm oostraào que quando 

o tem em seu repertório "atos de efeito ll
, ele Os executa . Is 

to não significa , entrstãnto , que naja Uma co r relação perfei 

ta, entre a posse e o '.lsO do poder . Em geral , se espera que 

se o uso do poder envolve a perda de recursos cru a possí vel 

redução do poder de O, haveria restri ções qu.anto 9.0 usO de 
seu poder, determinadas pelo próprio O. A es~e respeito Cari 
wright segue Schulze q,uando este afirma: 1I.aã.o se dÂVR );'!ll!"or 

~ ~êc~~ ~id.d.d~ u.~ qllalquer re.lação .!..i quid9. , - co.~stante e tiire·ta 

entre poder como U.!Il po~encial para e determi!1ação de '.lID.a ação 
e poder ~OClo determinação para uma a ção" (Car twright, 1959 , 
p. 203). 

U!D.a análise completa deste proõlema e:1volveria fenômenos de 
motivação, ideologia e estratégia no uso do poder . Esta aná 
lisa pe realizada por Blau, como veremos posteriormente. 

. . 
Quais as conseqUências para F, quando, no repertório poten-
oial de atos 1e ·0, existem atos de grande f orça? 

Neste caso, pode haver ativação do campo vital de P dete:rooi 

nada' por 0, superando 9.9 forças ativadas pelo próprio P. O 
poder de ° apresenta, ass.i.m, unla ameaça po:'; enci"al para P, mes 

mo que ° :lllnca tenha u sado 'Pod.er para ameaço r P. 

-
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!'asq,uisa s mostra0 qt:. e existe=. àiferp.n~e9 i:11i\'i:i~ais qua::to 2') 

':-3U em Que as pessoas experi:!i?r:-::a:::l o pCOS ... • ai:? ~ como ezeRç:~ 
, , 

~,r , e quo~to as respo~ ~as a a~~aça experi=e~~aja. Coca ? 

pode tenta r redu zir B ameaça inerente ao poder àe 01 

;s,r twright apresenta dois meios. iJ:n oeio seria P tentar modi 

i lcar a natureza do repertório potencial àe atos de O. Isto 

::;ignifica que ? cria tIO estado de coisas que t orna impossíyel 

O executar certos atos e assim reduzir a ameaça eÀ~erimentada. 

~~a manifestação dessa tendência para modificar o repertório 

potencial de atos de O é a tentativa de pe~soas com baixo p~ 

der para r eduzir Os direitos, prerrogativas ou esfera de ação 

de superiores. Podem fazê-lo através da legislação, barganha 
coletiva e de outros meios de re definição de atos Que O pode . -
executar legitimamente a fim de ameaçá-lo. Para tanto, 'P 

poderia afetar quaisque r dos determinan~es do repertório de 
Q, habilidade social, posse de recursos e posição sccial. O 
enfoque teórico de Thibaut e Kelley abrange a análise desses 

!'atores. 

o segundo meio de P tentar redu'zir a ameaça de O sobre ele se 
ria através de influência sobr~ o desempenho dos atos de Q. 
ü:r.a das técnicas mai 's ·::freqt1entes relacionadas a este aspecto, . - . 
e P evitar situaçoes sociais nas quais Q pode desempenhar 
atos ameaçadores para ele. 

Outra técnica consiste em tentar influenciar a ~otivação de 

Q., de modo que este se torne cooperativ-o e amigo. Outra téc­
nica, ainda, seria P esforçar-se para aeL2ibilizar O de suas 
necessidades. 

]ASE MOTIVACIONAL 

Uo ato de um agente (O) deve corresponder a Ui!.a base motiva 
Clonal para que possa ativar um.a força no e spaço Yital de ou 

~~.~'~-------------.------
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agente (p) e BSSi!:l O e:xercc~' 

'td ~ ... ""'1 'd -:=0 a magru ".l e aa ll.:le Iorç3, as ... n. ... e eCh a :por àetentioado 

' ':' , àepende das pro:9I.!.edaces da base ootj.v .e c.io:;.~l? C02 oase 
. ::. pesquisas sobre !:.otivação , Cartwrigt".; afi r:na que "qt:.anto 
~ .!i D intensa a ' nec ee:s ic.ade a:.aior a r.c.ag~:li tude de força". (Cart 

. :-ight, 1959, p. 205 ) . O <;ue s i gnifica, q'.le O pode ativer 

,;8 força mais intensa em P, para e~ercer poder, qu~~to meis 
~J!"te for a necessidade de F~ POI' eXe::lplo: O pode mais te 
: ~~ente ativar uma força em P para mudar ~a atitude se P 
~C~ grande necessidade de aprovação. 

~ situações reais, outros 
!g força de um ato além da 

elementos determinam a magnitude 

intensidade da necessidade. Foi 

!ito qué um ato deve corresponder a uma base motivacional p~ 

~ ativar uma força. Embora pouco se saiba o que deterQina 
30 um ato corresponda a qualquer base motivacional, a natura 
~ do processo é sugerida por atos que são mais ou menos ex 
:lícitos. For exem~~o: ü ãeixa claro 3 P c~e se m~dar de 

t! ':itude ele o ap:-ovará. Ou seja, IIFaça isto e eu O reccrr.pef! 
:arei com aprovação". Neste caso, P pode Boredi tar que sua 

:J'.õ.b:n.issão à exigência de O aumenta a prObabilidade de sua ne 

cessidade ser satisfeita. 

A satisfação de necessidades exige acesso a certos r~cursos. 

~sta exig~ncia é mais clara para certas necessidades como fo 

~e e sede quando o consumo de objetos físicos proauz satisf~ -çao. Nesta situação a posse de alimento, água, ou do que po~ 
ca ser trocado por eles, são conc'ebidos como recursos de quem. 

~a pOssui. .Em relação às necessidades sociais, as coisas que 

~roporcionam satisfações são mais intangiveis, mas, ao que p~ 
:ecB, pode-se aplicar aqui o mesmo raciocinio. O conceito de 
:,ecurso será também pertinente em. relação a satisf'açã.o parà es 
tas necessidades sociais. Quando O dá ' aprovação social ele 
'0 ' . r:;.t1 a~ess~vel p:lra P um recurso seu, com. o qual P pode sa 
~i8fazer sua necessidade de a~rovaçãc. 
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UIL8 :lnálise detalhada da 'ma:leira: pela qual YU~Ore3 faZ?ill ,ar 

te do processo de influêccia exigiri3 o us~ êe~tes deis ter 

005 : , base mo t ivaciona l e recursO . O pode ativa!" una f:lrça 

em P, apenas se o ato de O ~orre sponde a uma base mativacio , 
nal de P. Pode-se dizer que a base motivaciona l ' de P e a 

ba se de poder de o. 
tem uma necessidade . 

de 

É cla ro que O não ~ossui pode r 
O deve afetar de algum ~odo a 

porque P 

satisfa 

?, proporcionando-lhe meios ou recurso s ção da neee ssidada' 

para atendê-la. P terá qu'e reconhecer que O poss ui Os recur 

S08 que satisfaçam suas n ece ss idades. 

LOCALIZAÇÃO 

Uma vez que poder é definido em termos de forças, a 
cação eo~pletB do poder de O sobre P deverá incluir 
cação do ponto de aplicação e da direção das fo r ças 
das. Na força psicológica há que considerar um par 

espeeifi 
uma indi 

envolvi 
de loeali 

zações, a primeira localização indicando o ponT.O d~ apli~~ç;~ 

da ful'~i::l !:: a seg'.mâa especi!'icando sua dire ção. Se a l 'oeaIi 
zação ,!ta" é coordenada e.o espaço vital de P pera w:c.a ativida 

de e se a localização "b" é coordenada para outra atividade, 
pode-se afirmar que a força contém o par lia b tt • Isto signifi 

ca que haverá uma tendência no espaço vita l de P para P aten 
der a qualquer uma das atividades. t por isto que o poder de 

~ sobre P deve sempre especificar o par particular no espaço 
vital de P. 

Localização como termo abstrato pode ser coordenada a muitos 

fenbmenos empíricos diferentes e por isso é desejável explici 

ter, em uma situação determinada, o tipo de coordenação empr~ 

gada. Para a influência de O sobre atitudes e opiniões de P, - -
a localização a ser coordenada é uma p~rte da estrutura cogni 
tive de P. Aqui pode-se coordenar a localização com uma pos! 
çao.em escala de atitude e considerar as fôrças como aq~elas 

q~e operam a locomoção de P na escala. O estudo da influên 
eia sobre o comportamento manifesto de P pode ser feito coor 
danando_se ~ocalizações a distintos comportamentos. 
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Zo:!l~o;.'a !1enlr .. l!l3 análise dos "tipo c de l O':::11=--::ação u te:lha sido 

empreendida, as g r an1es linn~s de ~3 ~opolcGi~ de local~za 

ção f'o::,am dadas po::, Le',':i:1 31iT9.vés àos t e r l1!os e::trut'..<.ra c og!1! 

tiva, espaço de ativiõade, campo social, per spectiva de tempo, 
l'..íveis de realidade e : -' ~ zoa coxo t".!t.a est!""..lt:t:"a diferenciada. 

Deve-se reconhecer que 5 forças que, pode0 Qer a tivadas em 

localizações de vários ~ ipos , e que o poder de O sobre P p~ 

de se estender de vári os modos sobre vá!"ios ti'Oos d e localiza - -
ção, significa~do que 2 p ode ter grande poder sobre as op1 

niões de ~, al~~ poder sobre seus comportamentos e nenhum 
poder sobre sua mobiliãade social. 

MAGNITJDE 

Para se quantificar a força psicológica é posaí..vel empregar 

números reais 1'osi tlvos e negativos como indicadores de sua 
magnitude. A intensidade de um ato é definida em termos de 

termos de máximo de intensidade àe atos pote~ciais . A magni 
tude do poder de O sobre P, com respei~o a una atividade, é 
igual ao máximo de intellsidB;de de qualquer ato Que· O pode exe 

cutar para modificar ,o," campo vi tal de P na direção indicada 
por O. A mag.ai tude de· ·uma força varia em fu...""1ção da variaçm 

do agente) ato, base motivacional, localizações e tempo. Pa 

ra se inferir da magnitude do poder de O, é essencial especi 

ficá_la em relação aos valores estabelecidos para estes co~ 

ceitos. Em relação a isto, de particular importância é a co~ 
sideração do domínio e contradomínio de poder na quantifica~o 

do poder de O. Se definirmos o conjunto de egentes I Pi I s~ 
,bre Os o uaia' O pode exercer uma influência l 'eal "!iereI!lOa o con - - -
junto de domínio do poder de O. Uma vez ~ue Q agente so; in 

fluêllc.la seja identificado, é necessário espec.ificar o estado 

ou proprledade afetada desse agente. A.na tureza ~o estado a­
fetado dependerá da naturezs do 9.gente . Se c ageiJ.te é '.U!l in 

div1duo, elltão o es tado afetado pode se.r 1.l!!I. ' COlIpc;.:'tamento, u 
Cl.a atitude, u;:n .:ilo"tivo, 
gado, o estado afetado 

mas ou sua estru~ura . 

, 
um '\;~.QÇ, etc.. So o nean:; e a um. agr!, 
seria ll!.Ila política, UJll conjunto de nor 

O conjunto de estados de P que O afe 
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~ J é c ham:J.do o contr a - do;r;.ínio de pode : c.e Q : Oi!. r ela ção a P. 

~~:JJlpa rand o- se os podc r ea de dois cge:1tç~ C i nf l :lênc ia 1 Oi e 
~z 1 es t es pode r e s pode0 d i fe rir quanto ao s dOmínios, contra­
dooLnios, ba ses mo~ ivacionais envo lvida s , t i pos de atos empr~ 

t" :l. :los, etc .. 

j::Jis uma caracter l.3tica da megni tude de poder deve ser menci~ 

~:lda . Observou-se qu e a i ntensi dade de um a t o, e assim a mas. 
nitude do poder, pode a s sumir valores po sitivos e negativos_ 

Que significa rá uma magnitude nega tiva de poder de 01 Em te~ 

009 da definição pro posta, signi f i ca que o ato executado por 

Q para modificar o campo vital de P s e realizou,objetivamente, 

oae na direção oposta tenciona da por O. Nest e caso , oabe alu 

dir ao poder negativo de O sobre P. 

Cada evento ou es t ado de coisas deve t e r um indicador coloca~ 
do-o em uma seqfiência t emporal. O indicador sempre deva ser. 

especificado pa ra alert ar-nos de qu e o pode r pode mudar, pois 
o processo do poder é dinâmico . A abordagem do poder de um 

ponto de vista t emporal torna possível descrever aspectos i~ 

portantes das relações de poder, como um certo grau de estabi 
lidade de algumas relações ou preferências por determinados 
estados. 

Pode-e8 definir poder, de acordo com. Cartv/right, "como a for 
,~ ~ 

ça resultante maJdma da a çao de O sobre um~ regiao do espaço 

vital de P. Esta força resultante é composta da magnitude da 

força para P subme ter- se, locomovendo-se para uma dada d1re 
~ 

çao, menos a magnitude da força de res~stência de P ... Um. agen 
te terá poder sobre outro se é capa z de supe·rar as forças de 
res~st~ccla deste último . 
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"'. c"lCl-I E nA V"Z!.! : 1 .. S :SA ~ES DO P01}C~ . :,.:'. 

~ -cr.ch e Raven tornaram-se ::::J.aI"CO na Psicologia Social ao esta 
·~~ _ecereril as bases do poàer sôc~.al . Parttndo do. pri::'Cl.piO te 
. o os processos do ~oQer são com~lexos e confusos em ~ossa 
" _, ;iedade, acr~ra~ por be~ que o e~tabelec~mento de suas ba 

( cD lançaria rIlai ores ]_uzes so'J:,:"e o processe mesmo do poder • 

• J fenômeno do poder e de sue influência envolve uma relação 

!!ódica entre dois agentes que podem ser vistos de doia po~ 

~os de vista: 

a) O que determina o compo~ta~ento do agente que e 

xerce pOder? 

-b) O que determ1La as ~eaçoes do recipiente desse ~ 

portamento?" (French e Raven, 1959, p. 150) 

:nnes autores analis~ o problema nesta segunda colocação e 

~ormulem sua teoria de poder e~ termos do Espaço vital de P , 
1 pessoa sobre a qual é eX9::,cida o poder. Sua teoria te~ raí 

;cs na teoria de campo de Lewin e neo se diferencia muito àa 
-, . Cartwrigb.t (1959), a nao ser quanto ac est •. oe1eciQento das 

~ses do poder. 

Poder é conceituado pelos autores em termos de mudança social 

t influência social. ,Definem mudança no com"Oortamento num. ní. - -
':el de generalidade bastante a!!lplo de modo a incluir, o!)inião, 

:.ecessidade~ atitUde, metas, valores e Uoutros aspeotos do CB:ll 

i" vital da pessoa" . (French e Raven, 1959, p. 15l) a Esta 

iencralidade os leva a adotar o termo sistema para se referir 
~ qualquer aspecto do espaço vital de uma pessoa . De acordo 

:=:) ::l a tradição let"{inia!la, o estado àe u;n sistema ao temI'O '1 
:: '=! rn denotaào: 

-A mudança psicológica define-se por qualquer alteração do 
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. \do do alg-x::. .:;i;:;tEl:t.a ( a) :'w '..:e;;,:po . A çl.;a.r~tià~de de Gl1.<den 

\ d aed ida pela dif'e:r~.cça er.t!."e Of:' estôdos dI) sis'taua Ca) n oJ 
,, =po 1 e 2: ch (a) = 82 (a) - SI (a)". (French e R9vcn, 

'ó9 ) . 

~ ~udsnça em qualquer sistema é conc?ptualizada em termos de 

~ :~ça9 psicológicas. A mudança resultante é definida eempre 
t ~ termos da coordenação de todas as forças que operaa num 

!adO c.omento. 

":;0858 teoria da influ~ncia social e poder é 11m.i tada à influ 

êjcla sobre a pessoa P, produZida por um agente social~, on 
!~ Q pode ser tanto outra pessoa, um papel, uma nc~a, como 
-" grupo ou parte de um grupo". (French e Ravsn, 1959). 

A influência de Q no sistema (a), no espaço vital de P, é de 
~lnida como a força resultante sobre o sistema (a) que tem 
c~ origem nuo ato de O. Esta força resultante induzida por 
; compreende dois componentes: a força pare mudar o sistema 
-. ~ rH !'~o;~0 iT'l1".!z!.~~ ;:::::- ~ = Co ~a5i;5.t6 <ú(;1t:1 uyvs i a surg~ã.a pelo 
:es~o ato da O (French e Raven, 1959, p. 151). 

~ão é necessário que' á influência advinda de um ato to~e a 
!lração pretendida por Q. A direção da força resultante so 
~~. ~ dependerá da combinação da magnitude da força da indu 
;ao provocada pelo ato de O; com a força de resistência na di 

~ , 
~çao oposta cuja origem e o mesmo ato de O. Quando O preten 

. - --
!e influenciar P numa dada direção, se a força resultante é 
~ direção desejada, conclui-se que a in~lu~ncia foi positiva, 
• negativa se a força resultante é na direçã.':> oposta. 

l torça do poder de O sobre P (O/P) em ur:l ,:i3dc sisteaa "a" de 
tine a capaCidade potet:.cial ;áxima de O ü:..f11.:.8!l.ciar P. A di".; 

tlnção entre poder e influênc!a pode s;r fsi~a observa~do-De 
,ue a influêc.cia é o 
'1 • ~ uencla potencial. 

.~.. . 

poder é a ir:. 

O concêito de poder t c~ a propriedsde 
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: J~ ceitual de potencialidad e e Frcnch e R2ven O~t3Q por r es 

.~lnsir esta potencialicade a ralações ce poder ~ais ou ~enos 

! ~adouras entre O e P. Exclui- se d3 defi~ição ~e pecer Os 

' asos em que a influ~~cia potencial é momentânea ou B m~dan 

-e resultante não pode ser predita a partir da relação entre . . 
) e P. 

~ termOs das duas forças 
je-se definir poder como: 

resultantes em P 

Poder de O/p(a) 
pelo ato 

= fax 
de o. P.2-

f . )max ax • 

~á uma força na direção da tentativa de influência de O e ou 
:ra força de resistência na direção oposta. Se o primeiro OE 

ponente de força é maior que o segundo o poder res~tante 
, 
e 

rosit1vo,no caso oposto O tem poder negativo sobre P. Como 

o poder ·de O/p pode variar de acordo com o sistema e~ que se 
atua é necessário definir poder em relação a sistemas eepec! 

~lcos. Por exemplo, O pode ter poder para controlar o co~po~ 
tomento de P mas nao ter poder para controlar as opiniões de 

? ~ n~d'.1.~-~~ ~'.l.~ ".H!l ~1"t0 r0r:t~!" n~ O/p '1~_ n im.r1jr.? n:::';Tn !,ndql;" 

de P/O. 

Estes autores definem as bases do poder como fonte a partir 
da qual, na relação entre O e P, o poder emerge. Em uma rel~ _ . . 
çao entre O e P, existe~ muitas variaveis qualitativamente di 
ferentes que podem constituir as bases do poder. Entre estas, 

Prench e Raven distinguem cinco que consideram as maia comuns 
e importantes: 

-1. poder de reco~pensa, 
que O· tem capacidade 

baseado na percepçao de P de 
para medi-ar-Ihe recompensas; 

2. poder 
que Q 

3. poder 

Q tem 
lhe o 

-coercitivo, baseado na percepçao de P de 
pode mediar-lhe punições; 

legítimo, baseado na percepção de P da que 

um direito uróprio de sua posição de ditar-• • 

comportamento; 



'n :pOd2~ refc:::-c:1te, 

em :-oelação a 9..~ 

-i;i Bi:l-::' fi c e. ç':? o 

.lO . 

ae F 

5. poder de especialista, baseado ca percepçao de q~e 
O te~ alg~ con~ecimentc espeoial numa dada área. 

1. seguir, resumidamente, ca·da UIIl8 dessas bases , será focaliza 

!a em suas características e conseqüências: 

J poder de Recompensa 

t definido como o poder cuja base é a capacidade para reCO!ll 

tensar. O poder de recompensa de O/p aumenta com a magnitude 
1e recompensas que P percebe que O pode mediar_lhe. Dep8!! 

je da capacidade de O administrar val~ncias positivas e dimi 
.:-:..u.r ,ou remover as valências negativas do ato x que dese.ia g}.le 

? exeCUlie. D·apenà.e al.1lüa da 

:a capacidade de O mediar_lhe 
pro~abi~i~aae uercebida por P 

recompensas. Assim, para que O 
'':'39 poder de recompensa sobre P eole deve possuir recursos ~ue 
r. valoriza. P deve acreditar que a su.a submissão realmente o 
":leneficiará. A probabilidade subjetiva de P é que O realmen 
~e pode mediar_lhe recompensas. Como a amplitude de poder de 

recompensa é limitado ~ela percepção de P das possíveis reco~ 

pensas que O pode mediar_lhe, o poder de recompensa exige que 

Q supervisione o comporta~ento de P. A prObabilidade subjeti 

7a de ~ ligada a promessas futuras aumenta a amplitude do po 
der de recompensa. Com o tempo pode ocorrer ~ue o poder de 
recompensa se transforme em poder de referente, pois se obser 
"Ia uma tendência para o aumento de atração de P para O. 

~DER COERCITIVO 

SllIlilar ao anterio!"', já que taf,1bém envolve a ~apacidade de O 

~anipular as val~ncins de P. O poüer c09rLitivo de O!p b~ 

• - • Li 2 $ : • , $O '*'. • .• . , ___ _ 
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ceia- se na er.pec-tativa de P, de "o_ue ser3 pu::.ido per 0 , 

se sv.b:neter à tento.tiva c.e i:1fluência. As .ralências 

-;8S , que existe:l no espaço vi tal de P, corre sponder!. às 

Ç8S de puniçã o de O. O poder coerci t ivo ce O/P deper.de 

,-, 
~_. 

-se r..ao 

negnt i 

aoea 

da 

probabilidade de p~~ição pelo não conformismo, menos a prob~ 

bilidade de p~ção pelo conformismo. P acredita ~ue deve 
evitar algum ato de O e conformando-se ele o conséguirá. A 
amplitude do poder coercitivo é limitado por aqueles ccmport~ 

mentos que P acredita que O pode supervisionar, e para . Os 

quais pode administrar punições. 

USO real diminuem a atração de P 

poder referente de O/p. 

A ameaça de punição e seu 

para 0, e assim, o possível 

PODER LEGíTIMO 

A legitimidade traduz-ee como valência nuca região, induzida 
por alguma norma ou valor. Este valor tem a mesma propried~ 

de conceitual do poder, isto é, induzir for ça. Bas,9ia-se, a,s 
:;,..ilil., t;:1l1 vtllu.!.·t:l~ .i.u~erna~izaã.os :por P que lãs ãi 'tam que O "Cem. 

direito de influenciá-lo, e ele obrigação de aceitar a . influ 
ência. 

.. 
Quando O emprega poder legít~o sobre P, ele ativa os valores 
sobre os quais este poder se baseia, o que resulta e~ novo e~ 
tado induzido em P, relativamente estável. A noção de legiti 
midade e~volve algum tipo de código ou padrão aceito por F, 
em virtude do qual O pode exercer seu poder. 

Existem vários meios pelOS quais O pode exercer poder legiti 
00 sobre P. Os valores culturais constitueJl -..::..!:la .base para _ 0 . . 

Poder legítimo de um indivíduo scbre outro. 
ticas especificadas pela cu.l tU.ra q'l,;.e 11:.e G'ãl..') 

o teII:. caracterl:s 

o direito de 
Pl'escrever COGl.:r;ol.' tamento!3 ; '~, r:l. :t' , !lae, pc~ ~~ ';;: v~z J 123:; p0.,ê. 
sUi tais 'características. Em. mui tas cul turao , a idade garan. 

te o poder de O/p em praticamente todas as ár~as do comport~ 
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oer ... to de P . Tambéc o seY~ o de 0 , er.: Ellg'.ur:a3 Ct:..li,;'tC'6 S, 

te-lhe prezcrever ee 21guo3 s áreas o co~po~ tame~to de P . 

outra base para o peder legl tioo é a acei taçao d,a e s trutu rf! 
social. Se ~ aceita co~o certa a eetrutura soci al, aceitar á 

como l egí t i ma a e~toridad e de O, que ocupa lugar superior na 

hierarquia social. 

Uma terceira 
validada por 
mo exercendo 
mento, desde 

ba se para o po6er l egí t i mo é a designsção de O 

um outr o agent9 . O pod e ser per c ebido por ~ co 
um poder l egí t imo ao pre screv~r_lhe um . comporta 
que P reconheça e eceite a legitimidade do poder 

do agente que designou O. 

As áreas em que o poder legitimo de O/p pode Ber exercido são 
especificadas juntamente com a designa ção do poder. A tente 
tiva do uso de poder legitimo, quando este ~ão aba reg a área 
em· que tal tentativa é feita, diminui o pod~r legítico. Nes 

PODER DE PSFES;CIA 

rem como base a identificação de P em relação a O. Aqui lde~ 
tificação significa um sentimento de unidaáe de P em relação 
a~, ou um desejo dessa unídade. 

, 
Se O e a pessoa por quem P 

" . e atra~do, P tera um desejo de tornar-se inti Jlamente assoei!!, 
do a Q. A identificação de O com P pode ser estabelecida ou 
mantida, se P se co~portaJ tem crenças, e percebe como O. O 

tem eapaciiade de influencigr P, ~esmo sem umg tentativa de 

fazê-lo. Quanto mais intensa a identif icação de P com O, 
maior o poder referente de O/ P. O pod'er do grupo sobre seu.s 
tIletll~ros, q~e aumenta com a atratividada do"grupo, pode ser 

~ tratado como exemplo de pode~ de referência ~ , 
I • 
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A a~pli tude do po ... e::- da reierê:-.cio p : r:z se:' 1i:r:.i -:ac.a se se 
, t. .:3 

b3se ia em Ur.l atributo espec1fico de o. .:-:;: :!;'c 't1pO que :OOl~a 

abrange r as mais diversas áreas do cO:lpcrtana':lto :ie P • .Prer~c:r .. 

e Raven, leva!ltam a hi.!'ótese de que a quantidade de atra ção 
e a extensão da identi:ficaçe.o são posi tJ.~ ·'l:ler-te relac:..ona1as. 

po~ER DE ESPECIALISTA -

A intensidade do poder de especialista d · O/p varia em função 
do conhecimento ou da percepção p em rel~~ã o a eete conheci 

mento de O numa dada área. Em uma avaliação do conhecimento 
de O, P usa para estabelecer co~paração um psdrão absoluto e 
seu próprio conhecimento na área. A influência primária de 
O/p é na estrutura cognitiva de P. As mudanças na estrutura 
cognitiva de P podem acarretar mudanças em ou~ros sistemas, o 
que significaria influ!mcia social secundária " Tal distinção 
é relevante, ~OiB permite disting~r o podar de especialista 
do pOder de informação. 

Esse tipo de poder distingue-se da infl~ência baseada no con 

teúdo da comunicação, quando se dá uma influê~cia social s~ 
cundária, que se produz após a influência social primária p~ 

la aceitação da ~formação. Co~o se definiu poder em ter30S 
de influência primária, a mudança obtida através de um conte~ 
do relacionado a uma opinião não constitui poder de especi~ 

lista, embora ss possa reconhecer cema tal a aceitação inioi 
aI da validade do conteúdo. 

A aceitação de uma verdade de um fato por P, quando independe 
de uma relação duradoura entre Q e P, não constitui poder de 
espeCialista. Deve-se distinguir entre poder da especialista 
baseado na credibilidade de O e influência informacional ba 
saada em características do estímulo. 

Para que haja poder de espeCialista de O/P, é essencial que 
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~ acredite ~ue O saibc, e q~e P ~o n :ie q~~ 0 está d~=e~do 3 

V'erdade. 

E:J,bora o poder de espe'Jial.ista s~ja liait3.do a aquelas 

de especialidade àe Q, :b-á prooabili5.ade de '1'16 algumas 

ralizaçõ~s possam ooor~'er pa !"3 outras área s . 

, 
areas-

gen~ 

Embora estas cinco bases de poder sejam conceitualmente dis 
~intas, French e P~ven reconhecem que muitas vezes ocorrem 

combinações de uma com as cutras . Algumas combinações são 

mais freqftentes que outras, por exemplo, poder de recompensa 
e poder dé referente. 

TEORIA DA TOl.lADA DE DECISÃO 

A !:Ul~l.ist;t de tomac.a de ãec~são "tem sido ::lefin1J.a como procedi 

mento que funde as bases lógic~s , da "teoria estatística da ' de 
cisão com as possibilidades do ' uso de medelos e a resolução 

de problemas complexos, desenvolvicos no caupo da análise de 
sistemas e da pasquisa···.operacional. 

A moderna teoria da probabilidade oferece as bases científi 

cas da tomada de decisão , auxilia~do-a nos problemas carreg~ 
dos de incerteza. 

As justificativas ~ara a utilização da probab~lin3de poderiam 
ser assim enumeradas: 

-_ ... -

i) O processo de tomada de deci são • CG-:a no cerne da 

m.aio..l~ia dos p='O\..~_~·.:,,;.v:: t9:.:!nicc~~ ;jrr.~i.: · C:s;;,X.LÕ;:;.':'s e g2. 

vernamentais; 

11) O processo decisório requer a anál~3e de incerta 

za; 

• 
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li1) A inc~rtez9 sÓ pude ser cstud~jo fo=~~l~~~te stra 
vés da "te oria da prob:l -:) ilijac~ ; 

-iv) A probabili~ad e é um es~ado da mente e nao d~s aú 

sas j 

v) Toda a experiência prévia deve ser usada para e~ 

timar as probaoilidades ; 

vi) .0 processo à.eci sório req,uer tanto as estiCl.8tivas 

de valores como das probabili1ades; 

vii) As decisões sÓ pode~ ser tomadas quando um crité , 
rio para a escolha entre alternativas e est9bele 

a1do; 

viii) As implicações futuras das presentes decisões d~ 
vem ser consideradas; 

ix) Devemos distinguir uma boa decisão de um mau 
su:L ta do • 

re 

Sendo a decisão ~a alocação irreversível de recursos, no 8e~ 
tido de que é extrema~ente dispendioso retornar à situação i 

nicial, o analista vê-se " diante de dois problemas básicos: 

a) a exata natureza da decisão; 

b) quem irá tomá-la. 

I t A ariálise da tomada de dacisão resume-se num procedim:nto ló 
I g1co para ponderar os fatores que influenciam uma decisão, de 

• 
I 

! 
l 
• , 
f 

modo que a essência desse procedimento consiste em construir 
U~ modelo estrutural da decisão numa fónuula adequada para a 
co~putação e manipulação dos fatores. 

O'proceaimento da análise da tomada de decisão pode ser das 
dobrado em três fases: 
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!. Fa88 deterninis~3 

-1. Ilefir..ir a decisao j 

2. Iden"tificar as a l te r nativas ; 

3. Valorar os re sultados; 

4. Sele cionar variáveis con trol.9.vei s; 

5. Relacionar e ssas v a riáv eis; 

6 . Estabeleoer prioridades no tempo. 

A análise, nesta fase, consiste na determinação de preferênci 
as para a eliminação de alternativas e mensuração da sensibi­
lidade para identificar as variáveis controláveis cruciais. 

l I. Fase urobabilista 

1. Determinar a incerteza das variáveis contro 
láveis cruciais; 

2. Determinar a prioridade (pre~er~ncia) 
riscos (~unção de utilidade) . 

dos 

A análise consiste, neste passo, em desenvolver o lucr o do j~ 
go e na seleção da melhor alternativa. 

111. Fase "post_:nortem" 

Eminentement e analítica , compreende : 

1. Determinação do valor dg eliminação da locer 
teza das variáveis cruciais', e 

2. Ampliação das infor~ações econômicas a serem 
adicionadas ' ao programa . 
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, 1e observar que , ql':.ar.ao !12.0 se' ~cje t1.':1 !" '·'3,10:.:e3 

' 3 ut i.li =a- sa a ft;.nçã o t:.tilic3.de .11.1.9 cO:H: i ste ::10 eS1;sbeleci " , . 
_, ,to de t:1:a escala de '"Jreferê:>.o i a s·...;,';)j9'!:iv~, 
~ .. - $~l1 Õ.O que s os 

· ~· or alternat i va é a quela C'.ljo luc:::,:) l otéri co -' oferece ma i or 

.. ~ lidade • . .. 
t S S im , a análi se da tomada de dec isão nada mais é que um pro 
:e1imento para aplicar a lógi"ca . A 11m i tação última para sua 

~ ~licabilidade r~o repousa tanto em sua capacidade para lidar 
'. 

;om problemas, mas sobretudo no desejo do homem de ser lógico. 

;:ARCH : CONEXÕES PROBABILíSTICAS 

como ;rande parte do comportamento humano pode ser tratado 

exemplificações de um processo de tomada de õ9cisão . Esta 
, 
e 

:l.lLa das suposições básicas de Marcil , que 
~oder num contexto de tomp.dA de decie;o. 

coloca o conceito de 
"T -1' . , _nI u p.n r.~~ e 

o estudo de tomada de decisão o que a fcrçã é para o estudo 

:lo :n.ovimento: uma explicação gep~rica para o s fenômenos bás!, 
cos observáveis" (Schop1er, 1~65; p. 185). Dafine ele inf1u.­

~ncia como uma série de induções de mudanças em ~ organismo. 
~;a análise da influ'ênci~. Os elementos básicos devem ser Os p!. 
péis e Os comportamentos das pessoas neles. t importante que 

se dissocie a influência baseada em um papel da que se baseia 

e~ um comportamento específico. A fim de recorL~e cer-se a e 
xist~ncia de uma influência, é necessário observar-se um org~ 
~smo num dado tempo, que chamar_se_á de ponto 1 , e a partir 
jesta observação, ser capaz de predizer o que e le fará no te!, 
po 2. Se ele se desvia do cami~o predito, a in~luência oeor 
reu e foi a origem da mudança (supondo-se a val idade das leis 
Usadas para fazer a predição). ,. 
~aroh formula sua teoria de poder baseando_-BF. n:l 

~ 

:"!0110epçao g.!:. 
:-aI d~ processo de "tomada d;,;) ... e.:iaãc . tl».r!p r..;;~=,. :;>, te:;:'~~uologi 

a da teoria de conjunto para definir um ·mod ~lo de um oróani~ 

Qo cujo ee~ado é definido em termos de conjtL~tog elementares, 

~~~'-~-----------------------------------J ~ .~~ _____ , 
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valores tricotôni:-o s ( .... - e o) i i ~:J. jC 3 :':·-'3 el<;,!:l~:1 "';~5 ãg~l...·2J..2S 

conjuntos , e 02 cor.exõe s de ?Tc:~: b .llil,Jô.2 e nt::,e os ele= ,~n";.:)s" . 

(scho91er, 1964, p . 185) . COo.O 

te!"mos básicos, estados evocad:>3, valores e conexões entre os 

estados. Um organisClo terá q:.;,e t :>~r UUl5 decü.l~o quando u.n .. 
cstado evocado cont9~ am elemento, cu ja cajeia de 

probabilística s te~i:lina em. valor POs! t ivo (+) ou e:n 

gativo (-). 

canaxoes 

valor ne 

A partir desse 

de influência. 

modelo Ml:!rch for!llul9. quatro p:rocessos gerai!] 

No pri~eiro, a influência se eÁsrce afetando_ 

se as conexões probabilísticas entre Os elementos de um. oon 

junto evocável. A ameaça de punição ou a promessa de recam - , 
pensa sao exemplos de atividaã.es cujo objetivo e a mu.dança de 

conexões probabilísticas. No segundo processo, a influência 
pode ser efetuada mudando-se Os valores que se acham ligados 
aos elementos de ua estado evocável. No te:rceiro, a 
eia se refere à possibilidade de eX9ansão de ' respostaa 
das em um conjunto que é ligado a um estado evoeável. 

influên 
conti 

Por úl 
timo, mud~~do-se ~s conexões entre U4 est~do evocável e as 
pi8~~S ~mulentais necessér~as a seu surg~ento , pede-se exer­

cer influência. 

March, discute ainda os problemas associados à medida da quan 
tidade de influência. A partir de SU~ definição de ~luênci 
a, (tipo de mudanças que uma intervenção particular produz em 
um estado da natureza), focaliza sua atenção nos co~portamen 

tos emitidos pelos indivíduos em diferentes papéis. Como se 

disse, March enratiza que é crucial se distinguir a influênci 
a exercida a partir de um papel, oriunda de um comport3!:le!lto 

particular. Visando a coeparações de pode~, é i~portante e 

necessárlo que sejam. observadas as conseq-,!1ências de comporta_ 

mentos comparáveis para cada papel em ~ e3taào específico. 

Um papel é oonsiderado co~o mais inf~uente que outro se prop~r 
ciona maior sucesso que o outro em u:na pequena amplttude da 
r~sultados possíveis, quer para um oompor"tam.ento particular ru 
çn t'::! 'J..:!l "'! on jun to de comportf\oentos. A :n.e did~ da influênci9. 
será feita em termos probabilísticos de d pcisão . A res90sta . 
que apresentar ~aior prObabilidade de suce sso , ou de levar a 
tomada de decisão, concede maior poder a o ue~ obtiver esse re 
sultad'J. 



I· 
I 

• 
• , 

• • 

) c 
J . 

-1::1 exe.~plo pode e sc l a r ece::.' est a a fi::'-.!lação . 

;::!ssl VE.. i CO!D.p=ar 1.l!la nova casa . CO:lpa:'<:!.:1d.o- se Sila s p ::"o-c'a ':ü 

:idades de deci sã o sabe!"_ s e_ á q,usm. "!;e :n oaio= pYieT . PO!' :;0:'1 

\oeniência t re s1i !""ing ir_ se_á s eus oorn.port:lJlento s a d.eclera!"~ 

gim ou não par a a efe t ivação àa COillpra . Os resultados ã.e oa 

j a combina ção de s i a 0\1 não podem s er r ep=esentados como va:'o 

res probabilísticos. 

Os resultados probabi .:..ísticos da compra da case A são: 

Para o marido : 

Sim : p = 0,9 e Nao: p. = 0,1 

Para a esposa: 

Sim : p = 0,3 e Nao : p = 0 , 7 

!. t~.'bela ~ne se 

~o Sim Não 
Esposa 

Sim .... ........ .. .. .. 0,9 0,3 

Não .. .. .. .. . .... .. .. 0,7 0,1 

, probabilidade da compra da casa A é função conjtL~ta dos CO~ 

portamentos manifes·/iados. O valor mais' alto se observa qua,;: 

do ambos dizem sim, e o mais baixo q~ando aobos dizem nao. 
NesiB exem.plo, o mari do tem mais poder que s·.la esposa com res 
peito a ãizer sim, porque este' restringe Os resultaãos a 0 , 9 
Ou 0 ,3 associado a idêntica resposta da esposa. É o mar~ao 

ainda o mais i~luente ao dizer não (0,7 ou 0,1 e 0,3 ou 0,1 
para a esposa). 

. L LUL -iu _, . te "" ..... OC . __ ....... - , ... .., 't't~..,.. 
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J~HL: O CONTROL'l DE R.--::.J"JRSOS VA.1DF.:Zc\J:OS 

:i:..Li tos teó=iccs ão poder social afir-XL q'tle a o9pacic.sà.ê de 

um agente exe!'c e r influência baseia-se :la. po sse .OU controle de 

reoursas valoriz:ldos . !l3P.J. r efere-se a e s -:es: recursos como a 

ba se do poder de um e.gente. ES-:ia base é consti tuíds de todos -os reoursos di s pO:llveis, tais C"?mo objetos, atos, oportunida 

das, etc., que u.'ll age:lt9 po4e .:: :-:plorar a fim de afetar o CO:ll 

portamento de outrem. Como ilustração, Dahl apresenta algu_ 

~a9 bases possíveis do poder do preside~te dos Estados Unidos 

sobre UlIl senador. Poderiam ser Ilsua profissão, seu direi to 

constitucional de veto, a possibilidade de chamá_lo para con 
farências na Casa Branca, e assim por diante u• (Cartwright, 
1965, p. 5). t claro, ~ue dependem do agente 09 recursos 83 

, - -
pec~ficos que vao constituir sua base de poder. A relBçao áe 
recursos p09s!veis é bastante extensa e contém ite~s co~o: ri 
queza, prestígio, capacidade militar, saúda, habilidade, for 

, -ça f~9ica, informaçao, recompensas pessoais como reconhac1me~ 
to ou afeição .. 

Dahl define meio para o exercício de poder ca:n.o numa r t ,i Vlã§:. 

de EU.. No oa de mediada por A 
90 do presidente 

entre a base de A e a 
dos Estados' Unidos Os 

resposta 

~eios ~clui=iam a pr~ 
messa de proteção, a ~eaça do veto, a realização de uma con 
Eerância, a ameaça através do eleitorado e o exercício do 

charme e do carisma. 

-Dahl concebe o poder em termos de mudança da açao manifesta. 

Acei ta a definição de March modificando, no entanto, seu as 

quem.a de re~erênc~a. Define o IIpoder de A sobre 1! como o eu 

~ento líquido na probabilidade de ~ emitir um cvmpor~a~ento, 

após A ter feito uma intervenção, comparada co~ fi probabili 

dade de B emitir o comportamento na ausencia da intervenção 
d. A" (Schop1er, 1965, p. 187). As duas probabilidades ~ue ~ 
finem o poder especifica:nente são: Pl' a ~:l'c 'oabili'iade de que 

~ execate a ação ?!" dado qu.~ :~. empregou o ~"?i 'j 7.'; .... a. 1> 2 ' a 
probabilidade de ~ue B execute ação ~,nado q~6 A nao empr~ 

goU w. A probabilidade de 1ua B faça x, üado que A fez ~I 

r _ _ 
Aa formi.llaçoes de poder têm sido ilustradas por urx:.a relaçao 
diádica 6!'ltre A e B em que o membro A tem mais poder que rel 
parceiro B. 

• = _____ ..J 
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é assim expressa : 

1) 1'1 ~ 1'(B, X/ A,w) 

E a probabilijade de B fazer ~, sem que A tenha feito ~, des 
s8 forma: 

2) 1'2 = P(B, X/A, w) 

A quanti~ade de poder M de A sobre B, com respeito a x e a 
, -!' e expressa pela equaçao: 

14 

Um exemplo fornecido por Dahl quanto à uti:izacão da -eq,uaçe.o 
uu preside:l'te aos 'f.!stados Unidos SO 

bra o congresso. :M seria "a probabilidade âe que o congresso 
apresentasse um projeto q~e fosse e~dossado pelo presidante, 
menos a probabilidade de que o congresso apresentasse uo pr~ 

jato que não fosse endossado pelo presidente". (Cartwright, 
1965, p. 25). 

Eis algumas características ~a formulação de poder: 

~~ando 1'1 é .igual.a 1'2' não há relação de poder, o que equiva 
la a independência. Quando M é igual a + 1, o poder é máxi 
mo. A tem poder máxi~o sobre B quando B faz alguma coisa que 
jamais faria sem a intervenção de A. q~ndo M é i~a1 a - ,1, 
-, ( , , 

nao e o rIl1nlrno de poder, mas o maximo de pod,er negativo. A 

lnt~rvenção de A tem como resultado que B não dá a resposta 
que SoJ,\1 p :': e of erece. O podar ~egativo !l.ão · está, ligado necess~ 
rlamente às intençõe s ~e A. Depe~de apanas de uma especific~ 
ção da direção para o movimento de B. 
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ú principal objetivo c. e D3hl é esp aci:i ':::lr ~~ s cOnc. içõds !:::;ces 

sárias par a que as co~~a~ações d e ?O~2= ~~tre ~s pessoas se 
, . - , jam posslvels . Como o valor final de ~.! f.ao e sl: ficiente, es 

pecifica ele quatro va riáveis fi serea consideradas psra a cem -paraçao do poder àe dois age~~es : 

1. as ba s es de seus poderes; 

-2. 95 me ios pelOS quais suas bases esa evocadas; 

3. o escopo de seus poderes, isto é, o número de áre 
as de tipos de respos t as sobre as quais e~es têm 

poder; 

4. o número de sujeitos comparáveis sobre quem o p~ 

der é exercido. 

-As bases e os meios de poder seraa sempre analisadas no ato VI 

de A e as duas Últimas variáveis merecerão análi ses separadas. 

TANNEN1lAUl.! : PODER E EClERGIA MOTIVACIONAL 

Uma solução diferente para o problema da comp:3.ratividade do 

poder foi proposta por Tannenbaum. Este autor argumenta que 
~ahl negligencia a importância que B atribui ao comporta~ento 

desejado por A. Oõserva Tannenbaum que mesmo pequenas ml;.àan 

Qas e~ comportamentos importantes devem repre3entar mais p~ 

der do qu~ grandes alterações em comporta~entos sem importân 

oia. PoJr exemplo, uma moça que modifica a probabilidade , de 
que seu namorado lhe proponha casa~ento _ 4a 0 ,1 para 0,5 

pode ser considerada como tendo Inais pode=, que outra que mo 
difica a prObabilidade de seu namorado pagar_lhe um ianche de 
0,1 para 0,99. 

t Tannenbaum adota o cancei to de custo de opol·tun...idade usado 

~ eta. economia, a fi:n de indicar o p~'2:ÇO que B paga para confor 



:;:l r-:3e e:n ~e lação a A, ns.o e:nitindo outr-a s resrcs t as di. sf,o.:lÍ 

-:e is de seu c oc:por taa.ento . 

propõe que se leve e~ conta na comparação do pC4er estes dois 
fatores: a iQPor~ância do comp oruaoen t o e 3 S oportunidades de 

custo. 

Sn sua formulaç3o Tannenbaum baseia-se na teoria de Floyd 

Allport da estrutura de um evento. Esta teoria refere-se à 
formação da necessidade individual e redução da necessidade. 

supõe que um organismo experimenta um estado primário de ene~ 

gia escandente no início de um ciclo co~portamental que tBrmi 
na em fechamento. As energias pode~ variar em número e in 

tensidade e os comportamentos variam na extensão do fechamen 

to que éles fornecem. A importância de um comportamento 
, 
e, - -, entao, uma funçao do n~ero de energias primárias que são 

de fechamento que 
re 

levantes para seu aparecimento e o graa se 
pode prever para este compor~ame~to. Tannenbaum utiliza a 
fórmula de Dah1 para determinar a quantidade de poder M modi 
fioau.iü-a pã.:Lâ ti iüt~' üdLl'i;;ú (l~~ Ll:l .lu...!J.Ii~U L!~ ú<:l.üa. ili;; ilullüe.r '~ 

do pelas energias primárias que compõe~ o ato ~, exigido por 
A, assi~ como por aquelas energias que são frustradas de rec~ 

ber fechamento, porque B deoidiu executar x. As comparações 

de poder tornam-se possíveis, determinando-se a quantidade da 

energia motivacional de B, à disposição de A. 

Tannenbaum , 
teorica do 

elabora su.a 
trabalho de 

-concepçao 
Dahl e da 

de pOder partindo d3 análise 

teoria da estrutura de um 

evento: "Poder é uma função da quantidaàe de energia motiv~ 

c10na1 expressa p.or U!Il respondente, que está à disposição de 

um ator". (Tannenbaum, 1962). A dificuldade está na medida 
dessas energias motivacionals. A solução operacional apreeen 
ta da por Tannenbaum consiste no r~gistro dss escolhas dos re~ 
pondentes entre alternativas qualitativamente diversas. Es 
sa ~bordagem, baseada nas escolhas, oferece solução apenaspar 
cia1 ao proble~a de compsrações de relações de poder, porqu~ 

, -
as escolhas de um indivíduo dizem respeito R suas comparaçoes 
de relaç'ões de poder. Não oferece soluçã o ao probleill1l de eo.o. 

~.!!@,!,!40~::::"":"'--~ ... ___________________________ __ • ___ ~-_"'~-<<<'4W4 ... _ 



~~r~ção da re lações de poder envolven10 váriJs i~~ivíduos. 
r 
:oita essa r essalva , c a r gtt!Il.;!nto de ?'er.nenr...!U!J oferece a penas 

"ol ução parcial ao problema da c O!i:!.paratividade do poder. 

Os autores adeptos dessa t eoria, tê~ procurado ~~aliBar a na 
:'J.Xaza do poder, propondo :neios para medir 8S relações de p.e. 

jer q:le sejam consi s tentes com suas análises. Essas tentati­

vas têm sido frustradas por"problemas como o da comparativida 
. -

de do poder e por dificuldades em se obter medidas de motiva 
-çao. 

Em seu ~vro Control in Organiza tions, Tannenbaum (1968) pr~ 

feriu relevar esses proble~as conceituais e metodológicos. 
Usando uma medida operacional simples ds influência demonstra 
~s série de relações empíricas que envolve a quantidade to 
tal e a distribuição de influência dentro de uma organização. 
Embora a coer~ncla dos resultados demonstre o valor de BU8 a 
bordagem empírica, alguns pontos da pesquisa de Tannenbaumt~ 
V87. mereçAm Ç.UA8-t.j.0T1$\ID"~!:'.tl'). 

1. Por que Tannenbaum ,simplesmente pergunta a seus res­
pondentes: Quanto de influ~ncia você supõe que X tam? As - " ,-classificaçoes que ele obtem nao indicam o que seus sujeitos 
ontendem por influência. Todos os prOblemas de comp9retivid~ 
de e medidas de motivação são deixados para que o respondente - ., 
~rocure Bo~uçoes em. seu proprio "cál.culo mental". Embora a 
eedida operacio~al de influência de Tannenbaum permita uma t~ 
oria dos efeitos da influência que pode ser desenvolvida, ela 
informa pouco da dinâmica básica do processo de ~luência em 
81. 

2. A escala básica de classificação usada para medir in 
fluência se depara com Os protlemas psicomét~icos convencio 
na1!3. As medidas estat!sticas de Tannencan..::l , ,::0:110 por exem 

Plo, média, desvio padrão, e.K~e;eUl escalaa d~ .2.!.lt~r-.falc. Ealbo . . 
ta a escala possa oferecer U!ll.a medida melhor da influência p:r 

Cabida do que da influ~ncia real, nenhQ~ critério foi elabo 
rado para determL~-las. 
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+5. 

I, 7EORIA ·j)A TROCA -
, 

Droa das ~ais antigas teori3s do comports~e~tc so~ial e sua 

abordagem cona troca . A troca S8 acha subjacente em toda in 

teração hucana. 

Os principias básicos da concepção d e troca são aqui ra .sU!il.1Cos. 

Uma pessoa que propicia a outra um favor, torna_B sua ãeved~ 

Ta. Para ver-se livre de sua obrigação, a segunda deve por 
sUB vez fornecer à primeira beneficios por ela buscados. Se 

89 duas pessoas yalorizam o que recebem. uma da outra; ambas 

estão p:tbpensas a fornecer mais seus ser..riços a -fim de propo!. 

cionar incentivos para a outra aumentar seu fornecimento e 
evitar o débito. À medida que recebem um aumento da assistên 
eia de que originalmente precisavam, saae necessidades futu 

ras declinarão. Isto porque Os lucros da troca diminue~ com 
o número de trocas. Ou em linguagem econômica ', como preferem. 

A troca social envolve favores que criam obrigações futuras 
difusas e a natureza da troca não pode ser barganhaàa, mas~ 
,,- - " xada a discriçao de cada um. Como nao há meio de assegurar-

, se o retorno quanto a um favor, a troca social exige confian 
ça mú~~a. A relação de troca é um processo lento com pequ~ 

nas transações iniciais na qual pouca confiança é exigida de 
vida ao risco pequeno existente. 

A troca social diferencia-se nitidamente ãa troca econ~mica. 
Enquanto a primeira propicia o aparecimento de sentimentos de 

gratidão, obrigação pessoal e confiança, o mesmo não ocorre 
com a última • . Também, o benefício alcançado pela troca soe!. 
aI não tem um preço estipulado e por i~so as obr~gações 82 
ciais não são espeCificáveis. A observação mostra que as pe~ 
goa~ procuram livrar-se de suas obrigações' sociais adquiridas 
nas tran~ações de troca, embo~a não haja cont:r:ato alg..I.m que es 
obrigue. Nas transações-de trocas econômicas existem obriga -çoes contratuais que podem obrigar as pessoas através de san 
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ções l ega i s a cU!:-;.prirea: o cC'n"tr:l to " 
. " 

A ra : o po r que , nas t r an 
sações de trocas sociais, U!l favor recebid.o é devo l vi ào C(l~ 

outro favor, se deve às n:ui tas desvantc.gene cu custe s .:.tue E.d 

viriam s e tal não ocorresse . 

"O comport8.l!lento 80ci al é t!!:l8 troca de bens , m.a.ter1eis, embo 
ra também não materiais, cOmo símbolos de a provação ou pres 
tigiO" (Romana, 1958 , p. 606). 

Pessoas, que dão muito e outras , ten tam obt er dessas também 
muito. Pessoas que recebem muito de outra s sentem-se pressio 
nadas, ~r sua vez, a dar muito àquelas. Este processo de 
influência tende a funcionar e~ um equilíbrio, a fim de est~ 

belecer um bãlanceamento de trocas. Para uma pessoa em pr~ 

cesso de troca, o qu e ela dá representa um custo para ela, as 
sim como o que recebe rep=esent a uma recompensa. Nesse pr~ 

cesso, o seu comportamento muda pouco quando o lucro, que siB 
nifica a recompensa menos o custo! . . " e um. maXl.mo .. 

Prestar um favor a uma pessoa pode desenvolver uma amizade 
ou o recochecimento de uma superioridade. Quando há o se~ 
do evento, a reciprocidade invalida o IIstatus ll superior outor 
gado, e convida a novas transações de troca. A lmpo8s1bilid~ 
de de retribuição confirma a superioridade e as relações de 
trocas futuras são feitas assegurando-se a superioridade. 

- . Em resumo, a troca soo,lal nao 80 exige que favores sejam re 
tribuidos, mas que a retribuição deva ser mais ou menos equi 
valente, embora não se necessite estipul.al" o preço da equiv!!. 
lência. Essa reciprocidade que controla e mantém a troca 80 
oial confere um caráter de controle econômico às relações s~ 
01aise 

Referindo-ae à teoria da troc~, em relação ao. comportamento 
social, assim se expressa Homans : (1958 ) liDas muitas abor 
dagens do comportamento Bocial, a única que o considera e~ &a 
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,~e US&~oS em todos Os co~en~03 de ~OS9a vida _ exceto quando , 
fazemos sO.:Jiolof!;ia 11 . (Hocans, 1958) . 

"O)!A!lS : O CO~'Dr :rOõ!A.'.:.s:'!TO DO PODER 

~ grande a aceitação dos p!"incípias teóz-i cos de Homans tanto 

er.l Sociologia quanto em Psicologia Socia l . O..!"omaren registra 

que, após a publicação de uSo cial Behavior its El~mentary 

?orms", Homana tornou- se um do s a utores mai s oi tados em li 

·~os de introdução à Sociologia. (Crosbie , 1972, p . 203) . Tal 

aceitação se deve ao poder explicativo de sua teoria, ao fato 

àe que 0,5 princípios da troca parece:<l cobrir quase todo o com 

portame~to social . 

"us principios da troca t~c. sido l:lVocado s para explicar pro 

~&~~O~ ~uci~l s cor-o : a~r~ção in~erpessc al, fornação de nor 

:las, papel e diferenciação de 11 s-:;atus " , redes de comu.."1icação , 

poder e e3tru:~uxas de autoridade, influência e confoI'!ll.idaà.e, 

!'or:nação de coalizão e até mesmo o a!:lcr~ (erosoie, 1972 , p . 

203) • 

Utilizando o paradigma do condicionamento operante interpreta 

o conceito de estímulo aversivo em termos de custo, e o refor 

ço em termos de "atividade valorizada tl • uE:<tinção, saciedade 

e custo, pela decréscimo do índice de emissão da um tipo par 

ticulnr de comportamento, tornam mais provã",el a emissao de 

algum outro tipo de comportamento , inclu~iv~ o de não fazer 

nada ". (Homens , 1958 , p . 599) . Na análise d.o cO!llportamento 

soci al elementar recomenda' Homans o estaoelec~~e~to de proposi 
~ 

Çoe s que relacionem II Yalores" e custos de cada pe8S0a à. sua 

distr ibuição de freq'.!lência d9 comporta:n~n.toi?, C-3D. co-no entre 

Camp'or tamentos alternativo.:;. e: 3 valores je~eu:.:: variáveis p~ 
" . la uma pessoa determina~ valores para out ra s pessoas em rela_ 

~ão à s mesmas variáveis • 
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. ~ o estudo de um pequeno g ru po o::ce a s pessoas e:l contra~ cer to 
f reu àe r efo r ço, p elo r:e r.. os do is ti pC' s de a t ivi da.:ie s refo rç~ 

-ior e s p odem s er d i scri=.~na c.a s : O coa:.?ort~;:ue:: t; o ei:nb51ico que 

~o de ser chamado de a prova çã o social; o uma atividade qualquer , 
1ue seja valorizada o que se con seg~e de vérios modos, como 

por exemplo , fa zer al~e coisa ~taressante. Nc processo de 
grupo, a in t eração é ~a va~iável de freqftê r.cia, ~a medida 

de freqUên c ia de e~issão de c o~porte~entos verbais custosos 

ou valorizados (recompensados). 

-QUento mais valorizada B aprovaçao soci al ou a atividade que 
os membros do grupo trocam entre si, ma ior a freqttência média 
de intel;"Sção entre eles. "Com homens ou com pombos, quanto 

~aior o reforço, mais freq~ente é o comportamento reforçado 
emitido. Quanto mais coesO é um grupo (aquele em que Os mem 
bros trocam atividades reforçadorss), maior a mudança 
membros podem produzir no sentido da obtenção dessas 
des mais valorizadas". (Homans, 1958, p. 599Y. 

que os 
a tivi d!!. 

Em sua CODcB~~açâo ~o processo SOC1a~ como ~roca, Homana ad 
mite que as unidades da troca na interação social são aqueles 
comentos de ação q~e por. algum motivo as pessoas consider~ 
cOlllpensadores. Homans conce! tualiza recompensa· como unidades 

do comportamento produzidas na interação hum~a que te4dem a 
ser valorizadas pelas pessoas e por isto agem como reforço. 
Um individuo pera ser reforçado tende a emitir comportamentos 
que foram reforçados no passado. No entanto, qualquer compo~ 
tamento também envolve custo. Comportamentos emitidos que vi 
sem obter reforço são limitados pelO custo que a própria em1~ ... ~ _ . ~ 

a80 contem. A noçao de lucro nesse contexto torna-se n6cess~ 
ria. "Um individuo produzirá um. comportamento até que o cUs 

to da última unidade de ação seja igual a Última unidade de 
recompensa". (Zalesm1ck, 1965, p. 591) 

As. ,recompensas nas relações pessoais sao dinheiro, estima, a 
jUda, 3.:nizade, etc .... Recompensa e custo nadem ser cons1deZ'!. • . . 
dos faces de UJIla :tooada. O • de como mesma <;.ue e recompeI!.sa um 
ponto de vista pode ser Cu.sto, visto de ou""tro ângulo, no se~ 



t i do de que uo.a reco::,pc:ls a re pre ::;e:1.ta "l.::'?' ::....L~~:::·:""a~i'ta âa Cl;la~. 

se a b=i u mão . S~sa r.oç;c , pod.e cer il·i.~-:.r:...i~ 3.travé::; ê.e '.ll!. 

cxe:nplo . Duas pessoas A e :s i~ t eraçe.::! e r.o C:lrSO desta iut e 

ração B obt ém ajud a d e A e em t rooa l he oferece e s tima . A 

se 2 cha rec o:l.pc:lo:::.âa -pela e.s::i:::a , ~a3 a aj-;.::la l he cust ou t e~ 

po, es f orç o e energia e~o ~ional. O custo ?sra A pode ser via 
to ainda como o valor 

Q.·.le desistir devid o à 
a juda teve como custo 

líqui do de U~2 a l~err.ativg da qual teve 

pre sent e t~a~sa ção. 

t a lvez uma perda de 

B Que recebeu - -
aut o_e stima e" 

a 
o 

que é mais fla grante, t em. que expre ssar de:p endência em rela -çao a A ou inversamente torna cla r o o poder de A sobre si. 

Para Homàns o que é poder? 

Etl conferência sobre o tema, Homans i ndaga: - o que é poder? 
Cabe registrar aqui suas palavras, por serem. talv~z mais as 
oL~recedoras pelo fato de terem sido proferidas de modo des 

contraído . 

IISem proo:::urar uma concei.. tuação correta de poder, pode_se esta 

belecer um esquema para classificar as definições existentes . 

Para isto algumas regras serão estabelecidas: 

a) as classes podem não ser mutuamente exclusivas; 

b) procurar os mecanismos fundamentais de poder; 

c) focalizar apenas as características formais das 

classes; . . 
d) o poder será considerado como se fosse sempre e 

xercido por uma única pessoa. 

Esta-belec.id~s estas regras, em princípio, pode_ se definir p~ 

der como a ~nfl~ência qu e uma pessoa, ou grupo de pessoas, 
eXerce sobrQ outra pessoa ou grupos de pessoas" . . .... 
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Lembrando que seu in t eresse eS1;á no. área ee dete:rminacão da 
como as estruturas sociais eme =ge:l d.as e3co.l~as indi"'Tidl.:.ais , 

Romans passa à classificação c.as definiçõe3. 

"I. Causalidades 51:)."01e9 . 

As definições desse grupo . compreenàetl todas a. definiçõ.es de 
poder. 

Nesta classe, as definições não indicam quaisquer mecanismos 
pelos qupis o comportamento de ! causa o comporta~ento de B. 

o probléma delas resulta de abarcarem todo o comportamento s~ 
eial. Se pOder e comportamento social têm o mesmo referente, 
não há necessidade de dois termos. 

Lstá illúlulda ~~ul & delinlcao de Simon e Dahl. 

As definições desta classe supõem geralmente, uma relação a~ 
• simetrics. 

11. Definições com ~nfase na na tureza do estimulo 

Nessas definições~ a ação é espeCificada àe um modo Fartic~ 

lar. Para que o poder de A exiata J A deVe dar uma ardem a B 

e B deve obedecer. O poder ocorr~, em O'XL":8S palavras, quan­
do a ação de ! corresponde ao que lhe foi ordenado fazer. Es 
ta é uma das mais comun'á definições de ' poder. 

A definição ae autoridade de Barnard se i~~l~ nesta classe: 
Barnard reconhece que poder não consiste apenas em poder legí 
timo. 
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E9ta classe também cc~preende a 'd e fini çã o c.e SimoI: de aut"ori 

dada t em. que a decisão cocunicads. é o cstíoulo. 

II!. Co~trole mo tivacional interno ~ara a troca 

As definições desta classe se referem aos mecanismos 
quais o poder é efetuado. 

. pelos 

Enquanto as definições das classes anteriores não fazem rete 
rência aos meios pelos quais o comportamento de A causa o CO~ 
portamento de ]3, estas se referem aos fatores psicológicos, e 
xistentes no homem com sangue nas veias. 

Aqui as definições podem ser divididas em duas classes: 

~ 

0\ A ... ~~..,'",_ .. ~~ ­-, -':1.----... "1-" ~f"tiz.?W:i ~(Ü:"~üt:::i ut::!!jt1Llvl::is 

Nesta Bubclasse 
. pe se Da execu ter 

está a definição de Weber: 
, 

sua propria vontade. 
capacidade de uma 

Aqui também está a definição de Merton: a capacidade da 1m 

por a própria vontade. 

Essas definições se referem a uma relação assimétrica. são 
menos simples que aquelas das duas primeiras classes no qu~ 

deixam claro que uma pessoa com poder tem uma vontade e ou 
tra de menos poder oferece resistência! 

A definição de Blau: poder é a capacidade da impor sua ~on 

t tade, por meio de intlm1daçõe~ , está nessa subclasse. 
I 

• • 
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Cab3 ocsen-a r qu e as concei tuaçc.es c.e ~I!: =-": ::lJ ',7ebe r e 

sobre poder :l'à c coi ncidem com a de Parsons . Xo en-;f.".ntc ~ 'Cc --
de-se ressalva= q~e a ~ecri~ ca força êe ?arsons não consti 
tui exemplo da poder . 

o exame desta subclesse de d e finições é 1nportoolte para Ieo 

brar que, em muitos casos, quanto mais poder um hOi!l.em 'tem, m.!!. 
nos ele p\L~e. Uma pessoa muitas vezes te~ poder porque ela 
ameaça com punição. E9sa maneira de considerar o poder ema 
tiza a importância dos simbolos do poder por intimidação. 

Limi taçõ~ s que essas definições apresentam: referem-se ane --- - , nas a um tipo de motivaçao, nao se referem as recompensas. 
Esse tipo de limitação não aparece na definição de Thibaut e 
Kelley ~ capacidade de con.rolar r esultados - que inclui tan 
to recompensa quanto F~ição (custo). 

- . _. 
Outra ~imi~a9Ro ~ .:.· .;:i\::!.L'~r..cias aos moti 

VOs das pessoas com menos poder, falte~ indicações 'sobre Oa 

motivos das pessoas ccm maior poder. 

b) Definiçõ es que enfatizam relações entre s~çõe9 

• as Existem aqui referências às motivações das dus's partes e 
relações entre essas motivações, e~bora uma pessoa de 
poder tenha posição de menor interesse. 

maior 

A descrição de Blau relativa a ~ eituação de escritório é 
questionável_ A fonte de poder de A é seu monopólio da boa 
noticia. A base do poder não constitui o próprio poder, al~ 
ma motivação deve ser acrescentada. 

A não impõe sua vontade a B, pois se qualquer von~ade está en 
volvida, B terá que exibi-la. 
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D~ acordo co~ essas I . . ... 

I. ufl.nl.çc 9 E: , po.!e r 

é e relaçõ o entre re~~2 de ~~cc~pe~sa . a,a pe~5ca deverá ~er 

menos intere 2se Que outra~ 

Eis uma si~uação que define poder ne~te c3tego r ia: ~ando a 
• rede de in teresse de Ar coo perada a outras ~lter~ati7as, e 

:Jenor qu e s. rede d e interessa de B no CU.ISO da ação. O q\.:.e é 
. -. -essenci a l e a relaçao entre as redes ce recompensa de d~ae pes 

_ t<4 _ ; 

soas: ameaças , L~timidaçoes, etc . , nao saa necessarias. A 

poderá, por meio de ações, alte r a r Os resultados de B, sendo 
esta a raz'áo do poder da A. 

IV. Controle motivacional externo ~a~a a troca 

Com esses definições, A não precisa ser capaz de controlar Os 
custos de E. 

Exem:olo 

A infor~a a B onde encontrar a boa pesca. 
~ 

A relação pode assumir diferentes tipos de assimetria • 

Suposição tácita: • A e indiferente e que B pesque no lugar eu -gerido ou naO. 

u~ vez que A tenha adquirido poder do tipo cla~se IV, ele pc 
de adquirir poder do tipo classe 111. 

, 

o poder das classes lU e IV podem se i"nd~,,-, " 

o tipo de poder q~e é adquirido quando se mostra aos outros 
Como 'podem obter recompensas, constitui prcvav e.l!ne:nte t a n:ais 
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significa tiva espécie de poder • . J.. }' SSSO:1S 'lua exercem poder 

nesta si tu.ação nso te:!. controle ao":J=e c ac:bie!".te exterior . 

Outro exe~plo: Se você fize r isto, se sentirá melhor (porque 
voc~ estará vivendo de acordo com seus i ãeais). 

v. Poder como partic i pação em tocada de decisão 

Esta classe se r e fere aos processos pelos quai s as decisões 
são tomadas, e particularmente aos responsávei s por elas; en 
quanto as classes lI! e IV se referem aos motivos que levam . -a dec1sao. 

- -Uma pessoa que naa tenha poder sob outros aspectos nao terá 
poder neste sentido. 

Registra-se alguma dificuldade em especificar a que significa 

rea1!!!ent e participar de =a dé.clsão. A prestação de info:me. 
ções será uma forma de participação? 11 

Concluindo a discussão, o autor enfatizs os dois tipos de de 
finições motivecionais, classificando-os: 

, 
Um tipo e baseado. na proposta: - Faça istc e eu recompensar~ 

o outro é baseado na premissa: 
compensará. 

Faça istc ~ você se auto-re 

... 



l1[J,.U: POBER E SANÇÃO NEGATIVA 

~inente sociólogo da teoria da trcce, 31au declara_se 
dor de Homans, em que~ se inspirou na elaboração de sua 

pria teoria. 

55. 

se~ , 
pro . -

Inicislmente, define ele poder de uma forme ampla para inclu 
ir todos Os tipos de influência. Influência entre pessoas ou 
grupos,. incluindo aquelas exerciàa s nas transações de troca, 

onde uma pessoa induz outra a aceder aos seus ãesejos, reco~ 

pensando-a por 1sso. Como a coação física, reconhecidamente, 
é um mei,o de exercer influência, Blau inclui e sta variável no - , processo de poder. Admite assim, que a coaçao f1s1ca ou sua 
ameaça é um dos pol08 do poder. O poder coercitivo q~e repo~ 

se no efeito intimidante das sanções negativas é um meio efe­
tivo para se impor a vontade sobre Os outros. Uma distinção 
é necessária entre a influência baseada em sanções negativas 
e aquela baseada em recompensa, ambas características das ~ 
sações de troca. 

Pode-se definir poder, na . acepção enfatizada por Blau, como o 
controle através de sanções negativas. Está implícito neasa 
definição, que uma pessoa exerce poder quando leva outra a 
executar determinada ação, ameaçando_a, por exemplo, de to~ar­
lhe oerta quantia em dinheiro, caso se recuse. O mesmo comp~ 
temento poderia ser alcançado prometendo-se à pessoa a mesma 
quantia em d~~e1ro. No entanto, só no primeiro caso houve 
exerelcio de poder. Pode-se objetar q~e a ~esma quantia est~ . , 
Ve envolvida. Mas o fator crucial para Blau e a linha de h~ 

se a partir .da qual a pessoa parte, quando outra procura in 

fluanciá-la. A.única diferença entre punição e recompensa é 
em relação a esta linha de base. A necessidade de se evitar 
uma perda é experi~entada co~o mais intensa do que a ten~ação 
de ee obter um ganho. A grande dificulàade, reconhece Blau., 
é q~e essa linha de base se torna obscura quando as recompe~ 
oas süo ireqt1entes. As recoc!.1~ensas regulares .tornam seu rece 
bedor dependente daquele que a's fCX!lece, e portanto, sujeito 
a seu poder. Isto porque proporcionam expectativas de que 
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, - , . 
sua retira::la. ou x.esClO S1;.a pOSS~VfÜ in-:-er r"t:pçao :;Oo..çOrllr1a 

constituem p~ições . As rec~~~ensac ~e~~lar~s crise , assio, 

expe.ctati va s qu e r e da f ineu a l i n hu a ~ ba3e , de modo a C!ue aa 
sançõ es posi tivas s e jam distin guidas da s sanções nega tivas. 

A perda à e ll.ffia r ecompensa é U!ila :puni ção para aquela q.t;..e a per 

de . Por exemplo, o salário r ec ebido no f im de c a da m~s é a 

recompensa pela trabalho ex ecut ado , emb or a nã o s e j a concebido 

por quem t r abalha CO:l:.O tal. Ma s a per da do e:!lpre go e, ccns.!:,. 

qUentemente, a ausência do· s a lário no fim do mê s é experimen­
tada como uma puni ção . 

A definição de poder de Blau pode agora ser r eformulada: ué 
a capac:i.da de de pessoas ou grupos i mporem. suas von t ades sobre . 

outras, a despeito da r e sistência dess as últ ima s, atr avés de 
intimidação, quer sob a forma de reten ção de recompensas re 
gularmente fornecidas, ou sob a fo~a de punição , embora am 

bas constituam sanções negativas". (Blau, 1964 , p. 117). 

Bl.au observa que três implicações podem. Be:..~ tiradas dessa de 

A primeira é que existe manifestação de poder quando as pes­
soas ou grupos impõem regularmen·te suas vonta de s sobre oa ou 

tros, e não apenas numa ~stância de influência; a segunda é 
que a ameaça de punição, devido a uma resistência, torna o 

poder uma ~orça compelidora, pois confere um ele~ecto de vo­
luntarismo ao poder. A punição pode ser escolhida em vez da 
submissão. Na terceira, o poder é conceituado como inerente­
mente a s simétrico, repous~do, além disso, na capacidade real 

de uma pessoa ret~r recompensas de outras e aplicar-lhes pu­
niçoes. 

Quando há interdependência e influêncià de igual · força. o 
que se observa é ausência de poder. A dependência é o corolá . 
rio do poder. 

o simples fato de prestar serviço~ ou bene~ícios . necessários 



57. 

a outros, torna a pessoa fornecedc~u de~e~Lora de ~o1er eü re - , , 
l aça0 aquel es . Se al~em prests r~~!a~ente ~ .~e~!iço , q~o 

não se pode obter em. outra pa r ta , OU1:l'OS ne tO::T.eJ!: ~eU3 d.apeE.! 

dentes, sujei tos a sua vontade per cau sa desses serviços_. Ia 

aO ocorre, a menos que seus possíveis depeoà ectes possam for_ 

necer-lhes serviços O~ beneficios e~ ~roca . Es t a última ~os . -
sibilidade instale=ia na relação una interdependência, entre 
as pessoas, tOI':'lendo-as igualmente depend~:ltes U!!la da .outra. 
Desde que haja dependÊncia -unilateral haverá relação de poder. - , Embora nao seja o th~ico meio de se exercer o poder, este re 
presenta um dos meios preponderantes. "0 governo que oferece 
a proteção necessária a seus cidadãos, o empegador que dá a 
seus empreesdes o trabaLho de que precisa~t e Os profissi~ 

naia qua, proporcionam à comunidade Os serviços de que esta n~ . 

csssita, todos tornam outros dependentes deles e pOtenc1alme~ 
te sujeitos a seus poderes". (Blau, 1964, p. 118). 

uma vez que sempre ae necessita de serviços ou' beneficios de 
outros, ora se é depende~te, ora se estabelece poder caso s9 
trate da pessoa fornecedora ou necessitada do ' serviço. 

A análise das relações de pod~f _ dependência especifica as 
condições que proporcionam -o desequilibrio do poder. 

Blau distingue quatro alternativas que se pode e.dotar quando 
se necessita de um serviço que alguém tem a oferecer. 

Na primaira, a pessoa que necessita de um serviço que o~tra 

tao a oferecer, ppde dar a esta um serviço que ela deseje mu! 
to, em troca âaquels que precisa. Mas is~~ sÓ pode acontecer 
se a peS30a teQ realmente Os recarsos ~eceBss~ios para ~azê -
10. Neste caso, há uma troca reciproca. l{a s9g1wda, supondo 
haver o.utros fornecedores do ssrviço néce sai tado , 
de obtê-lo destes. Nesse caso, há também ~~OC92 . 
mas com. parceiros difere:1.te r-- . 

• 
!!a to~,....:a 1"'a lo, · · ·i ... .,. - ............ -1' I .\. - ,,~ 

lidada de se coagir par" qae o forAeciment~ se dê. 

a :passoa po 
, 

rec~procB.S, 

a pC2sibi-

Se isto o 

corre, se estabel~ce dominação so~re o fo~~~ce~o~. Na quarta, 
pode_se resignar a passar sei:il o serviço, :"la Inaioria das vezes, 
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substituindo_ o por ou t r o. :i~ 3t9 ' C930 , exl ge tl.:la !r..uda:lç u ãos 

valores dos serviços n (~ -= (;.:J."'!i ":: a :1:)s. Por Últ ":" :t o~ S-:3 :}'.3.0 se. 

quer escolher , ou nG.o on [; :: :::: -;, az t.e escolner qua1llu er um:l das 

quatr o alternativa s cl.l ~J.';' ;::' 3 , !"...ã o r.averá opção , a não sor a 

de s ubme t er_se a os do noJ ~ a ~: =o~ecedor . Ne s t a s i tuação in~ 
tala-se i nev i tavelmente a :!'ela;ão :' c poder , de ·te l'!!linada pel a 

suprimento do serviço. "r. ::::':';' 3~:lci9. das qua t ro primei ras a 1 

terna t i va s t em geral , d o:' .!..::.f:: ':) e sta belec il!!.en t o do poder" . 

(Blau, 1964, p. ll9) . 

As quatro a1terna tí7a a ;..ar-a e-;.-on ssao deterJlinam. as condições 
de desequ ilíbrio d e po~(;r ~:.:..a r esumidamente são: 

1. reclproc1~~~; 

2. fontes al~~~~~7~e de beneficios necessitados; 

3. uso de fo "" ~' ;" . 
- I '" , 

Este esquema ~os3i~i:~~~ ~ ~~ ;., especificar 8S con dições de 

~depend~nci~ SOOi 91 , ~z ~~~€~~=isa do poã er, os tipos de co~ 
tIl tos originados Ii S:'::. ;. I .... :.~ ~ 0 8 problemas básicos' na ECáll_ 

S8 da oetrJ.tura so ~ i~. 

4 V1Bual~zação c e a"";;; ~:._ ~ ~ =ei ta no quadro que ae . segue, 

adaptado do ãe"Jons-:ra :_7 ~ .!~.:.. ~:.. r or Blau • 
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s ará examina:la a seguir a alterr:atj.-.J'3. adotada e suas im pli ca -ço e s n o pr~cesso de poder. 

As condições de 
disponibi lidado 
ta a pessoa que 
nativa que l eva 
uma determinada 

-independ~ncla social s a o caracterizadas pela 

de urc.a das q,ua tro alternati vas que possibili 

a adota f ugir de uma quint a. I sto é, a alt e.!: 
a de:pe:ldência dos serviços ou benef!ci.os de 

fonte. 

A adoção da primeira alternativa leva à i ndependência pela 
utilização de recursos estratégicos. A posse generalizada de 
recompensas é de grande importânc ia na manutenção de indepe~ , 
dªncia. O dinheiro, por exenplo, embora não se ja uma salv~ 

guarda geral contra a dependência, é efetivo em muitos casas. 

Se alguém tem possibilidade de obter o serviço ' ou beneficio 
de outras 

há' apenas 
fontes, assegura a independência. Por exemplo, se 
um especialista num deter~inado ofIciO, numa comuni 

dentes dele. Sem que se estabeleça uma situação 
é ~oss!vel encontrar situações . em que certo grau 

t ão extrelIla, 
de depe!lden-

eia pode ser observado. Na .verdade, ea qual quer coapromisso 
de uma relação social, . esse - grau de dependência pode ser ob 

., 

. servado pela exclusão âe poss!veis alternativas para buscar o 
beneficio neceseitado em outra parte. Exemplificando, um em 
pregado pe~anece às vezes no emprego porque as opor~~idades 
alternativas não o atraeru ou porque seu envolvimento no empr!, 
go seja grande. Qual~uer que for a razão, a falta de igualda 
de das alternativas preferíveis o tornam ãependente do patrão. 
"0 grau de ~epend~ncia dos i ndivíduos erll relação a uma pessoa 
que lhe fornece serviços valorizados é função àa diferença e~ 
tre seus valores e Os da segunda melhor alternativ a aberta p~ 
ra eles". (Blau, 1964, p. 120). Quanto mai s U!ll empregado 
prefira eSQ emprego a qualquer outro al~ernativo, maior a sua 
dependência e~ relação ao empregador Da maior o poder deste 
sobre aquele. Nessas circunstâncias, B'...:.a c..'3Sit-:;1 .. e. ção e a;3sen-

< • timento para tarefas menOf: ::'.fJ~:aciada s cu wa~ s 1~:.J.ras sera con 
seguida com facilidade. Por tsnto, quanto ~3is o em.pregador 

• 



3SSim. agindo tor~e o ez.p:-e.g:o se!:! atrativos. :r.ais outras 31ter 
nativas se tentarão cais atra tivas . Isto e, a diferença e!;. 

tre estas últi~as e o e~prcgo i=á dj~L~uindo, e ce~seqttante~en 

te sua depend~ncia e~ relação ao patrão. Conclui-se então 

que, quanto maior a diferença ent~e Os benefícios que uma pes 
soa presta a out ras e aqueles benefícios que pode0 sar obti 
dos em o~tro lugar, maior o poder da primeira sobre as Últ1 
mas. A manutenção da independência ocorrerá se se aceita ~ 
benefício de um fornecedor que poderia ser alcança~o 19ualme~ 
te através de outros fornecedores. 

A terceira condição de independência refere-se à capacidade & 

usar for.98 coercitiva para co~pelir outros a fornecerem os 
benefíoios ou serviços necessitados. À primeira vista esta 
condição de independência seria relativamente fácil de ser 
alcançada. 

No entanto, tem-se que contar co~ as restrições nor~ativasJ s 
própria incapacidade do uso de força ~or f~gqueza física, ~~ 

a ';"'àa a llera-s àe Sl.ígrut'i. l"'!a.,.,~1~ ';0 ,,"".; ... .,. .... ~ ... --_..:- -=~~..::. ,.,~,,,,", ....... ~ _ ' •• _ - - - ----- -s. ............... - ........ 00:> ___ ....... - _-

da. O poder coercitivo torna as pessoas relativame~te indap~ 
dentes de outros, pois, quem dispõe de poder deverá ter capa_ 
cidade para impedir que outros interfiram em sua própria con­
duta. Dado que a "união .faz a força u, pode-se alcanç9.r ind,! 
pendência através de coa11zações capazes de forçar a obtenção 
das metas. 

A Última condição de independência refere-se a ausência de 
necessidade para vário'a serviços. Quanto menos S6 necessita 
mais independente , se é. No entanto, como as necessidadesnD 
permanecem sem~~e constantes, nem sempre se consegue manter­
ss independente a partir desta condição. O forneci~ento de 
bens e serviços a uma pessoa que &umenta sua satisfação, tem 
como congeq4~ncia elevar seu nível de expectativas. E s9 es­

ta l?essoa antes da obtenção das'tes bens passava eeQ. eles e 
, fica-.:a '3átisfeita S6r:l. ele3, Ba:ora deseja conti.nuar a obtê-los. 
I É este o eleruento que mantém a' expansão do consU!!lo~ Essas no 

vaa necessidades ou tlngc9ssi:iades emergentes U , como define 

I 
1 
: 
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nlau , t ê::!. por f"..mção fortalece::, "s d.~pcndê:l::i3. j~.3 pe2sc~" 5 e!!1 

relação àquele~ que tê~ pcss~bilidade de fJrnecê-laa . É o 
casO, por eXeIlplo, c.e capregadorcs . Os ideeis reli giosos e 

pol·í ticos subs'ti tuec. essas necessidades e!!le.!'gentes 'Por ·.~e.l Cl:.2s 

que tornam a satisfação de desejos mataríeis c oo~arativamsntn 
gem importâ~cia . Isto leva, á eviãenta, à diainaição da d~ 

pendência em relação fi fornsccdores àe benefícios meteríeis. 

Como as ~uatro alternativas (reciprocidade, fontes alternati­
vas de benefíCios, uso de força, supressão de nece8sidade)co~ 
tribuiriam para a análise das exigências do poder? 

o principio básico para se alcançar e sustentar o poder é 1m 

pedir que as pessoas, na busca de serviços e beneficios, ad~ 

tem quaíquer uma daquelas q'..latro alternativas. Isto é, deve­
se levar essas pessoas a se 9ubmetsrem, como condição para ob , . , 
terem o serviço ou benef~cio buscado. leso exige, como ja e~ 
boçado, ~ue cada alternativa seja respondida apropriadamente. 

Sa o benefício a ser alcan~ado terá e~ troca não a submissão 
mas outro benefício a resposta de"re ser a indiferença a este. 
Algumas estratégias de ~oder podem ser usadas para que essa 
indiferença seja alcançada. Incluem: impedir ~ue outros te 
nham acessO a recursos que sejaa vitais para o bem estar de 
um grupo ou de um individuo; encorajar a competição entre os 
fornecedores de serviços vitais; assegurar ~ue Os beneficios 
necessitados sejam buscados "fora do grupo em vez de no g~~poJ 
etc •• 

OUtra exigência para a manutenção de poder é assegurar-se que 
a dependência seja cO:ltinuada i.:n.p.edindo que se busque o servi 
ço necessitado em outro lugar. A ~onopolização de recompenas 
buscaàas é o meio mais eficaz para se alcançar este objetivo. 
Exe~plos pode~ ser facilmente observados! ' a única fábrica~e 
oferece ·empregos na cidade, aj'ú.nica igreja qu~ leva a Deus, 
a única criança que tem bola, o único poli tico que oferece p~ . 
teção, etc., tod03 têm monopólio sobre benefícios i~portantes 

'" 



e aí repousam seus poder es . 

A terceira liga- se à habilidac.e d e impedir que ou tros recor 
ran à força coercitiva para obterem o Que necessitam. Meies 
para alcançá_ lo : àese~corajar co~lizõeE entre Os subordina­
dos , bloquear o acesso ao poder político. Blau , no entar.to , 
salienta que as es~ratégias ~ais icportentes para salvagua~ 

dar o poder que repousa na poss e de recursos são a lei . e a 
ordem, e a resistência contra o controle polí tico do processo 
de troca. Estes mei os protege~ o poder potencial de quem de 
tém Os recursos necessi tados , contra a ameaça de violência e 
a de ser re stringido pelo poder legítimo dO Estado. 

o poder depende da necessidade que as pessoas tê~ dos beneí'! 
cios qué o poder pode oferecer. Os valores de ordem material 
como o diIL~eiro são de gr~~de importãncia no fortalecimento do 
poder. A convicção religio sa , que torna Os conseL~os e b~n 

çãos de uma igreja como recompensas valiosas, fortifica o p~ 

der de seus dirigentes. As ideologias revo lucionárias que 
tornam evident~, e~s ~~~os ~6 3e~5 adG~tos , Ô va~or · ãas mud~n 

ças buscada s, conferem poder a seus líderes. Grupos e indivi 

duas no· poder têm interesse em ajudar a perpetuar e divulgar , 
Os valores sociais relevantes de suas ideologia s oponentes. 

"O conflito entre o detentor de poder (que tem. interesse em 
fortalec~-lo) 9 as pessoas sobre as quais exerce poder (que 
tê~ interesse em fortalecer sua independência) gira em. torno 
de quatro tipos de conflitos que, uma vez mais, correspondem 

às quatro alternativas" (B1au, 1964, p. 122). 

O primeiro diz respeito aos recursos dos subordinados. Se 
estes dispõem de recursos suficientes, podem estabelecer tro 
oas com aqueles que det~m benefícios e~ pé de igualdade, oes 
sando a dependência. Se Os recursos individuais são escassos, 

existe a . posalbilidade da reunião de recursos de todos os gQ 

bordinados de modo a exigir Os benefícios nece·ssi tadoB daqu!, 

la que Os detém. 
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o segundo cO!lf li to liga- se às a ltern3 t:i vas de opor't'.L."1.i::2. des 

disponíveis !lara os subordinados v i sar..do à c-btenção de ':)e:1e fí 

cios. A coopoti ção en~re det e~tores de pOder qlliL~to a servi­

ços da suborãinados a-...une..'r}.ta a independê!lcia dest es Úl timos, 

enquanto as práticas monopolistas àos primeiros'aument~m o~ 

us poderes. 

Estes dois conflitos são co~plementares, pois trata-se do 

grau de organização permissível para restringir a livre com 
petição. O terceiro é um conflito político. A questão aqui 
é quanto ao uso da força coercitiva na luta contl~ poderes 
baseados em reoursos superiores. O exemplo mais claro é o 
do conflito entre o poder coercitivo legítimo do estado para 
regular ae transações de troca e o pOder ~estrito que repousa 
na força econ~m1ca. 

O quarto tipo é o do conflito ideológico entre valores s~ 

cieie que intensificam a necessidade de serviços que o det~ 

tor de poder pode fornecer e as contra-ide elogias que dimimu 

resultado que as ideologias que diminuem o valor daquela · ne 
oeesidade terão como adeptos p~saoas menos dependentes do po 
der àe uns, embora mais dependentes do poder de seus lideres. 

As implicações de cada uma das q'.latro alternativas 
à análise doe problemas básicos da e"strutura social, 
do estas observações: 

conduzem 
permitiu 

A reciprocidade comandândo a obtenção de benefícios sugere o 

9studo dos processos de troca e da distribuição dos recursos. 

A exploração de oportunidades alternativas exige a investiga 

ção ~d.as ~stIUturas de troca em.ergentes, ãos' procassos competi 
tivos nessas estr~turast dos :!,(\:1ices u~ua:"~ ~ .. ". t!'o c~ a dos 
padrões normativ.:>s que tendem a se desenvo17sr. 

, 

. ~ .. 
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o estudo do ~od er coer~ i t ivo chaTa atê~ção para o estac eleci 

mente de coali zações e ~r3~,i zaçõez Fara a mO~ili zação de ~o 
der, pa ra a diferenciação do poder nas estrutura s sociais , e 

para os processos que governam a luta pelo poder político. 

A capacidade de ficar indiferente, fre Jlte a uma necessidade 
originalmente desejaàa, mostrá a necess idade de estudos sobre 
a modificação de valores sociais, bem como sobre a formação 
de novas ide~logias, e sobre Os conflitos entre ideologias. 

Dessa análise, Blau conclui: 

" 

"Embora, a prestação de um benefício por uma pessoa não torne 
ôutra sáje1ta a seu poder, dá-lhe poder potencial sobre ela. - , A efetivaçao desse poder depende de que alguem preste realcen 

te o benefício ou se comprometa a fazê_lo. 

Quand() gl~..l~!!! ~!"e='t:l :::.::.&!'.:!.CiC6 Li-""'!:: pvue:n sar o[)'tl.dos em 

tro lugar, numa situação e~ que estes sÓ podam ser obtidos 
la ~ força, constitui forte elemento para o poder, mas não 
elemento inescapávelL 

0".1 

tle --
um 

Uma situação de particular relevância aco~tece, quando os re 
cursos de uma pessoa ou grupo não são adeq~dos para obrigar 
outros a se submeterem ~ força coercitiva. A esta, dificil­
mente, se resiste. Embora a força física constitua proteção 
adequada contra o poder, ela constitui instrumento imperfeito 
para o exercício do poder. A força coercitiva difere apenas 

em grau do poder que repousa na prestação de benefícios n~ 

cessitados, embora um importante grau". (Blau, 1964, p. 125). 

,~~--------~-----------------------------



'LaIBAUT E ltEf.,LEY: IN't'ERAqÃO NO POD2R -
A teoria da troca recebe'.! de Thibaut e Kelley tal refinax.ento 
~etodoló81co que seu trabalho vem merecendo maior atenção dos 
pesquisadores ee psicologia 90cial. 

A concepção desses autores procura explicar o aodo 
09 indivíduos interagem. Uma díade é a ~~idade de 

perfeita, pois possibilita o ex~e detalhado da 
bem como de suas conseqftências p~ra as 
das. A principal técnica utilizada no 
é a cham4da matriz de interação. Essa 

duas pessoas 
exame desse - , utilizaçao e 

pelo . qual 
análise -interaçao, 

envolvi. -

·fe!lõmeno 
justifica 

da em ~unção das características de jogo da interação social. 

Na matriz de interação, todos Os possíveis eventos que podem -ocorrer entre duas pessoas A e ~ sao considerados. 

"Cada célula 
da interação 

, 
dessa matriz rs?resenta ~a das poss~vels par~es 
entre os dois, e resume as con 3eqUências para c~ 

, -
da pessoa daquele pOS31.VeJ.. avento I! i"'hihgn+ ... :T ... ': , ....... .- -- ----- - -----J, 
p. 10). 

o exame de uma matriz de interação revela que cada uma das 

pessoas tem certas possibilidades de exercer poder sobre a 
outra, se realmente há interação. 

COJl membro vem para a situação de interação 
respostas. Este é constituido de todas 

Numa díade, cada 
um repertório de as 
respostas que um ~ndivíduo é capaz de emitir. A interação 
dá oportunidade para que estes repertórios se interceptem (O­
rigem da matriz), de modo que cada membro da diade obtenha di 
ferentes resultados, dependendo do q~e ele faz e do que o ou 
tro faz. 
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II 

o exemplo acima de uma matriz vazia representa a interação de 
duas pessoas A e B . Nela, hipoteticamente, o repertório com 

portamental manifesto de A restringe-se aos itens compartamen 
tais aI e 8 2 e os de B, a b1 e õ 2 • 

Cada célula da matriz é preenchida pelos resultados 
oomes) auferidos por A e :S, quando, durante o processos de 

teração, trocam respostas . 

(out 

in 

As 
<\9 

co~seqU~ncias da interação podem ser analisadas e medidas 

se dos componentes positivos e negativos . 
as conseqU~ncias da interação e~ . termos de 

Discutem., assim, 
recompensa que uma 

pessoa recebe, e custos em q11e in.corre. Por recompensa se 
, , 

entende : "prazeres, ~a.tisfação e gratificações que a pessoa 
goza; ou ainda, o meio "pelo qual um "drive" é reduzido ou uma 

necessidade satisfeita. A quantidade de recompensa em qua! 
quer experi~ncia pode ser medida e seus valores advindos de 
diferentes modalidades de gratificações são redutíveis a uma 
única escala psicológica" (Tbibaut e Kelley, 1967, p. 12). 

~Jaisquer fatores. que operem para inibir ou 1eter o desemp~ 

nho de uma atuação, n~ seq~ência de comyortamGOto, é seu 
custo . Quanto maior a inibição do desemp~~o de um ato 

~aior o custo desse ato. 

"O cus to será 
torço flsico, 

alto q,uando .tO"':e!' ·.:..acessidarl e>< ie '.LO"!. gra:ldc l · . _ 

quando houver ansiedade acompanhando a açao, 

-

'. 

ea 
ou 



, 
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ainda , fo r ças oon1'l':' "!"·i vas \)1 1 te!ldência de "" espos"tas ::: o::peti ti 

VBa de qua i squer tiposll (Thibaut e 'Z:elley , 19ó7 t p o 13) ~ 

..:omo a r eCO:':l.pensa , Os cus to s podem se r medidos n'!Wa escala psi 
cológioa c ooum. 

As conseqtl.~ncias para um Úl.divídu o numa interação podem ' ser 
estabelecida's em term.os de recompensas recebidas e custos in 

corridos. Os valores são determinados pelos itens comport~ 
~entais que as duas pessoas emitem no curso da própria intera_ 
ção. Para elevar ao ~áximo seus resultados, o indivíduo deve 
considerar não apenas 05 vários cu stos envolvidos quanto ~B 

diferentes respostas de seu repert 6rio que são ou podem ser 
emitidas, mas também as conseqU~ncias de suas respostas para 
a outra ·pessoa. Podemos afirmar que _ quando duas pessoas 

trocam respostas, custos e recompensas estão presentes. Em 
resumo: 

-Fl ~nr:~9SE'n n~ T'\",""oo rio "'a .... ·n~ ... .... i .............. _ ............. .4- ... _ _ _ .... _ ..\_ 
... -- -- - - ""--:1,-_ •• _- .... - _ ... _z:-- .. ~_.- .... -" ...... .:> 

--. _-'1 .. _--
,t' .............. ..:.Q .... 

uma série de resultados (oútcon8s), cada um dos quais têm Ve 
ler particular e subjetivo para o indivíduo numa escala de 

satisfação - insa"isfação. (Schop1er, 1965, p. 190). 

As consequências de atos emparelhados são reoresentados na 
Qatriz de interação por números relativos, em cada célula da 
~triz que representa a i~tersecção de atos de A e B. As 
recompensas e custos vão variar assim de magnitude podendo_se 
auferir resultados negativos nulos ou positivos. Nesta m~ 

triz , sso selecionados como representativos de cada segmento 
da interação' a'l.uel:es efeitos de satisfaç'ão _ insatisfação p~ 
ra cada pessoa. O valor da recompensa _ c~eto deve ser Bem 
pre calculado, tendo_se como base as expectativas de cada pe~ 

SOa. Hipoteticamente,' os resultados .de . A e B numa matriz, p~ 

deria.m. Ber representados, imaginando_se que .Bstes resultados 
tivessem sido submetidos a uma escala de satisfação para am 
~OB cemo nesta matriz: 



:Para contornar o problema da avaliação d·os resultados obtidos 
numa interação, Thibaut e Kelley (1967) introduzem doie con 
ceitas que se tornaram centrais em sua teoria. Um resultado 
será positivo ou negativo para! ou para B, a partir de uma 
comparação com ~ padrão interno e indiviâual, que vem a ser 
o ponto neutro na escala àe SB'tl.SI'ação aos ~esultaaos. Os 
resultados auferidos em uma interação, que se ac~ coloca_ 
dos subjetivamente acima desse ponto neutro,correspo~dem nes 

a8 escala a resultados positivos. No caso inverso, quando a 
interação for julgada desagradável, os resultados corres?o~ 
tes na escala de satisfação por estarem abaixo desse ponto 
neutro, serão negativos. A este padrão subjetivo Os autores 
chamaram. un!vel de comparação" t representado por Q! ( lI com_ 
parison level"). Não se trata de um ponto fixo, estático e 
objetivo, varia antes de pessoa para pessoa, e mesmo na mesma 
pessoa ao longo do tempo. Por exemplo, uma pessoa que em suas 
experiências de interação é bem sucedida, obtendo na maioria 
das vezes resultados positivos, possui um CL mais alto que 
outra que tenha experimentado o 9postO. Pode alindá haver o 
caso de se obter resultados posi Uvos em deter.n~adas si tr.J.8.­
ções 3001a1s e negatiVOS e~ outras. É o caso, por exemplo, 

de um bem sucedido professor que aufere resultados alt~ente 

9at~afatórios na L'lteração com sens alunos; o que e~eva seu 
2!!, e obtém, por outro 1ado, ~e,sul.tadoB pouco cccpen3adores • • 

no lar, se sua esposa não entende seilS esforços para um apri 
tlloramento pr~fissional, com índioes abaixt. do Sel\ CL. 

"--_~~-~l.,ft:ll:S'=:IL.=' :::::e::=~" '!, :::::a::=c:-:!'.~',,".,!::-". =:::::#ilIliH!3"""""'. "'.-'E!!WO"""",.j-. ~4'~_';'· __ • ___ ~.",,_·_. _____ ._w _ '" ,_ ... _ 
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Thiba~t e Kel l ey define~ o C~ " O~J ~ méd i a de todos Os r e sul 

t odos conhecidos pe l a pessoa , s <J ::.do po::.c.e!"adc cada re ::nlltad o 

por sue iopor~â~cia . · A pesoDa c~ege à 3itueção de inte ra çc o 

com tods uma baga gem de experiência s d e o~tra s relações de 

que participou, conhe ~iaento de rela ções que pre s e nc iou ou 

conhecimento de rela ções de que ouviu fa l ar". (Jones e Gerard, 

1967. p. 522) . 

Thibaut e Kelley admitem que o conceito de CL é semelhante ao 
conceito de nível àe adapt a ção de Hel son como por exemplo em 

relação a percepção. Assim como uma sala parece escura a uma 

pessoa que esteve exposta a uma clari dade intensa, a sua perc~ 

ção de experi~ncias sociais anteriores influencia seu CL, na ~ 
valiação de experi~noias sociais futuras. Uma pessoa ~ue exp~ 
rimente ,seguidamente resultados acima de seu CL, tê_lo_á elEv!, 

do para futuras interações. Se esta mesma pessoa passa a expe 
rimentar resultados negativos seguidaaente nas suas interações 
fará com que situe seu CL mais abaixo na escala' de satisfação. 

"Pode, pois, o .9k variar numa mesma pessoa ao longo do cO!lti 
!lUO ~I! ti sfa ção !iJ1 S9. ti sfl? ção.. De qllaJ J!.ll 90 1" ~~nr.na Ale , aR consti 
tui num ponto desse contínuo contra o qual a pessoa avalia os 
resultados obtidos em suas inte~çõeB em t ermos de sua satis­
fação". (Rodrigues. 1973. p •. 198 ) . Os resultados experime:;õ 
tados acima do ~, sã~ çonsiderados pela pessoa como recompeE 
a8 e os que es~iverem. abaixo como custo. Se o CL varia ~o 

tempo, um mesmo resultado pode ser considerado em diferentes 
tempos como recompensa ou custo e vice-versa. 

Em resumo, é a história passada de uma pessoa que lhe posalbi 
lita um padrão de comparação para toda nova relação que empr~ 

enda. Esse .padrãQ não constitui um som.ató~io c..e experi~ncias 

de interação porque algumas experiências sã~ ~ais valorizadas 
que outras, ganhando com is~o maior importância na organiz~ 

ção subjetiva do padrão. , 

Com.o explicar que ze mantenr. .;' . ~ç, .... elas 
• 

rias, cujos resultados est'ão abaixo do 
ley (1967) procuram ~azê-lo através do 
comparação para alternativas (CLalt ). 

i us"! t.i sfató 
CL? Thibaut e Kel 
con~eito de nível de 
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o eLal t é 1e f inido 11 =: 0.00 a i:le l ho r alterna ti va d i spon! "l a:!. no 
Clo;:tento p .3..!'&. a presente ~el9.çã o " (Jones e .. er'::lrd, 1967, 1'0 

523). ~ o CLa1t que de ter:nir.ará 9. c onti :luação ou inte!'!'upçã o 

de uma int ~ra9ao. 

Enquanto o ~ possi bill ta a-"allar a satisfa ção dos z'e::!'ul "t~,;!,"A 
de uma interação, o CLe lt possibilita o julga~ento quanto à 
conveni~ncia de continuar ·ou abandonar a relação. 1 primeira 
vista, pode .parecer que a ~ seja suficiente para levar uma 
pessoa a tomar tal decisão. No entanto, há situações em que 
a8 instala um impasse: "se correr o bicho pega, se ficar o 
bicho cometi. Ou seja, as alternativas de que se dispõe, S8 

uma re1a9ão é abandonada, são piores do que aquela em que se 
está. Assim embora os resultados advindos da relação estejam 
situados abaixo do Q& de A, eles estão acima de seu CLalt , 
levando~o a permanecer na situação insatisfatória. Assim co 
mo o ~, o CLalt é um padrão interno, subjetivo, ~ue permite 
avaliar se a insat1sfatoriedade de uma relação · é menor em ca~ - , -paraçao com outras alternativas de ~ue o indiv~duo dispoe. 

o CLalt "pode ser informalmente definido como o limite inferi 
ar de resultados que um membro aceitará em vista das aportuni 
dades alternativas ~ue S8 lhe apresentam. Segue-se desta ·de 
finição ~ue tão logo Os resultados caiam abaixo do eLalt , o 
membro abandonará a relação". (Th1baut e Kelley, 19ó7, p.21). 

o CL é ilIlportante para ~ue haja a atração entre A e B na for 
mação da ·díade, en~uanto o CLalt é crucial para determinar 
quem será dependente, ou inverssmeate, quem terá podar dentro 
da diade. 

"O nivel dos resultados reoebidos relativos ao Q& define o 
grau de atração da pes30a quanto à rela·çã9, enquanto o nível 
de resultados recebidos relativos ao CLalt define sua dependên 
cia "H r.lação". (Jones e Gerard, 1967, p. 523). 

A distinção feita por Th1baut e Kelley (1967) ~'J.anto às duas 

-.-.-,. ....... < " 
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bases para a de!"iva ção de valores dos resultados , o CL e o 
CL::> lt' esclarece po rque um individt;.o i!"_sat isfe ito ':::C::!l 'U:':l2. re 
lo.çãb pode nela pe :-rr.anece r por não te !" alte r nativa melhor. 
Neste caso, seus resul tados médios seriam percebidos co~o a 

baixo do se~ CL e ac i~a de seu CLa l t . Thibaut e Ke~ley (1967) 
definem poder como lia habilidade para afeta r a qua lidade dos 
resultados do parceirol'. I sto significa que a quantidade de 

poder que ! tem sobre B é função da amplitude de resultados qt:e 

ele, po tencialmente t pOderia determinar para B no curso o da 
interação, e da amplitude do CLa1t de B (Quanto maior este Úl 

timo, menor o poder de A sobre B). 

A análise da matriz de interação de uma díade pe~ite , atra 

vés dos padrões de resultados alcançados pela pessoa , obser 
var qual delas num dado momento é influenciado ou influencia-

o o . , 

dor. Em qualqu.er interaçao entre duas pessoas, hã. sempre a 
possibilinade de que A afete as posições de custo e recompen­
sa de B. Havendo assim poder de A sobre B. 

'riuoaut e Kelley (1967) distinguem dois tipos de poder: "con 
trole sobre o destino" e "controle sobre o comportamento". 
Diz-se que A tem IIcontrole sobre o destino" de B, quando A, -variando seu comportamento, determina os resultados àe B, nao 
obstante o que este faça: A matriz abaixo ilustra a situação 
em que A tem "controle sobre o destino" de B. 

B 



7) . 

Quanto maior a amplitu.de de resul":õado3 atra··és dos qu.e.is A 
pode deslocar B, ma ior se rá seu " controle sobre o destino" de 
B. Um í nd.ice de "con-:role sobre o destino" de A em relação 8 
B é a distância entre CLa1t (ponto zero nessa amplitude) e 
a posição méaia de custo- recompensa que B alcança na relação . 
A dependência de B em relação e A medida pela co~paração de 
seus resultados médios com seu própriO CIJalt . 

Diz-se que A tem. "controle sobre o comportamento" de B, quan:­
do A, variando S~lS comportamentos, desperta em B o desejo de 
variar também os seus. Quanto mais B procure ajustar seu com 
portamento de acordo com as alternativas comportamentais 

!, tanto maior será o "controle sobre o c'omportamento " de 
sobre B. Isto porque, através desse ajustamento B alcança 
lhores posições de custo-recompensa na matriz de interação. 

Os resultados de B, neste caso, variam em função de sua 
pria interaç'ào com A. 

ViE!to 

!' poderia ser: 
, A 

B 

de 

A 

me 

pró 

De acordo com esta matriz, se ~ emite o comportamento 81 tor 
na conveniente para B emitir b 2• Se! emite a 2 D deve eai 
tir b~. 
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Enquanto o '!controle so'::Jre o destino " basej'l_ se na r..a"':'ilicade 

de A fornecer recompensas para ;li, com baixo custo para si , o 

mesmo nao se dá no IIcoo-rrole sobre o comportamento ll • Neste 

Último, a esta mesma habilidade acrescenta-se u.m. efei to de in 

taração influenciado pelas interfer~ncias ou facilitações que 

r eduzem ou a~~entam 09 resultados de B na S~ matri z de inte -raçao. 

Para que o "controle de A sobre o comoortamento de B II realmen - - -
te opere, é necessário que B conheça suas possibilidades de 

obter resultados compensadores , através da sincronização de 

seu comportamento com o de A. 

-Thibaut ,e Kelley (l967) focalizam aind" a conversa0 do "eoo 
traIa sobre o destino" em "con"trole sobre o comportamento" e 
a de controle mútuo do destino. 

SUpo~_Ee Que o cc~~role de A ~ohrp n n~~+:i~0 ~ ~ 

m.atriz: 

B 

a . 
l 

A 

"Q ..... ""~,.o;>' "" :. ,-_ ._--

Os resultados obtidos por A e . ! revela~ que A pode tornar de 
aejável para 13 a emissão do comportamento b 1 ,: através da rep~ 

n-~, :I" '!, 
~±ZB8a .. ~ •• ~.~ .. ~~~~ __ ~~ ______________________________________ ----------------
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tição do C0~po=tamento 22 , e se B ewite b2 ! A ç~itç 21 - As 
outra s alternativas cOl:.portamenta i s de B (pa ré! 8.1"01 e pura 
a 2 b2 ) são custosas pa~a B e, ?ort~vo, com probabili dades êe 
crescen~es de aparecer. Na ve~dace , as quatro possibilidsdes 
iniciais damatriz se t=ansforme em duas : a2~' e a1b,o . - ~ 

Eata 
é a situação que Thi-oau~ e I\.elley (1967) c!l.amaID. de conversão ã.:> 

"controle sobre o destino" em "controle sobre o comporta.'Ilento"_ 

A situação do "controle mútuo" é visualizada na matriz: 

A 

B 

A matriz retrata a possibilidade de A recompensar B indepe~ 

dentemente do que ~ faça, e o mesmo ocorre em relação a B. B 
pode recompensar A ind~pendente do que A faça. A emitindo o 
comportamento aI reforça B e pune_o se emite 828 B reforça A 
se . em~te o comportamento b1 e pune_o se emite b 2• "Através da 
eyolução do processo de interação, é prováv"el que se verifi 

que o desaparecimento de comportamentos em três células, cen 
tralizando_se " na célula a1b1 - ~ por . comportame~tos represen­

tados nesta célula que ambos A e B aufe~em maiores recompe~ 

sas, ou seja, mantãm seus resultados acima de seus 
vo B .2!!.:!.. 

respecti 

A quantidade de poder que A pode exercer sobre B, definida co 
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mo "poder "J.sávol ll
, ca r a (!:e::-izu-sc :pelo grau. em que seu uso 

não penaliza A, quer diret2.c..e:1ta C':.l eo. ft:....'i ,:ão do "p()der op.:>!! 
to" (ccunte r power) de B. Este último fa to dete~ina o "pE, 
der relativo" de A scbre B, i sto é, "o poder de Â so'ure B e!ll 
relação ao próprio poder de B sobre AIt (T!1ibaut. e Kelley, 
1967, p. 107). 

A utilização do IIpoder sobre o destino" ou "poder sobre o com 
portamento" depende de quais efeitos este uso acarretará para 
o detentor "de poder . No caso e~ que A e B têm o mesmo grau 
de Itcontrole sobre o comportamento 11 um em relação ao outro, -
dois tipos de comportamentos podem "surgir: Primeiro, o com -portamento cooperativo, quando Os resultados de A e B aao p~ 

aitivamente correlacionados na matriz de interação. (~~anto 
maior a recompensa de .!, maior a de B, ou inversamente, qu~ 

to menor o custo de À menor o de e), À ocorr~ncia do compor_ 
tame~to coopsrativo se dá quando Os membros da dIade identifi 

,- -cam os procesBos que levam a obtençao de s~tisfaçao para am 
bos, quer através do fornecimento de recompensas um ao outro, 
quer através do desenvolvimAoto d~ no~e2. 

o segundo tipo de comporta~ento, o co~petitivo, se dá quando, 
cada membro da díad~ ,procUra o máximo de recompensa às expe~ 

sas do outro. 

t claro que esses diferentes padrões de interdepend~ncia t~m 

conseqtt~ncias diferentes na · r elação da dí~d~. No caso da coo 
peraçãô, Os membros da d!ade procuram resolver o prOblema de 
sincronizar suas respostas para a obtenção da melhores valo - -" res custo-r~comp~8a. Na competiçao, a interaçao e instavelj , 
ora um, ora outro . membro tirando melhoras proveitos, isto e, 
alcançando valores de custo_recompensa mais co~pensedores . A - - , , qui, a interaçao nao ~ satisfatoria para ne~um dos dois. 

o p~drão de valores na llW. .I".i. l.4:; de 
•• 

inter9.ç'&o 1 ;.~er do ponto de 
vista de A ou de B, determina o grau de controle potencial u 
sável que cada pessoa tem sobre a outra. Dster.mina 

, 
tambem as 
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maneiras de interação e Os tipc~ de aC'JrdoR p3ra que 

p ossam obter o m~{iwo dG resultados sati sfatório s . 
a:nba s 

APRECIAÇI o DAS CONCEPÇÕES DE PODER 

Cartwright em sua abordagem do t ema poder restringe-se a det~ 
lhar as rela ções ent r e as variáveis i mplicltas no conceito de 
força. Seu ob j etivo é c olocar o tema em uma rede àe variá 

veis que t!m raízes em uma te oria geral do comport amento, es 
pacificamente a teoria de campo. Como sua preocupação é mais 
concei tual que operacional, como afirma em seutra bal.ho I peca do 

ponto de. vista heurístico. 

A abordagem de French e 
campo, tem servido como 
e sua inf1uência sobre 
que a de Cartwright. 

Raven, com raízes também na teoria de 
guia gerador de questões de pesquisa 

08 psicólogos sociais tem sido maior 

Dentre as bases de poder anallsadas por Fre:lch e Raven (1959) 
duas t~m. recebido maior atenção do ponto de vista ec.p1rico: 
poder coercitivo e o"",de recompensa. Zipf (1960) dsmonstrou 
empiricamente que o pOder de recompensa produz menos re8istê~ 
cia que o podsr coercitivo. O traba1ho de Kipnis (1953) indi 
ca que a quantidade de conformismo que se obtém quando 
tem por base a recompensa ou a coerção depende do estilo 
1iderança e~regada pe10 detentor de poder. 

Parece intuitivamente correta a hipótese de l~ench e 
(1959) da superioridade do poder de reco~pensa sobre o 

coercitivo. Em. estudo ~-scente Goods'tadt e ~·i.~ elle (l973) 

se 
de 

R9.ven 
poder 

com 
parando O uso de poder coercitivo para · tarp~as a trativas, co~ 

o uso de poder persuasivo para tarefas m~nQS a tra tivas, embo_ 

ra não encontrass em difel"'p'" 'P\ .:.l siguifica t .l ;.' a ~ I i.:::.d.!. ,~a=alll uma , , . 
tendência de superioridade do último sobrs o primeiro. 
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segundo French e R2.ven (1959) na supervi seo de atos. de B . 
e 

crucia l para A Os poderes de recompens3 e c oerç;0 . A mesCla. 

análise é feita po r Thibaut e KelJey (1967) . O t:.s o da recam 

pensa permite a A diminuir sua supervisao sobre B Que será mo 
tivado a demonstrar se~ conformismo ?Bra ser recompensado. 

A coerçao exige que A organize oportunidades de supervisao p~ 

ra detectar infrações de B. · O uso por A, seja de recompensa, 

seja de coerção, exige que se saiba se B conformou-se ou des 

vlou_seo 

Diretamente relacionado a este problema Kelley e Ring (1961), 
demonstraram experimentalmente que B dissimula menos suas re~ 

postas, ,quando num. esquema de treinamento sob suspeita em. que 

suas respostas dissimuladas são punidas, do que quando num 

esquema de confiança. 

Em' r~lação as bases: poder de e specialista e poder . legítimo, 
al1T" ........ +..,. .,. ........ ..f .... .;- ... ,.. ,., ........... ::: ........ _.'&' ---- --&'--- ... -, - ._~y .... " - .... 

~_ ........... 1.­.................... 
Raven (1959) da restrição às áreas específicas em que 

rem (Mark E., 1973). 
ocar 

Thibaut e Ke11ey (1967) interpre t am o poder do especialista 
como uma habilidade de A de diminuir os custos de B. A difi 

culdade da manutenção deste tipo de poder por A está na possi 

b111dade de que B o adquira com o passar do tempo. 

Rodr1gues (1973) chama atenção para o fato de que o enfoque de 
French e Raven possibilita toda uma análize de estrutura de 
poder. Esta análise é tentada nos. estudos de Cantara, Raven 

• Rodrigues; Raven, Raven, Centers e Rodrigues; (Rodrigues, 
1973) • 

A grande ~reocupação dos três autores citad~3, que abordam o 
tema do ponto de vista da Teoria da Tomada de Decisão, é elu 
cidar o problema, de como fazer comparações de . poder entre in 
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divlduos que não estao neces sarianente e~ lW~ mesma ~elação. 

Foder é definido como ~a relaçso assimétrica, e manifesta-se 
por mudanças na probabilidade de eliciar uma resposta de B, 

ou na probabilidade de afetar algum estado da natureza. 

Fo11ard W.E. e Michell T.R. (1972) discutem o uso da Teoria da 

Tomada de Decisão para elucidar e organizar várias concei 

tuações de poder social. Sugerem que a decisao de um agente 
em relação ao desempenho de um comportamento é função de: 

a) a utilidade para o agente das conseqUências do com 
portamento; e 

b) as probabilidades ou expectativas subjetivas do 

"-

agente de que o comportamento levará a essas 

Be'l11~ncias. 

con 

As decisões e comportam.entos do.s agentes exercendo e responde~ 
do a poder social deverão ser analisadas tendo-se por base as 
tes dois fatores. 

o pressuposto da Teoria da Tomada de Decisão de que a 

dade de predizer o comportamento é uma base de poder, 
sem apoio empíriCO parece ter intuitivamente, validade . 

habili 

embora 

Se A está em posição de predizer o comporta:Ilento àe e leva so 
bre este algumas vantagens. Considera.llüo COG!.O exemplo o co 
nhecido jogo da velha, se !. pode predizer a escolha de B pr2, 

curará tirar vantager .. s da' situação e ganha.r o jogo. Esta pr!:,. 
dição proporciona a A ~valiação dos diferen .. r:-;s custo s de opor_ 

tunidade. Bede11 J. e Sistrunk K. (l973) '"?o~'-'ram. esta hip6t"e 

se levando em. consideraçã:.. doS G..l..ferenças Ú.e :3C ~CCJ. Verifica 

ram. que o homem. em situação del"poder na. sua v!:l.:Llação de custos 
de oportunidade são mais cooperativos e dão ~~iB recoopensas 
ao dependente, comparado à mulher • 
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TP.ihaut e K611ey (19 ó'l ) tê:.z análise sicila= :lO ciscutire::l as 
vantagens do detent~r ae poder. 

Em seus enfoques j!arch, Da:'1l e Tan.:lenbauc. focaliza~ variávei~ 
que qualquer teoria abra..'lgente de poder dev9 l ev9.r em conside -raçao. 

o poder na conceituação da Teoria da Troce enfatiza os . resul 
tados que cada participante pode obter e se preocupam menos 
com as mudanças que ocorre0 pelo exercício de poder. Exceto 
Car~ight, ~s adeptos da Teoria de Campo e da Teoria da Tom~ 
da de Decisão conceituam. poder eOl :f:mção de Dudanças em J1. 
Existe uma variação quanto à ~portãncia dada a determinada~ 
riável na especificação de pOder: superação das forças de 
resistência, incremento na prObabilidade de respoeta emitida, 
redução de energia e motivacionais, etc •• O poder de A é se~ 
pre relacionado à mudanças que ocorre~ em à. 

-O fato de q~e a abordagem da Troca analisa poder em runçao ~ 
resultados dos dois participantes tem siio preferida en estu - , dos cuja preocupaçao e a desigualdade de poder. Aa conseo t1ên - -
cias do uso de um poder desigual são mais claras do ponto de 
vista da pessoa de menos pOder. Este emite resposta ou modi 
ficà-se de acordo com o desejo da pessoa de maior poder. Mas 
que mudanças ocorre~ nessa Última? A partir dos quadros de 
referência teóricos de Campo e Tocada de Decisão a suposição 
básica é que a pessoa co~ ~1s poder per~anece estável, po~ 

que havendo ocasionado mudanças que têm um valor ótimo para 
... , ... , " 

s1 nao hã. razao para que t3.iIlbem mude. No entanto J e imaginá 
vel que uma influ~nci~ bem sucedida possa gerar forças de mu 
danças no indutor. Romans (1953) em sua análise do poder do 
grupo para obter o conformisDo do líder para as normas do ~ - , po, aborda tal prOblema.. SUgere que a sUJel.çao as nor:ua.s do 
grupo é malo~ por parte do líder que por parte dos de~a1s mem 
bros. 

Sohopler e 3ateson (1965) ell seu estu.do - "O poder da depe!! 
d'ênci9. 11 faz8."il interessantes cOi:lentários do 'po'ier exercido p~ 

10 ' depênd~~te sobre a pessoa de mai~r poder. 



Estudos m9. i s re centes coo r e f\ ãeslg!Ã31dade de !,oàer, 
e Higbee (l97 3) , Kipn~ s D. (l972) , têr. suas bases 
na Teoria da T~ocao 

Elac;;: 
, . 

teor~ca2 

~bora co~ posslc~lidnQes de induzir forças na pess oa de mai or 
poder, o s ubordina do se~pre t erá menOre s vantagens. 

Thibaut e Kelley (19ó7) indicam que de ntre as vantagens do de 
tentor de poder est á a de iniciar o comportament~ e 
tar:"se de qu e as !audanças na atividade oeor"cem quando 
e quase sempre tem maior liberdade de ação . 

aprovei 
deseja, 

De especial importância na Teoria da Troca é o est~do , 
de diferentes estratégias de poder. 

A análise de Blau (1964) embora detaL'1.ada tem rece'bido menor 

com sua . definiç~o de poder a partir de result ados estes Últi_ 
~Os autores a fircam que as estratégias de poder de A têm como · 
objetivo ou restringir a gama de seus resultados, seja desis 
tindo de algumas alternativas, seja eliminando as piores, ou 

.ampliar a gama de resultados que seu parceiro pode obter, po~ 

sibilitando_lhe melhores ou piores resultados. 

Rodrigues (l9'73) focaliza Dependência e Int erdependência e des 
cre~e inúmeras pesquisas em que estratégias diferem quanto aos 
fatores: situação social mínima, cooperação e competição, e 
busca da aceitação. A fundamentação teórica na maioria de~ 

aaa pesquisas é feita a partir do trabalho àe Thibaut e Kel 
ley (l967). 

Thib~ut e Kelley (l967) interpret~ como estratégia para 
mentar poder a invocação de panai Noel pelos agentes de ,. . 
liz.ação. O CU3·tO que a criança: incorre cO:c.fOrm.a:1do_se 
compensado pelas recQ!:!lpensas ob-tidas por co .. 1fomar_se. 

au.. 
socia , 
sera 

O 
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mesmo t ipo de estratégia subj a z. no uso de narcas sociais. 

Parece válido o julg~ento de que a teoria de Thibaut e ~~l 

ley é uma das maia heuri.!'lticaa e por isso vem I ·e.cebendo ceda 

vez mais atenção dos psicólogos. A importância do trabaL~o 
destes autores é belO evaliada por Deutsch M. e Krauss (1970). 
Afinnam que o m.érito de Tmbaut e Kelley, está principalmen:te 
em ampliarem !to conceito de resultado estabelecendo Ull.B ponte 
entre Os conceitos doa teóricos da Gestalt e dos psicóiogos~ 
reforço". (Deutsch M. e KrauBs, 1970). 



IIl. lJ.T:lDCW :::IA 

1. Amostra 

A amostra foi constituída da 68 e9tuà~ts5 do sexo feminino, 

do primeiro ano de psicologia e de pedagogia, da cidade da 

Belo Horizonte. Essas estudantes pertenciam a Universidsde 
Federal de Minas Gsrais (UFMG) a à FUndação de Minas Gerais 
(FUMG). 

Os sujeitos foram selecionados aleatoriaoente, perfazendo um 
total de 40% da população, composta de 166 universitários, as 
sim distribuldos: 

Faculdsde de Educação - UFMG - 50 alunas; selecionadas aleat~ 
riamente 24. 

Faculdade de Ci~ncias Hum~r~s - 'UFMG - Curso de Psicologia: 
61 alunas; selecionadas aleatoriamente 28 • 

. . 
". 

Faculdade de Ci~ncias Humanas FOMG Curso de Psicologia: 
55 alunas; selecionadas aleatoriamente 16. 

O rec~tamento dos sujeitos se fez 
res que Os informassem da pesquisa 

pedindo_ss a seus profesB~ 
e da necessária colabora 

ção deles, bam como da necessidade de proceder_se o sorteio 
daqueles que fariam parte do experimento. Consegu.19._se nes 
S8 hora sua anuência. Aqueles que uma vez so~toadOB não qui 
saram submeter_se como sujeitos, antes q-:.:.e tive::1sem conheci!lBl 

" -to da natureza da pesqUisa, fora1 respeitados em sua negativa 
e eubstitu1dos por novo sorteio. 
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Uw.a vez qt";, e os obje t :"v os da p~squi5a exig iam. que os quebra-c!!, 

beça fosse m correte~e~tc resolvidos por todos oa sujeitoB,to~ 
nau-se nece =sári o cons t ruí -los de nodo ~ue a te~dessem a essa 
finalidade . Po~ 9E~a razao, fora m construídos 37 quebra-cab~ 
ças, subo.cticlos a <i.tti:~zo eEtl'da ntes do curso de pedagogia, sex 

to periodo, d& FacQêda dc de Educação da UFRJ. A partir das 
resposte~l selecionou-se Os quinze quebra-cabeças que 90% daa 
ala~as p~vic~ resolvido sem dificuldades. 

~stes quebra-cabeças 1'01"2,.;;1 pos"teriormente execut.sdos em carto 

lina, e oolocados individualae:nts €Im envelopes comuns de os!:, 
ta. . I';)r~re. . DJ.E:!;tific~.dcs tend.:--oe em. vista, que a manipulação 

das le~eE t e dequela letra p~didat poderia vir a ser uma p1~ 

ta para sujGito~, o quo introduziria uma variável estranha no 
experi...'1.entc. 

0:::1 qu:L:l:z.t.: "!.ueo,L'I;.-ca:JC,1)8,,! se ~cnam. reproduzidos no anexo 6. :: 

bom lemb=ar eL~da que as lotra3 que completariam cada quebra­
cabeça estavam. solte:::: Co6ntro do envelope juntamente com o e:! 
que~ d~ palavra cruzeda. Oytou-se por esse proced1t!!e~to , 
qonsidaran~o-se ~u~ c sLtrega ua letra, se cedida, constitui 
ria um elem~~to conportaocntal clarificador do custo envolVi 
do. 

3. Proc~ã~ento e7.u~rimental . 

o teste expez-ilaen"iiel eaA três hip.óteses contou com. duas e.xp!, - -rimentado~as e~ cada ·aescco com saia sujeitos. Cada saasaO 
foi dividida em, duas et2.:!;)as. 

.-". 
Primeira e'!;ap~ 
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o~ seis sujei tos ..:oram. =a1~d.os em. tuL3. .:l~9:na sal!:.:. .. 
, 

/,.pos a 
upresent~ção das d~aa 2xperi~e~tadoras, as p=i~e ~r3s i~9tru 

ções eram dadas por U.!!lS áas expe: i.mentador3.9 que a..'1llr..ciava : 

IIVamos f azer \ltl. e::tperimento simples e 
o partir de a gora não se co~uniquem. 

, 
hora devida; ~as c fundaaental que de 
comuniquem 11 • 

quer~ pedir a voc~s que 
Tudo será explicado na -agora eo diante nao S6 

trem então distribuídos aOB sujeitos, lápis, borracha e uma 
"ficha de identificação pessoal", COclO esta: 

FICHA DE I .DElITI?ICJ\QÃO 

1. Nome __________________________________________________ ___ 

. 2. Sigla ds ue~ orientador ____________________________________ ___ 

3. No~e do parceiro de equipe 

4. Nesta equipe você será (subordinado, diretor) 

5. Seu parceiro de equipe será (subordinado, diretor) 

Aa fichas distribuidas ·eram previamente numeradas de 1 a 6 • 

• Pedia-se aOa suJeitos que preenchessem o item numero um, com 
um pseudônimO qualquer, usando letra de forma. Além disao , 
pedia-36 que guaraassem de memória o número que estava escri 
to no canto esquerdo superior da ficha. 

Uma vez escritos Os pseudenimos, as fichas eram recolhidas "e 
uma·da~ cxpe~im8ntadoras saía da sala co~ elaa, ficando co~ 

o grupo a outra experi.mentadora. Esta distribuía as IIInstru. 
ções Gerais" que as lia em voz alta, sendo 'lco.c.panhaàa " pelos 
sujeitos: 



Instruções Gerais --

-Dentro e~ pouco VOC~9 veo participar de um estudo de tocada 
de decisão e eolução de proble~as , ao pequenos grupos de 2 
pessoas. O trabalho é de !lq"..lipe~ mas cad3. '..UIl será instalado 
em uma sala e a cOI!luni~ação se fará através de mensagens as 
critas. Neste sala, vocês receberão instruções detalhadas de 

. ... ' -seu orientador. A tarefa de voces sera a soluça0 de quebra-
cabeças simples sob a fo~a de palavras cruzadas. 

Nosso objetivo é estudar o comportamento de uma pequena ~ 

quipe de 2 pessoaa (trabalhando cooperativamente para atingir 
um fim) de modo a tentar descobrir principios gerais da co~ 

, 
portaaento que tambem ocorrem em grupos maiores. Como sabem, 
o trabalho de equipe, em que uns dependem de outros, é cada 
vez mais comum noa dias da hoje. Partimos do principio de que 
ssrá mais fácil est"o.ldar pequenas equipes de trabalho com duas 
pesaoas e tentar então observar Os fatos importantes qua aí 
oc~~re~, ;~e ~~b6= !ê7a~ occz.r~r em ~q~p~3 aaioras. 

Como já foi salientado, os dois parceiros trabalharão em s~ 
las separadas, comunicando-se através de mensagens escritas 
que serão entregues ao orientador que as levará de uma sala a 
outra. Os dois parceiros receberão séries de quebra-cabeças 
diferentes para solucionar, mas terão o trabalho coordenado 
atrsvés dessas mensagens escritas, para que o sistema de equi 
pe ae mantenha. 

Este tipo d~ com~cação será usado para sim~ar a correspoa 
dência escrita que comumente é trocada na vida real entre du 
as sessões de uma mesma cocpanhia. 

Em. cada equipe de duas pessoas, um dos parceiros dese:4penhará 
o papel de diretor e o outro o de subordinado. 

Q11.eCl será diretor e quem será .subordinado, será inteiramente 
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arbl. traria. 
tre lí.der e 

E3 ta distinção é oais ou me:lOs a <!\.Ã..e se f~z 

se~~idor. O lícer só existe s e há seg~do~ ; 
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en 

e"-
nossS. pequena equipe, :J diretor exis t e porque há um.. sub:Jrdi:1~ 

do. A escolha, no entanto, como se observcu, será arbitrá­
ria, não levandc em conta quaisquer fatores, exigindo-se ap~ 

nas que o diretor e subordinado trabalhe~ eé equipe. 

Geralmente, são 3 as distinções ~ue se fazem entrs iider e s~ 
guidor. A~ui também serão feitas 3 distinções entre diretor 
e subordinado. 

A primeira distinção entre lider e seguidor é ~ue, em geral, 
Os lideres enfrentam situações maia problecáticas e executam 
trabalho à mais dificais. Essa diferença será simulada, para 
nós, dando-~e aos diretores quebra_cabeças um pouco mais com 
plexos ~ue os de seus subordinados. 

A segunda diferença ehtre lider e seguidor é que em geral ca 
. -,. . -" oe ao ~~Qer superv~s~onar e ava~1ar o Qese~penhO de seus se 
guidores. Essa etapa será sim~da, dando-se ao diretor" uma 
escala de class1i"icação para a"valiar seu subordinado após a 
sessão de quebra-cabeças. "O subordinado, logicaillente, não a 
valiará seu diretor C0410 ocorre com o sag-.. üdor em. re~ação ao 

lidero 

Finalmente, as comunicações "de natureza pessoal entre lí.der e 
seguidor, pelo menos nas grandes organizações, tendem a fluir 
em apenas uma direção. Por exemplo, um cidadão comum pode 
mandar um p~dido ~o governador em termos mni3 o~ menos pas 
soais, contudo, o governador raramente ~es?onde de forma pes 

. -
soal. A resposta pode vir de um secre"tário, ou. através de um 
jornal oficial. ;' 

Par~ simular tal situação, , 
enViar m~nsagens pessoais a seu diretor,ec.1Jora e resposta de 

Va ser impessoal, em term03 da s~ ou não • 

a:z;=: liC_,,*, ~-! ;O *It=' . • 
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Um último aspecto c.e3&e estudo d'eve se :- jlcnoio::l(;!C.O . C3da vez 

que uma pessoa compla:B u.o. queb ra-cabeç'!s, ':l1 :.er seja ela 

ter O~ subordinado , ga~;m certo n~ero d2 pontos . S~rá 

cado, detalhadamente, antes dE! apresentação do primeiro 
brn-cabeças, o sis te~~ de obtenção de pontos. Cada 

deve tentar ga~h~r o amio r núnero de po~tos possível . 

dire 

qu~ 

pessoa 
Para 

continuar s i mulando 2. v i da real , pede- &e que i :nagine que seu 

trabalho está sendo pag~ . A~sim , imagine que para cada p0!!, 

to gan..l-to, voctl rece'be Cr$ l,OO (hu.m. cruzeiro). ~ claro . que 

~o haverá pagamen~o em dinheiro real, mas se pede 

imagine que receberá dinheiro real . 

G,.ue você 

A experimentadora fora da sala tinha por tarefa sortear Os 

sujeitos para as duas condições experice~taist preencher (com . 

letra de forma) Os dem.ais itens, e preencher Os itens da ficha 

de info~ação pessoal que posterio~ente se~iam distribuídas . 

Uma vez sorteados Os sujeItos para as duas condições "Locus E!­
terno" (LE) e "Lo cus Interno" (LI) era preenchida o item número 

dOis , da ficha de iden tificação ( sigla da o~ientadora) . A s~ 
guir ijra 5sc:rito ~ nOwe d.o :paxc6il"'O , qU.6 '::l~a um. G.Ctí sü.jeitos 

da condição oposta. Em todas as fic~~s foi assinalada a de31& 
nação "Di re·t. or", indicando o papel dc sujel to na equipe e cpe 0 _ 
seu parceiro era. o s:lbordinado. Nos espaços respectivos colo 
cadas as letras D (Diretor) e S (Su.bordinado) . As fichas de 

informação pessoal eram preenChidas de acordo com a ficha de 

identificação. Sua u tilização será mencionada posteriormente. 

Uma vez comple~adas as fichas, a e~perimentadora voltava à se 

la, onde a outra já ~via terminado a leitura das instruções 

gerais .. 

Elementos da mesma condição erao chamados pelo número. Tr~s 

deles encamio . .h..ado s por uma das experimcntadoras a oll '~ra sala. 

Nes"ta, eram colocados em mesas separadas, a uma distância em 
~ , ~ 

q .... le "na o Si. pct'cebia o trabalho dos OlltroS e instZ"..udos para mo 

conversarem até o ~inal do tra~alho. 



89. 

Na sala em q'..le perce..TJ.ecerso os ou .. t:.~cs t=~s sujei "'tos da Qut=a 

condição , s eguia- s9 o mes~o p=ocedi~ecto. 

segunda etapa 

A experimentadora distribuía as fichas de identificação. já 
completadas. 

Após Os sujeitos haverem lido as próprias fichas, eram d1str! 
bu!das 8S folhas de IIInstrução para diretor Parte I". 

Esta ~rimeira parte era id~tica para todos Os sujeitos. Co~ 

tinha. ex:pl1caç'óea sobre 000.0 Os queb~_cabçeaB deveriam ser 

resolvidos e eobre o sisteca de computaç·ão a Ber usado. S!,. 

gue~se um modelo de tai~ instruçõ~e: 

INSTRUÇlo PARA DI~rOR 

PAllTE I 

Voe' receberá uma série de 15 quebra-cabeças incompletos para 
resolver um de cada vez. Seu subordinado tam~ém receberá uma 
série de 15 quebra-cabeças para reaolver, diferentes dos eeus 
por serem um pouco mais fáceis. Vocês dois trabalharão na 
mesma seqUência, isto é, quando você estiver resolvendo o 
quebra-cabeças nQ 1, seu subordinado também estaná trabal~ 

do no quebra-cabeças ng 1 da eérie que.foi destinada, ass~ ~ 
correndo até comp1etar"o quebra-cabeça n2 15. 

Cada quebra-cabeça é composto de quatro casas horizontais e 
tr's verticais. Todos os quebra-cabeças já v€m c om três ca 



sas preenchida s c o~ as letr as ar.rop~ieda3 2 ~i~ de facili t a r 
a solução . Saa t aref a 3 e~á , p or ta~~o, pree~c~er . o3 vazios ~s 

tantes . Vo cê disporá de quat ro letr as , den~re a s quais e9~O­
lherá três para completar o q~ebra_cab e ça 8 . 

Em qualquer quebra- cabeça, não poderão ser formados nomes pr~ 
prios, siglas, abre"iações, palavras estrangeiras e usar duas 
vezes a mesma letra. 

Abaixo está um quebra-cabeça para servir de exemplo. Tente 
resolvê-lo Bem olhar a solução. Se você tea qualquer dúvida 
pergunte agora a mim antes de tentar a solução. 

Letras que podem sar usadas 

- LTRU 

I C I A I 
z 

SOLUÇÃO COR..'lETA. 

L 

I C U R I A I 
z 

~ ------------------------------------~-----------------------------------------



SISTEiolA DE CO!J.PUrA9ÃO . -
, , " 

O numero max~mo 
bra-cabeça é 7. 
correta cO!l.tiàa 

de pontos que você poderá obter em cada 

Isto' é, você obterá "..un ponto para cada 

na palavra que foi completada. 

No entahto, você não ga~rá pelas 1etras das palavras. 

91. 

qu!!. 
letra 

-nao 
completadas. Por exemplo, se ne~uma palavra é completada v~ 
cá obterá zero. Se ambas são completadas você obterá 7 po~ 

~OB. Se você preencher corretamente os vazios da palavra. ho 
ri~ontal e não preencher Os vazios da palavra vertical, obte 
rá 4 pontos. Se o contrário se der, isto é, se você comple~ 
a palavra vertical e não a horizontal, obterá 3 pontos. 

Queremos que você ime"gine que está ganhando Cr$ 1,00 (hum cr~ 
zeiro) por ponto feito. É importante qae voce imagine que re 
almente está ganhando pelo seu traoalho, como em qaalquer si 
.".,. ... ;" .,. ... 0::0, 
~-7-- ---_. 

É mui to importante que tenha entendido cada instrução entes 
de passar à seguintà.~ Caso não t&L~ entendido alguma coisa, 

por favor, peça explicações a mim ou releia novamente as ins­
truções. 

A experimentadora lia em voz alta essas instruções, sendo a 

compenhada pelos sujeitos. Esperava que reaolvessem o quebra­
cabeça dado como exemplo. Terminada a leit~~a perguntava se 
havia dúvidas, CSso houvesse era relida a inst~ção. 

A seguir distribuía-se a "P9.rte 11 das ÍDstrJ..;ões 
tor" relacionadas à condição em que se acr.aya!::l os 

para Dire 
sUjeitos • . 

Esta segunda parte das instluções para dire tor tiILha como fi­

nalidade a manip-:J.lação da ve.riável 1ndGuende!lte, "Ioeus áe 

causalidade ll • Tinha portan.to, duas formas diferentes, lUla 
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para o !l loeus de caus~lidade ex~e::"r.o lt ( L3 i e outra para o 1110 

cus de causalidade inter!".o" (LI).. P~a \, e:l:iia-·se q",J.8 con a for 

ma LE o suje i to perceb!=!sse que !) 8'..:.bo::-di!1? :l,j fora c:::>rig!:i.do 2. 

ser dependente por pr essõe s exte~a9, isto é, devido eg ins-
- I ' ... 

truçoe s que re cebera.. O sujei to e info~:lac.o pe l as instruçoes 

~~que seu par~eiro neo ten es colha a nã o s er tornar-de ce~en . -
dente nele. Na ver são LI, o eaj ~ito é info~ado de que seu 

parceiro te~ âuas oFções: fazer a e scolha da letra de que 
necessita, através de um sorteio, ou pedi-la a ele, diretor. 
Os dois modelos se seguem: 

L E 

PARTE rI Instruções para o diretor 

o Diretor recebe sempre todas as letras necessárias para com 
" . ' ~ 

.... 1.:'1 ... -- __ o. - q" e'u~ c~'De~aB A n mOQ,"" '!"I ............ ,:;! --- ~.:.U 8 "·UO.:.-J:'-c,; .. ~ oo;;: ..... ~ .... ... .... -..... '!: """ ~ . _ ___ =.=. ~ .... -co ... v~...... _ 

dinado. O subordinado necess~tará de apenas duas letras para 

preencher o próprio quebra-cabeças, mas sempre lhe é dada ap,!. . . 
nas uma dessas letras. O .Unico meio de que o subcrd~do dia 

põe para obter a se~da letra é solicitá-la a seu diretor. 
Eesa letra particuJ.ar, pode ser ou não uma das que você, o 
diretor, já usou para completar seu quebra-cabeça. 

Seu Bubord1~~do em cada quebra-cabeça recebe uma lista das 
4 letras que vocã tem pera usar em cada ao dos seus ~uebra-o~ 
baças. Ass~, o subordinado saberá se~pre se você dispõe da 
letra que ele precisa. Ele poderá ~dar-lh5 uma mensagem s~ 

licitando permissão para usar a letra de que ~ecessita. Vocâ, 
diretor pode aceitar ou ~egar tal 501iéi+.&~ão. A decisão é 
inteiramente sua. Esta 'decisão nem se~pre será fácil de ser 

tomada, pois você deverá obedecer à segu~~te r.egra: 

Nenhuma letra pOderá ser usada ao meB~O tem~o pelo Diretor e 
pelo subordinado. 
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Assim, se a letra pcdija pe~ 
voc~ já Uso-..1 em. sea quebr a_ :: 

suoorclnado for 81eume letra ~ue 
~e ça9 , atende~do a o peiido vo c~ 

doixará no seu quebra-c30eça uo espaço va zio, , -
isto e, nao 00 

terá ls pontos correspo:l.dentes dessa palav!'a . Se, por 
lado, vo cê negar a sOl,i citação de seusuoordine,ào, não 

rá nenhum pO:lto, mas seu s ltbordinado sim, is t o é, ele 

nhará Os pontos naquele que~ra-cabeça . 

-
outro 
perd~ 

nao g~ 

Volte a examir~r o quebra-cabeça dado como exemplo. 
que você o 
do pediU a 
3 pontos. 

tenha resolvido corretamente, e que seu 
Digar:los 

subordin!!, 
letra L. Você o atendeu, e em conseqllência 
Se ele tivesse pedido e voc~ atend~do, a 

perdeu 
letra 

T, voc~ não perderia ne~~um ponto . Se o subordinado tivesse 

solicitado a letra U, e você acedido, perderia 7 pontos. O 
atendime.nto quanto a letra R lhe custaria 4 pontos. 

Alguma dÚVida ? 
", 

COMTJNI:JAÇÃO 7lIiTR"=' '!>I?.E:'OR S srJ 'B03D!:'1A3X) 

subor Existem dois tipos de comunicação entre diretor e seu 
dinado. A primeira é uma ficha de informação pessoal que seu 
subordinado lhe envia. Esta só será preenchida pelo subordi_ 
nado, e:cclusiv8.L!lente para que voc3 o "conheça" e para ajudá_ 
lo na sua avaliação final dele. (Como voc~ não será avalia_ 
do pelo subordinado, não enviará a este ficha de informação 
pes30al). Essa ficha voc~ lerá antes de iniciar seu trabalho 
com o quebra_cabe~a. 

o segando tipo de comunicação se dará a,través de mensagens as 
crltas do 3~bordinado p~ra o dirator, solicitando alguma le 

tra, ç ~~ ~irctor para o subordinado, acedendo ou não tal so 
licitação. Com esta finalidade, o diretor ~ecgberá 20 folhas 
para mensagens já padronizadas~ Se decidir atender ao pedido 
de seu subordinado, circulará o sim. Se decidir não atendê­
lo, circulará o não. 
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Enquanto voc~ se restr ingirá a ~~r=ar o si~ -':>'...: o :r~s.o , 
, 

sera p~' 

mitido a seu subor dinado e3c~ever mais ~~t2!I~~ane~~e . 

PARTE II 

o diretor sempre recebe todas as le t ras necessárias para co~ 

pletar seu quebra-cabeça. O mesmo não ocorre com seu subordi 
nado. Este necessita de apenas duas letras para completar o 
próprio quebra-cabe ,i;a, mas somente uma delas está ent re as 
que vieram com seu quebra-cabeça. 

o subordinado dispõe de dois métodos para tent ar obter a se 
gunda letra de que necessita. Primeiro, poie tirar numa saco 
2::. ~ 19'tra da 'lu e ilcüesa.i t a: seg'U!lã.o po dt=1 pAd1 'T' !:!. ~. e'..!. :! .:!.::-~-:=::­

a letra que falta. Cabe ao ~bordinado decidir que cétodopI~ 
fere usar, antes de iniciar o primeiro quebra_cabeça. Uca - - " , Vez tomada a decisao nao podera modifica-la. Ass~, o metodo 

, 
que escolheu inicialmente, sera usado no decorrer dos 15 qu~ 

. bra_cabeças. 

Se a escolha do subordinado for tentar obter a letra que fal 
ta através do diretor, e não através de sorteio. será aplicado 
O 8e~te procedimento: 

Seu subordinado em cada quebra-cabeça recebe uma lista das 4 
letras que você tem !lara usar em cada um. dos seus quebra-cabe 
ças. Assim, o subordinado saberá semp~e se você dispõe da 
letra que ele necessita. Ele poderá mandar-lhe uma mensagem 
solicitando permissão para usar a letra de q ue pre cisa. Vo 
cê, diretor, pode aceitar ou negar t al soli ci~ção . Â dec~ 

é inteiramente sua. Esta decisão nem. sempre será fácil de ser 
tomada, pois você deverá obedecer à seguinte regra: 
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Nenhuma letra poder á oe:- US .... d.3 ao CeSIt.D tE' '\po pe lo d.iretor e 

pelo subordina~o. 

Assim, se a l etra pedida pelo aubordinsdo f or alguma letra que 

voc~ já usou em Deu ~uebra-c3beça , atendendo ao pedido voc~ 

deixará no seu qu~bra-cabeçe um espaço vazio, isto é. não OÕ , 
tera os pontos correspondent es desta palav:r·a . Se, por outro 
lado, voc~ nega a acUei taçõ.o de seu subordinado', não perderá 

, -nenhum ponto, mas seu subordinado sim, isto e, ele nao ganha-, 
ra Os pontos n aquele quebra-cabeça. 

Volte a examinar o quebra-cabeça dado co~o exemplo. Digamos 
que voc~ o tenha resolvido corretamente, e que seu subordina­
do pediu a letra L. Você o e tendeu , em conse~~ência perdeu 3 
pontos. Se ele tivesse pedido, a você atendido , a letra T 
você não ' perderia nenhum ponto. Se tivesse solicitado a le 

--

tra U, e você acedido, perderia 7 pontos. O atendimento ~~ 
to a Letra g lhe custaria 4 pontos. 

, --

,ugwna duvida ? 

". 

COMUNICAÇÃO ENT!lE DIRETOR E SUWRDntADO 

Existem dois ti~os de comunicação entre diretor e seu subordi 
nado. A primeira é uma ficha de informação pessoal que seu 

subordinado lhe envia. Esta só será preenchida pelo subordi_ 
nado, excluaiv8li1ente para que você o "co!'.ne ;:a ll e para ajudá -

10 na avaliaç~.o final dele. (Como você !l8.0 será avaliado pe­
lo subordinado, não enviará a este uma fich!:. de inf'ormação iE:.,.ê 

soaI). Essa ficha você ~erá antes de iniciar seu trabalho com 
o quebra-cabeça. 

o segundo tipo de comunicaçã~ se dará atr~ 35 de mensagens as 
critas do s~bordinado para o diretor, solicita~do alguroa le 

tra, e do diretor para o suburdinado, eced~nclo ou não tal aO 
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lizitação D C0m essa =ir.a l id2ie, o dir3tc= r~c ebe rá 20 foL~s 
para me nsagens já p3.dro;ü.::.aC3,s . Se dec i d:'r a~ ender ao pedido 

de seu suborãi~~do , c i=cul~rá 0 510. Sa de cidir não 
lo circula rá o não . 

Enquanto 
mitido a 

você se re stringirá a marcar o sim ou o não , 
seu subordir.ado e3c~e've r mais àetalr..adamente. 

atendê_ 

• sera "Der . -

A eÃperioe~tadora lia então em voz alta essas instruções e 
eeperava que todos declarassem ter compreendido seu conteúdo , 
para dar continuação ao experi mento. 

Eram distribuídos então Os papéis para a mensagem do diretor 
< 

ao subordinado , sendo grampeados e nUlllerado s de 1 a 15. Dia 

tribu1a_se também um bloco de cinco papéis para mensagens, não 
numerados, para uso em caso de necessidade. E~tes Últimos e 
r~ id~nti cos aos primeiros e denominados extra. A experimea 

t~.dora 'E!xplice. ... ra .. !e::::'~c.:!..=a::.ta :~:~6 ara,":. naqut::ld~ Y!;lpéis Que res 

ponderiam a seus su~ordinados. Uma vez respondidas deveriam 
ser entregues a ele para que fossem encaminhadas aos subor dina . 
dos. Lem'brav9._se ainda Q.ue" deviam apenas marcar o sim ou o -nao como resposta . 

MODELO DE MENSAGEM 

Mensagem de para 

Q\l9bra_cabeça nQ 1 

Resposta do diretor: 

-Sim I I Nao I I 

A experimentado::-a pedia ao s sujei tos que preeo.chessem o cabe 

. , 
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. çalho das menss,ge:lS de di::-sl.or c :::~:'a -::a s . ~8. Lllcsa:-.do ir bus 

car a ~ic~ de i cfcrcação pessoal . 

nA fic:b..a de inforn.ação pessoal Oó pa ::-a subordiJ:.ado lt estava c<m. 

seue itens 4, 5, e 6 já preenc~ido9 ~te8 do iníciõ do experi 

mento. Os itens 1, 2 e 3 eraz preencfl~do 9 psla experimen~ad~ 

ra na primeira etapa do procedicento como se observou anteri_ 
ormente. 

Os tr~s primeiros itens dizem. respeito aos nomes dos implic~ 

dos na relaç"ão : diretor, subordinado e orienotador. O quar­

to e quinto são itens para torner a fic:~ C~iB plausível. O 
sexto é o item crucial para lembrar ao sujeito a condição LE 
ou LI em que se acha seu suposto par ceiro . 

Segue-se modelo com as questões 4, 5 e 6 preenchidas: 

FICHA DE INFOF~~ÇÃO ?ESSOAL 

(somente para o Subordinado) 

Oomplete cada um dos itens. 

Esta ficha de informaçao pessoal será entregue a seu diretor, 
para que ele a use em sua evaliação ao final do trabalho que 
realizarão juntos. 

0, 

1. Nome: 

2. Nome de parceiro: 

). Sigla do Orielltador: 
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4. Você c a otu.:n.a feze~ quebr ..J.- caõer' as de p;;.. avras cru.'zadas? 

sm 

5. Você entendeu as ins t ru;ões de s t e t rabslho? 

SIM NÃO O 

6. voc~ entendeu como será sua relação com seu parceiro? 

SD! NÃO O 

Por favor, descreva-e resumidamente. 

As intruções dizem que devo tentar cbte: 3 Última letra para 
cada quebra_cabeça pedindo-a a voe", qU9 é mill..t,a diretora. As 

sim, o jeito é recorrer ' a você. 

Na oondi;ão LI: 

Âs instruçôes dizem que posa0 obter a Últi:la le 't:ra para cada 
quebra-cabeça de duas maneiras: atravás Ur.l S:l3,:·teic· ou solie,! 
tando-a a voe!. Preferi pedir a voc~. 

/ 

_4. experi!llentadora ficava f'::n:a ~:l Bala o t e:!.:prJ ,-:'L-;:'ioientc pa=a 

dar a impressão de q~e havia ido até a 3al~ ond a estava o ou 

tra grupo. Cheeava antes que Os sujeitos houvcsaem terminado 
de pre~cher Os cabeçalhos doa papéis p~ra a ~a~ssg~~ do dire 
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ter ao sub~=dl~ado. 

para, então , entrega :, e fic ·'1.a de inf':; ==:;'';:10 pessoFio l . Explica 

va, o::-almen1:e , que S.la f':'nal idade erd. a~_;,:'9._ 1os :'la avaliação 

dos respec t ivoo su'bordL1!!oios . E spE:I'3. ~·a ;ue :o '5se:n devijamen­

te examinadas antes de dis;; ribuir Os pa~i éis para c:offiputaçã.o . 

Pedia que colocas sem n() alto 1a fclca :J pse:ldô:1.imo UGs do. 

Modelo da fic~ de computação. 

Quebra_cabeça n9 

Pontos ganhos 

Pontos perdidos 

Eu.!. eeguida era distribuído o qu.ebra_cabeça .. Ú!nero 1 . Espara 
va-se· que fosse resolvido. Examinava_se a solução c.ada pelOS 
.,..,,; ..... 1+ ..... - _~ __ ~ _ .... ~ _ - ..• • L ' • 

- .... 01 .. - ........ , ,t' ...... c.. c; ... J. .. o.v .J:IC.L:..l..L "' ..Lo!. U r.:ompu1isçao cOmp..Le1i8. Resae ;x:n 
to, a experimentadora saía aa sala para buacar a prim.eira men 
segem do subordinado para o diretor. Essas cen3agens eram 

padro~zadas. Haviam sido escritas c om a~teced~ncia em fi 

"chas separadas e canllscri tas. O sujei to recebia as mensagens 

com a letra da mes:na pessoa que preenche:!'a a ficha de informa -çao pessoal rece"bida anteriormente. Modelo dessas mensagens: 

MEIISAGEllS DO SU-!lORDINADO AO DIRETOR 

n2 1 _ sou sua parceira e preCiso de sua ajuda. Pode me ca 

der a letra E ? 

nR 2 - Agora }H'eciso de um I, Voc~ pode m.e dar? 
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n2 3 - Por f avor, d~_:1 c u:n E?· 

• condição - escolha -nR 5 - 50 na L:E: eu nao tenho " nao ser con 
fiar eo. voc~. Por :favor, ajude-me o Çluanto puder. Des 

ta vez preciso de um S. 

Só para a condição LI : eu escolhi confiar e~ voc~. Por 
favor, ajude- me o quanto puder. Desta vez preciso . de 

um S . 

nR 6 - ~gora preciso de U. 

nR 7 - Um ! por favo r • 

.!Te- me li! se puder . 

n Q 9 _ Dê-me mais a juda; agora é de um. P que preciso . 

nR 10- Pode me dar um ! ? 

nQ ll_ Preoiso de um !!. 

nR 12- Um C. por f avor. 

nR 14- Dê- me um R. 

nQ 15- Ult imo quebra- cabeça. 
pedi dos • . 

Só quero um L -e naO farei mais 
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A sxperimentadora ficav3. fors ·:'a sa l a o te=po cor..siderad o 5"..l. 

ficien t e. Vcltav3, entrcga~a as ~en~~gens a cada sujeito e 

recebia a r esposts ~o pa pel da me~sage~ pera o d~rctor. Os 

50 fos se afi~mativ3 , eÃigi a 3 xefo~ulação da co~putaçãoJ 30 

fosse o caso, e a latra cedida.. Após isto entregava '0 q1~ebra_ 

cabeça número dois. Se a resposta er~ n egativa, recebia a 

aensagem e entregava o se~~do quebra-cabeça . Saía da sala 
para a suposta entrega das mensagen s, enquanto os sujeitos 

resolviaQ o segundo quebra-cabeça. O meamo procedioento era 
seguido até o quebra-cabeça núcero quinze. 

Uma vez ter.ninado o Último quebra-cabeça e entr9gue a Última 
mensagem para o subordinado, a experimentadora entregava o 

"questionário pós-tarefa". Enquanto este era lido a exper1 -

mentadora saía da sala pela Últ~ vez para entregar a Última 
mensagem. 

J. questão 
ciente da 

, 
um desse qUBstiona=io visa saber se o 
condição 

dois, três, quatro 
em que se acha seu parceiro. 

e cinco são escalas~ vi~R J1.no 

su.jeito 
Os 

, 
esta 

itens 

~i=:~~~ ê~ ~~ltty;o ao parceiro e ao· e~eri~ento. O item seis 
é questão aberta; tea. por ob~etivo verificar a freq-.1~cia de 

suas auto_refe~ências e das referências que faz do parceiro. 
Espera-se que os sujeitos ' da condição ~ faç~ ~ais refer~nci 
ae ao parceiro do qu·e. Oe da condição LI. 

o modelo do questionário pós-tarefa 

QUESTIOI!ÁRIO PÓS-TAREFA 

(So~ente para diretores) -, 

Nome: 

Nome do parceiro: 
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Sigla do Orientador: 

I nstruções : 

Marque cem um "x", %".0 ecpaço ap=op~iado em cada UJnE!. das esca 

las de classificação, o que es~á sendo pedido . Por favor , não 

omi ta q~lquer item. Se você t iver súvida de coco usa r esta 

escala peça ao orientador que o e sclareça . Todas as sus's res 

. postas são confide~ciais. 

1) Dentre as 3 alternativas abaixo, marq~e a que melhor des 

creve a situação àe sea parceiro . 

a ) meu 
tar 

- -parceiro oao teve outra escolha se~o a de 

de mim as letras de que precisava; 

BaIle!, 

- -b) meu parceiro teve a opçao de solicita~ ou 080 as letras 

· · ... _ de mim; 

-c ) ea nao tive parceiro • 

. 2 ) Quanto voc~ gostou do seu parceiro? 

-naa gostei gostei 

1 234567 

3) QUão razoáve l foi seu par ceiro nas solicitações que fez? 

- r azoáv e l r azoável nao -------
1 2 3 4 5 6 7 

4) - d :.fícil voc~ Quac achou sel1.s quebra_cabeças~ 
" 

fácil dificil -----
1 2 3 4 5 6 7 
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5) Quanto d e 3atisf c çã o "'locê tev'e ne3te e~= ?erimcntoj 

não satisfação -------- 3atisfação 
1 3 4 5 6 7 

6) Por favor, descreva em poucas palavras as raZÕes que o la 
va~ a reagir, como ,fez, às exigências de seu parceiro. 

Em. outras palavras, o que influenciou suas decis'ões em. a 

tender ou negar suas solicitações de letras. 

AO voltar, a experimentadora dava as explicaçõAe 
'n,.,,-t ...... ... ç---_ ... . 

o mesmo procedimento era seguido na outra sala. 

Tddo o grupo Ãavendo terminado, era novamente reunido e uma 
das experimentadoras prestava esclarecimentos necessários. 

Agradecia-se a colaboração e pedia-s6 que não se comentasse o 
experimento ' com outras COlegas.. Era explicado que o sigilo !. 
ra muito importante para que o objetivo da pesquisa fosse aI 
c~çado. Mais uma vez agradecia-se aos sujeitos. 

Para o teste da hipótese três, o me~o procedi~ento foi se~ 

do, a1 terando-se a condição e:otperimental que eTa idêntica p.! 

ra todos Os sujeitos • . Todss as alunas estav~ sob a condição 
L1':. -
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A manipulação da . , " yarJ a'lsJ. " C.1:1hGc:'::.cnto a J: . ,; clpa do do pedido 
do suboràir.ado " se fez após Os suj9i 'tos ho.'!(;, I' Q;:' resolvido o 

prioeiro Q.ue~n'3_cabeça . A essa altL1.ra a experimen"taàora ãizio. : 

"já fiz "tan"to esta pas~uisa que já a.eco re i os pedidos dos su'oor 

dinados. Agora eles vão 'pedir a letra ••••.••.•• n. Após e. 

execuçao de cada quebra- cabeça e 3n"tes de buscar a mensagem 

do s-"lbordinado, a experimeatadora dizia a letra a ser soliei 

tada. 

A mesma entrevista de esclarecimento foi realizada. 

OBSERVAÇÃO: 

Em cada seasao exnerimental, cada e.xperimentadora 
I -

utilizava 
uma ficha resumo do procedimento (anexo 1). 

/ 

I 

~~~~----------------------------------------
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1. Rcsl.llta ios 

concluídas as sessões experi:len"cais , passou_ se aO 

to dos dados, que ooedeceu a s9guin:e c rde~ : 

levantamen 

Procede~se a revisao de todas as foL1BS de computação comp~ 

rando-se Os pontos aí registrados com as mensagens enviadas. 
Não se verificou erro algum, uma vez que no procedimento já 
houvera uma verificação por parte das experi~entadoras . 

A següir, procedeu_ se a tabulação do s dados referentes aos 

quebra_cabeças e aos questionários pós-tarefa (anexos, 2, 3, 

4, 5). 
• 

Es"Lanuo GoJ.o s os üaüos :;a'oulaâos. procede~ge a RU.Ç4 

estatística • 

. Com relação ao item núm~ro 1 do ~uestionário pós_tarefa, com 

posto de três alternativas: 

. 

-meu parceiro 050 - -teve opçao senao a de a) 

de mim as letras de que precisava; 

b) meu parceiro teve a opção às solicitar ou 
letras de mim; 

c) eu nao tive parceiro. 

De 68 sUjeitos submetiàos ao experimento, 64 SU.:9..i tOG , . 

solicitar 

-nao as 

" 

raspo:!, 

deram. corretaJ.!len"te. Destes, ",=tis fCI'aIa eli'::":"'!lados por llav!, 
rem declarado terem ãescoberto a não existência do parceiro. 
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Um suj ei to, embora haja assinalado fi :lI tern 'l ti V:.l "não tive 

parceiro u , foi mantido, pois alegara que e. ez·;)o2.!1a se devia 
a que, como diretora, não tl.n..~a parce:::".:-o, ape~laa s ub ordinado . 

As médias de atendicento ao subc:-àinadu . de acordo com a ccn 
dição experimental do sujeito, se.o transcritas na ~abe1.9.. 1. 

P~de-se veri~icar que Os sujeitos que percebiam seu depende~ 

te sob o ~~cus ' intern~ de causalidade atenderem em média me 
nos a eleJ que aqueles que Os perceberam sob o locus externo 
de causa1i1dade . A hipóte se "Não há diferença entre a · média de 
atendimento das solicitações de influenciados dependentes qua~ 
do sua depend~ncia é percebida como conseqfi~ncia de circuns 
tãncias externas, e a média de atendimento, quando é percebi . 
da como 'conseq1.1~ncia de circunstâl1-cias internas" foi rejeit!. 
da ao nível de significância, 0,05 para um to = 2,97, com 51 
grau de liberdade. 

6cli -citaçoes de custo mais baixo. O emprego do teste t ?ar3 es 
cores correlacionados alcançou um t ; 21, 92 com 52 graus de 
liberdade. A hipótese nula: "Não há diferença sigr:.ificativa 
entre as médias de atendimento às solicitações de influencia 
doa dependentes, pelos agentes de influ~ncla quer o custo do 

atendimento seja alto ou baixo "pÔde Ber rejeitada ao nível de 
0,05. 

Os itens do questionário pós-tarefa em que se pergunta se 
gostou do parceiro, se este fora razoável nas solicitações, se 
os quebra-cabeças foram difíceis e ainda se o experimento fo 
ra agradável, as respostas apresentadas pelos dois grupos LE 
e ~ não apresentaram diferenças significativas, quando subme 
tidas ao teste do x 2• 

Com 'a questão 6 pretendia-se verificar Be os sujeitos da eon 
dição LE fa.üam mais referênoiQ.s ao parceiro 
ferência do que Os sujeitos da condição LI. 

e 'menos auto-r~ 

As freqü~ncias de 
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auto_referência c referê~cias ao parceiro i.as duas 

~ e LI, si:.brt.9 tidas ao x 2 , ~ ~ presenta.l'am di ::e=e nç a s 

tivas ao nível de significância 0,05. nlcont rou_se 

6,038, co~ p <: 0,05. 
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CO!'ld1ções 

s ignifica 
2 -

U!IlX =: 

QUanto à hipótese nula I'Não ~ diferença significativa entre 
as médias de atendi~ento às solicitações de influenciados de 

de causalidade, p!!. pendentes percebidos sob O looue externo 
los agentes de influência, quer conheçam ou não de 

. essas solicitações, submetida ao teste t, pode ser 
ao nivel de significância 0,05 para um t ; 3,59, 
graus de liberdade. 

antemão 
rejeitada, 

com 37 

TABELA' - l.rÉD!A DE ATENDDIENTO NAS CONDIÇÕES L E e L I 

Condição Médias 

LE 50,56 'fo -
L 

I 3:5,19 • 
J. I )b 

to ; 2,97 

p <. 0,01 

TABET....A 2 - MÉDIA DE ATENDIMENTO COM CONKECIMEllTO OU NÃO DO PE­
DIDO 

con.dição 

Sem conhecimento 
do pedido 

Com conhecimento 
de pedido 

to ; 

p <. 
3,59 
0,01 

Média de atendimento 
de solicitação 

50,56 " 

31,00 " 
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2. Discussão do s R-3 sul t a ·'i os 

A relação de poder-dependência no presente trab~lho é csract! 

rizada pelo tipo de poder que Thibaut e Kelley (1957) dencmi 
nam. "controle sobre o dest ino". As situaçõe s colo cadas aos 

sujeitos, relativas aos quebra-cabeças do experimento t 

retratadas nas matrizes que se seguem: 

Custo Zero Custo 3 
A A. 

aI a 2 aI a2 

7 7 -3 7 

bl :3 bl 

7 -7 - -7 " I I 

" I ". ~ 

Custo 4 Custo 7 
A A 

aI a 2 aI a 2 

-4 7 -7 7 

bl 

7 -7 7 -7 

-eao 
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A cir ctor 

B su.bor dinado 

al comportament o "cede a o pedi do " 

a 2 com.portam.ento "nã o cede a O pedido" 

bl compor t a:nento "pàde ajuda" 

o exercício do poder ~uando r ealizado com c ontrole sobre o 
destino propicia a seu detentor uma clara percepçao de que as 
recompensas e custos que auferirá dependem exclusivamente de 

sua linha de ação. 

A hipótese geral da teoria da troca na perspectiva de Tnibaut 
e Ke11ey foi confirmada. Em quaisquer circunst~cias, -nao 
importando o tipo de condição experimental em que se encontr~ 

vem os sujeitos (LE, LI) ,houve maior ajuda quando o custo do - -
atendimnto era mais baiXo do que na si tuaç: ,o inversa. 

As pesquisas já citadas (Berkowitz e Daniels, 1963; Sch?p1er 
e Batenson, 1965; Schopler e Ma"thews, 1965), demonstrSl!l que 
a dependência do parceiro s'erve como pista para o surgimento 

' da norma de responsabilidade social. Entretanto, o processo 
psicológico de submissão a uma norma internalizada exige -nao 
só que esta venha à tona, mas també~ que a rasposta de Bubmis 
são não seja incompatível com outro comportamento que por ac~ 
ao também surja. Em situações como esta, a pessoa detentora 
de poder vive uma situação de conflito quanto à otimização 
dos próprios res~tados e à ajuda ao parceiro, a qual seria 

coerente com a norma de responsabilidade social. 

Em. ai tuações não confli tiyas, contudo é' evidente a pressão 
exercida pela norma no atendimento aos pedidos de ajuda de 
subo·rdinados. 

Schop1er e Mathews (1965) criaram duas situações: a) em que 
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o detentor de poder pe :-cebe neu iepende.õ11:c ...1::). perspe~tiv3. de 
~ forçando, por'tan1io, o apareci::l.en to da !1orna de r esDoz:sabi 
lidade social; e b) e~ que o detentor de poder pe rc ebe seu 
dependente sob a perspectiva LIl logo inibindo o aparecimento 
da norma de responeabilidade social. 

Dessa forma, estabeleceram c ontrole s obre o aparecimento da 

norma de responsabilidade s'ocia1 e os diferenças entre os g~ 
pOB poderiam ' ser atribuídas a sua presença ou ausência. Os 
resultados experimentais Os levaram a concluir que os depende~ 
tes eram significativamente mais ajuàados quando percebidos 
sob LE, do que quando percebidos sob LI. 

A pesquisa realizada com sujeitos brasileiros justifica a 'a 
celtaçã~ das conclusões de Schepler e Mathewa (l965) no que 
diz respeito à percepção do locus do parceiro dependent e quan­
to à ajuda obtida, o que permite a inferência de que ~atore9 

culturais não influenciam diferentemente no aparecimento da 
norma de responsabilida de social e t em sua influ~ncia na aj~ 

bordinados menos ajud~dos foram aqueles que pela manipulação -experimental eram percebi~os como dependentes, em razao de 
sua própria escolha. ° subordinado perceb ida como vítima da 
situação colocada pelo experimento recebeu mais ajuda do deten 
ter de poder. 

Q"I.18nto às questões do questionário "pós-tarefa ll pequenas di 
verg!ncias de resultados foram encontradas, comparando-s8 Os 
americanos e Os brasileiros. Enquanto na pesquisa americana, 
os sujeitos da condição LE fizeram significativamente mais re 
fer!ncias ao parceiro do que Os da condição LI (onde as auto­
referências foram mais f reqUentes)., difere'nça aceita ao nível 
de significância 0,01, a mesma diferença entre nossos sujei 
tos sÓ foi significante ao nível 0 , 05 •. Julgou-se plausí~el 

que o fato se devesse a diferença lingttística. Embora não . 
se di '3p'.l9BSSe de acesso aos dados brutos americanos, obser , 
vou-se nos sujeitos brasilei~o s um laconism? que talvez haja 
impedido que a diferença fosse tão flagrant e como entre eujei­
tos americanos. 

- ._SE] AI 



121. 

Quanto aos i te.::l9 do quest1Qii.D. riO pós-.tare:-a 50 l.J :-.) ! se go stou 
d'l parce :!-_r o , se ~ Gte fora 1"3 :.oável ei:J. S1;.8.S ~o2.::"~::" "~·.9.ções, se CB 
q~..:.ebra-cabeças fo ra;n difíced.s e se o experim.c-:1to :-o r a satisfa 
tério, obteve- se () mesmo resul "te. do de Schc-ple= e l1aths1:s 
(1965) apenaa quanto à questão que aborda a di=iouldade dos 
quebra-cabeças. Nos ê:.eoeis, Os result ados 5.e Schop~er 

thews (1965) po ssibili ta""", di ferenças sig:u~1oa "i oras 
testadas pelo teste de x 2 , ao nível de 0,05, in;iicando 

e Ma 

quando 

que 
os sujeitos de ~ gostaram mai s . do parceiro, achara~-no. mais 
razoável e julgaram que o experimento fora mais agradável, do 
que os sujeitos de ~. 

AtribU±u-se que os resultados diversos, encontrados se deves 
sem às caracter!sticas co~portamerttais do brasileiro que pro­
cura expressar-se positivamente mesmo que a situação não seja 
intairamente de seu agrado. 

Apesar das pequenas discrepâncias, parece que o presente tra 
, -baLho confere validade as co~clusoes americ~nas, referentes 

às duas hipóteses testaãas. 

o resultado da análise dos dados relativos à terceira hipót~ 
se demonstra uma diferença significativa entre as médias de 
atendimento, quando o grupo de sujeitos t~ conhecimento ~ 
tecipado do pedido e quando o desconhecia de antemão, o que 
permite conjeturar possíveis justificativas para o 
mento observado. 

compGrt~ 

Com base na teori~ da troca, a diferença poderia ser explic~ 

da em termos de existência de maior tem.po para o grupo experi 
mental, o que permitira melhor avaliação do custo, resultando 
nesse gr~po a busca de otimização dos .resultados. Esta alter 
nativa teria alc~~çado maior ponderaçãô que a norma de respo~ 
sabilidade social, uma vez que ambos os grupos se achavam sob 
a mé~a ccndição propiciadora da norma de responsabilidade s~ , . -
01a1, pois a característica crucial das ins~ruçoes era a veri 
ficada nas si~~ações LE. 
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No e::ltanto, pel;lE .in:3~rll..;'óe~ rec .;oj.J.as, O~ do:"s Srupcs conhe_ 

cie..:l o sisteoa de co::.pt:.taçe.:- '.l. sac. o e , r.~o I'osse pelas ins':;l'!!. - "' çoes, Ja nos primeiros qus::J::'<J._cacec;as .asse s i s: tema tO:r:lava- se 

bas~s.nt e cloro. Uz:.:;:t vez oue, o nt oI'.:lj.o.ento i m:nlic3.va na en - - " 

trega da letra, e na percepção r eal da nã0 co~pletação da ~~ 

Assim ~ "Oa --lesra, be;n COi:lO a i:Iediata r evisão da ~c:J.ptnaç9.o. 

rece que tanto o gr upo ex.perioental 'lU8:J.tO :> grupo de contro 

le tiveram cor.dições ó~imas de avaliar seus custos, apesar da 

diferença àe terl?O para oais em. favo r do grt'.pos experimental. 

Acreditou_se que a avalia 9ão do custo já se fazia bem antes da 
introdução da variável "conhecimento do pedido", ou apesar de 
la. 

Em conseqt1~llcia~ levantou-se estE:. suposiçao: se a otimização 

dos resultados sofr esse mai or ponderação em detrimento da nor 

ma de responsabil~1ade social, estaria ela obje~ivada, nos 
dois grupos e seus resultados seriam. eqyiva lentes. 

AesJ,.m se; ~dot e que deveria E ~r atribuída a liferenç~ signi:fi 

do grupo de con~~ole? 

A teoria da react!lncia " d~ Jack BrecM (Rodl"iguOB , 1973) 

ca o fenômeno de busca da liberdade perdida ou ameaçada. 
exp1i 

A 

principal hipétasG dessa teoria refere-se a que, se há limita 

ção na liberdade de escolha pare o engajamento em algum compor 

tamento, dentre Os muitos de que se dispõe no repertório com 
portamental, experimenta-se o desejo de recupe rar a liberdade 
perdida ou ameaçada a A reactância psicológica significa esta 
tendência à recuperaçao da liberdade que se segue a sua usurpa -<;ao. 

nA magni tuds d!l reactâ.:..cia ~ função dire'~a principalmente de: , 

importância absoluta do ccmporta.!leo'Gc livre cercea­

do; 

impo::c-i.ê.ncia rqla t L.va do comportE.. o.I.e!ltl:' livre cerca 

ado comparado com a . impúrtã~~~a de _outros comport~ 
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~ento9 na ocasião do ' cercerrmento da liberdade ; 

-proporçao de co~porta~e~~os li~e2 eliminados. 

Ao experimentar reactância. a pessoa tends a reduzi-la ou 
eliminá-la através de: 

engajamento no comportamento proibido (se possível); 

valorização do comportamento proibido; 

engajamento em comportuento que lInplique a possi 
billdade de engajar-se no comportamento proibido". 
(RodrigUes , 1973, p. 214). 

Anal' sando as condiç'ões do grupo experimental e de controle, 
pade-se inferir a existência do surgimento da norma de respoa 
aabil1dade social. Pode-se, assim admitir ~'9 os doia g~~pos 
tiveram. 11.lI!ited!1= 3'"..i.ãS lluerdaóes tte ação pela propria norma. 
Além da diferença de tampo, supostamente não aignificativa,= .. -
forme as consideraç'ões 
variável "conhecimento 

anteriores, resta· considerar 
antecipado do pedido". 

a 

No grupo de controle, 8lIlbora havendo pressão da norma de re ...... 
poneabilidade Social, havia também certo grau de liberdade, 
antes da cnegada do pedidO, .representado por cinco possibili­
dades de opções de resposta ao subordinado: qualquer uma das 
quatro letras e a resposta negativa. No grupo experimental , 
entretanto, além da norma de responsabilidade soclal, os ~ 

jeitos tiveram suas liberdades ainda mais restringidas, pois 
tinham duas opções de resposta antes mesmo da fo~ação do 
pedido do subordinado. Isto é,o sua liberdade resti:illgiu.-se a 
duas opções apenas: a da solicl tação a ssr feim ou a negat! 
va: SUpõe-ss que, provavelmente, tal restrição d9 liberd9de 
teria aumentado SUa percepção de ~~~Ja de i1ber~adc, o que 
teria levado o sujeito eo não'atendimento da solicitação. 
Considerando 
atendimento, 

que a norma de responsabilida~e social obriga ao 
M 

a resgao oposta representaria o comport~ento~ 

, . 
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b1do, de acordo com a teor ia de ' react~lcia de Jack Br echm , e 
que ~arece coerente per a explicar os resal tados . 

~ relação a alguns dos autores ci tados algumas 'considerações 
podem ser fei t as: 

Os resultados do present e experimer-to seriam analisados na 
parspectiva de French e Raven sob quatro bases de poder. Po­
der de recompensa, coercitivo, legitimO e de informação . 

Admitindo-sa que o parceiro dependente na dia de é o elemento 
propiciador do aparecimento da norma de responsabilidade so 
cial, pode-se conceber que ~la venha a exercer poder sobre o 
agente de influ'ncia através ds norma de responsebilidade so 
cial. A~sim, por esse raciociniO, submeter-se pela ação da 
norma é um comportamento significativo (socialmente aceito). 
A teoria de Tannenbaum explicaria desta forma Os resultadoa ~ 
pre 8811 tad~ B. 

A análise de Blau justifica a hipótese de que a situação cri~ 
sobre o que 

. , 
de garanta o poder dos diretores pelo monopolio 
os subordinsdos necessitam. · ~a condição ~, houve oportuni~ 
dea alternativas para o dependente, contudo a "má escolha de 

alternativa" conduziu ao monopólio pelo agante de influ'ncia. 
Uma análise mais profunda dos resultados indicaria necessid! 
de de estudos sobre a competição e indice de troca entre os 
elementos da diade. 

Um comentário em 
hz necessário. 
toa pelo fato de 

relação às entrevistas de esc2arecimento se 
Observoll-se agrado geral por parte dos suje~ 
havereI!! participado do experimento. E:D al 

suns casoa, foi mesmo externado um' gra;"de entusiasmo pelo tr! 
balho .. Julgou-se importante, deixar aqui registradae essas 

• 
1aLpress'õas uma vez que (pelo m.enos nes+e caso) 'Se te!:!.,; • • 

-rC Rçao 
negativa. dos sujeitos .a parti ciparem de experimentos. 

• 
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Pesquisas sobre derer.dê:nc::'a x ' poder (S.:l'.oplc.!" , 1967; fi n , 

kowi tz et aI . , 1954 ) têm de=cnstr ado l:,aver cife:-e:!ça qt:.::m ~' j ti 

r esultados entre t.c::er~s e ;:;ulhere s . Te!1do s id o ree.li::::.co tIl 

te trabalho com su j eitos do sexo femini.!1o, co:::. s i dera - r:e .) .. 
interesse o deseI'.".;,':l~,imento de tra ba lhos :posteriores utili;',/I" 

do sujei tos do sexo D:!.8 sculino .. Se ria ig'..:.aloe!l te cpo rtU:l8 " 

abordag-em do mea:!!.o probleos e a testagem da s meS::laa hi'Póte~:qt: 
. . 

em. rele.~ção a dife:-e!'ltes profissionais, diferentes niveis ~ ', 

cio-econômicos, etc., a f io de se ver ificar se a 

da relaç'ao encont!"'ada se confirma . 

manuten'" I;" 

A partir de comentários individuais durante o teste da terct-:: 
ra hipótese, e posteriormente mais verbalizados, expressar,-;" 

"um mal estar por não ceder a letra"; sugere - se que medicl:;·; 

sejam elaboradas para proporcionar estudo mais detalhado d ~:~ 

88 fato. 

, 
Cons1d~ra ,-se que a terceira hipotese merece estudos mais 

profundádog 'l:u e I~~it :e.!!!. e. .... ~~l.i:iaçiü 

das conclusões a~~ propostas. 

CONCLUSÕES 

e a ót~eralizacão .. 

De profunda nece ssidade é o ,conhecimento dos processos, re~ ~ 

çõea e implicaçõeE da interação entre pessoas e grupos. ~ 

viv~ncia social pr~jutiva e a auto-realização do homem sQ/, 

fundamentais para :.- desenvolvimento hu..c:.ano. 

Dentre Os diferen-: ·~ a tipos de interação é de fundamental .1:"", 

portância aquela =--:.e se refere a fI~oder x -dependência ". E:t"' -tratanto, esta ár~~ àa psicologia social apesar de haver de~ 

pertado a a ter. çao ~ o interesse de vários pesquisadores, o~e-' 

rece aicda granàe ~anancial para nova3 e proffcuas investiga-" 
ções. A oO!np.:-ee!l=:i J deste :f.at~ e a c.otivaç -tO p3.::-:3. novos ccr: 

teúdoa teóricos e ~_?l.icações práticas deu. :narge:n à e SCOL::a ,:1 r y 
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tema da pas1.u.i sa C1J.jos re::htltado's f 'or::uo. ! ri "'\ p !"' ~s ·:! :lt'J.dos. 

Os conhecimentos auf'eridos dess9. L'1.'lf'.Hltigaçao ta l vez concor 
raa para uma ~el~or compcee~são e prá~~ca àa dinâoi~ a social. 

Assim. do ponto de vista prátic.o, 90 r elação à liderança: 

a) no que diz respeito ao líder, há a possibilidade 

de conscientização deste, através de instrumento 
científico (a pesquisa) quanto a sua r a sponaabili 
da de social: necesaidade de doação tino sentido 

de"ceder" mdnos e "dar" mais, uma Vez que o locue 
, 
e externo. 

b) com referência ao liderado, há possibilidade de 
, - , . 

leva-lo a maior ou menor adesao a liderança, ten 
do em vista a relação reco~pensa x custo, quer 

co.ü.aid~l"t:;,ao s ,gI"".lOO S form.a~ '=i (1 ; ,i ~!'e...~ ·T:2. ~ ~:;: ~ ::"t=.} -

quer gr~poa informais (liderança espontânea). 

A anál~se doa comportamentos subjacentes a eases tipos da 
grupos, ofarece várias considerações. Nos gr~pos f~rmaist há 
Qaior tolerância a um custo maior, enquanto nos grupos i~for­
mais o nível de tolerância é mais baixo. Em contrap~rtida, a 
interação nOa gràpas inf~rmais tem ~aior pos3i~ilidade para 

ser ~ais agradável e recompénsadora para o i~divíduo. Pode­
se estabelecer aqui um relacionament~ com os conceitos de 
~ e CLa1t • O CL de termina tanto nos gru.pos formais quanto 

infor~is a avaliação dos rüsultados auferidos. O CLa1t , ao 
que parece, teLil uma 8Clplitude t:laio'r nos grupos informais que 

fOrQals. Por isso, é mais fácil abando~ar interações ~f~r 

mais que ficam abaixo do CL que as for.nais. 

u! a ' ua co~aiderar tambem que, ~op gr-~P~3 ~or.nais J 

do custo atingido pode ser percebido d~ ca~r ira 

O "custo alt:o lt é par(!ebido como "alto", sC:ldo o 
bri6:ado" a pel"';nanecer na relfição . 

o T'..í -tel 9.1 to 

a3is objetiva . 

indi-"íd.u o "0_ 
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:aos grupos inforo.ais , por ol.:.tro ·:;'ado . O il!:i!B3:!l,J nível :11to " po 

de ser per::ebido, s u'ojetiVa!:lQl1te, ::0:41 .) ":lãl .... tão a l t o", uma 

vez que o individuo não ae -"ê obrigado à per::-":;l.flência na i·~te -raçao.. A circunstância de p03Sl.3ilidl3de de saida modifica 
sua percepção. Parece perti~ent~ a observação de que, nos 
g~~pos for~ais, a responsabilí3de social é aais claramente ob 

jetivada e~ um líder. Nos grupos informais a rssponsabiliãa_ 

de Bocial é GLais emergencial. 

Também no relacionamento professor/aluno, é possível chegar­
se à redução de custo de comportamento e~itidos em situações 

circunstanciais, como: 

<, 

) , -a quanto a percepçao do "locas", tanto eUl 

ao professor (ou qualquer outro tipo de 

como sc relação 
de liderado); 

relação 
lider) 

tipo ao al-.m.o (ou qualquer outro 

bj qUfuj,1iO ti clareza aos o·o j eti-"o s otõ. compo!."''tamantos 

a sere~ alcançados, per~itindo a avaliação dos vá 
: . , .. 

rios custos e recompe1l..3as pOS3~;reis e leva!l.do a 
escolha dos caminhos mais econômicos (me~ores cus 

tos x maior
o

9
o
s recompansas) . 

Do ponto de vista teórico e científico, sste trabal~o confir 
ma os resultados obtidos inic1al~ent9 na realidade ~ericana, 
Por outro lado, os rssultados alcançados em experiência real! 
zada nuaa cult'tra de características diferentes, reforça a 
teoria original conf'erindo validade aos princí9.io5 9m que se 

apoi". 

,. 
O recon.hecialento da i!nportância dos estudo3 cfe"tJ.ado:3 na área 
que V9~ sendo aqui di3cutida, das possibilidúde E ~ue oferece 
para novas pesquisas: berJ. 00'=10 ;~ cl u·~cesai::aô.o; ..; ~ :::::':0;:' :!.pro _ 

fundame~to nas discussões so~re Q te~a, a partir dos reeulta-
nos e cO!l~l;J.sões 

dos a realização 
do proo12ma .. 

, 
:t.q:l.l e:t.!?oet.Js, pe~"'!lite :r'..1ger::"r aos i1:Lteress~ 

de novas pesqu1.sas, pa::-a melhor el".lcidação 



ANEXO 1 

FI CHA, REsm~O DO P:lOC:::DD:EHO 

1. Distribuir a "ficha de ide.ntificação pessoal ll 

2. ~reencher o da do ~2 1 (nome ) com um ps eudônimo 
3. Distribuir as faInas "Instruções Gerais" 

4. Ler em voz alta estas instruções 
5. Dividir o grupo em dois (um em cada sala) 

1. Distribuir as ":fichas de identi:ficação" 

(esperar que os Sa leiam) 

lla. 

2. Di.atribuir lIinstruções para diretor :parte I. Ler 

3. ~i5tri~ui4 Paztç II - ~~X 

4. Entregar blocos para mensagens e cinco extra 
5. Explicar verbalmente: 

"As mensagens que seus subordinados enviarem. eu 
rei a vocês e vocês responderão nestes papéis. 

entreg!. 
Há um p~ 

pel para cada quebra-cabeça, devidamente numerado, e 
mais cinco extras para o caso de necessidade. Vocês deve 
rão preencher os brancos e marcar sim ou não conforme o 
caso" .. 

6. Pedir que sejam preenchidos com Os pseud~nimos Os vazios 
de para 

Avisar que irá buscar a ficha de informação 
Distribuir as fichas de informação pessoal. 
balmente: 

pessoaJ.. 
Explicar ver 

"Estas fichas são para ajudá-los na av~.liação que farão Dl 
final a respeito do parceiro". 
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9. E3pera r que a fic:'U! de infor.:!:lç'ão pes3031 se,i? êxaoL'rla i a . 

10. Entrega r a ficha de ;::o::!p-ü.to.ção e ps1ir -lue esc ::,avao nela 

o pseudônimo 

11. Entregar o quebr a- ::3:oe';R :l~ 1 (t:..tl de cnda vez) . 

a complctação e per~i ~ir a conp~tação. 

12. Buscar e entrega r a mens3 ge~ d0 subor dinado. 

"-

1 

Esperar 
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.. ANE.\O 2 

ATE>IllIl>lENTO AOS QUE311A CAB3ÇAS 

COlIDIÇÃO L E 

Custo nor Quebra_cabeças -
7 O 7 3 3 7 4 4 O 4 3 O 3 7 4 Total 

S5 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 li 12 13 14 15 

1 + + + + + 5 
2 + + + + 4 
3 + + + 3 
4 + + + + + + + 7 
5 + + + + + 5 
6 + + + + + + + + 8 
7 + + ... ... + + 6 
8 . 

3 + -'. + + 
. t . t . I I I 1 1 I 1 . 1 , 1 1 9 ... T T T + + ". + + + 10 

10 + + + + + + + + + 9 
li + + + . + + + + + 8 
12 + + + + + + + + + + + li 
13 + + + + + 5 

• 14 + + + + + 5 
15 . + + + + + + + + 8 
l.6 + + + + + + + + + + + li 
l.7 + + + + + + ... + + 9 
18 + + + + . + + + + + 9 
l.9 + + + + + + + + + + 10 
20 + + + + + + + + + + ... + + l.3 
21 + + + + + + + + + 9 
22 + + + + + + + + ... ... ... II 
23 + + + + + + + 7 
24 + + + + + + + 7 
25 + + ... + ... ... ... + 8 
26 + ... + ... ... ... . ... ... 8 
27 ... ... ... ... ... ... 6 • 

'R1tB1 4 ·27 4 19 l.7 3 9 li 27 9 18 27 14 5 li 
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.. ANEXO 2 

ATENDI!.lENTO AO QUEBRA- CA3EÇA 

OONDIÇÃO L I 

Custo por Quebra_cabeças 

7 O 7 3 3 7 4 4 O 4- 3 I O 3 7 4 

SS 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 Total • 1 + + + + + 5 
2 + + + + + + + + 8 
3 + + + + 4 
4- + + + + 4 
5 + + + + + 5 
6 + + + + + 5 
7 + + , + + 4 

" 

8 - , + ... • I +1 I I I 't 
I I , I I , I I ' I I , I 9 + + + + 4 

10 + + ... 3 
II + + + + + + + + + + 10 
12 + + ... 3 
13 + + + 3 .. 14 + , + + 3 
15 + + + + + 5 
16 + ... + 3 
17 + + + + + + + + + + + ... + 13 
18 + + + + + + + ... + 9 
19 + + + + + + ... + + 9 
20 + + + + + + + 7 
21 + + + + + + + + 8 
22 + + + 3 
23 + + + + + + + + 8 
24 + + + 3 
25 + + + + 4-.. 26 + + + + 4 , 
1b1al O 27 3 10 13 2 4 5 27 3 10 27 5 2 6 , 
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ANEXO 3 

ATEIIDIM"...NTO AOS QUEllR\- CAll=:ÇAS SEG1J:lllO CUSTO 

CONDIÇÃO L E 

S8 Baixo C"J.sto Alto Custo 

1 4 1 
2 3 1 

3 3 O 

4 5 2 

5 4 1 
6 5 3 
7 5 1 
8 3 O 

9 - 3 I 

10 6 3 
11 6 2 
12 7 4 
13 5 O 

14 5 O 

15 5 4 
16 6 5 
17 7 2 
18 6 3 
19 7 3 
20 7 6 
21 7 2 
22 7 4 
23 5 2 . 
24 5 / 2 
25 7 1 
26 6 2 

27 6 O 
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ANEXO 3 

ATENDIMENTO AOS QUEBE:A_CAB:::ÇAS SEGUIlDO :TJSTO 

CONDIÇÃO L I 

Ss Baixo Custo Alto Custo 

1 4 1 
2 6 2 

3 4 O 

4 3 1 

5 4 1 
6 4 1 
7 4 O 

, 8 4 O 

S • u ... 
10 3 O 

11 7 3 
. ! 

12 3 O 

13 3 O 

14 3 O 

15 5 O 

16 3 O 

17 7 6 
18 6 3 
19 7 2 
20 5 2 
21 6 2 
22 3 O 

23 6 2 

-' 
24 3 O 

25 4 O 

.':? 6 4 O 

, 
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ANEXO 4 

QUESTIONÁRIO PÓS-TAR3FA 

COllDIÇÃO L E 

Qtlêstõea 

S 2 3 4 5 P 6 A 

1 7 2 1 4- 3 5 
2 7 4 1 4 1 2 
3 6 6 1 7 1 2 
4 4 2 1 7 O 3 
5 7 7 1 7 2 4 
6 4 7 1 7 3 3 
7 3 2 1 3 2 2 

. f.l 5 5 - 1 5 2 4 - I o 'J - - , J u 7 1 

10 7 5 1 4 2 2 
li 1 2 . 1 7 2 2 
1 2 5 5 2 ., 

3 3 , 
13 6 5 1 7 O 1 
14 5 

, 
1 7 2 3 o 

. 15 7 7 1 6 2 1 
16 5 5 1 6 2 2 
17 4 2 1 2 1 1 . 
18 6 3 1 6 4 4 
19 6 5 1 6 2 3 
20 4 1 1 7 O 3 
21 7 4 1 7 3 2 
22 4 3 1 6 4 5 
23 5 7 1 6 3 2 
24 7 5 1 7 1 2 
25 6 7 1 '1 1 2 
26 7 6 1 6 1 1 
27 4 3 1 6 3 3 . 

I 
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ANEXO 4 

Q:rESTIONÁRIO PÓS-TAREFA 

CONDIÇÃO L I 

Quastõ es 

S 2 3 4 5 P 6 A 

1 3 2 1 1 O 3 
2 5 3 1 1 1 2 

3 1 1 1 1 O 4 
4 1 6 1 4 1 5 
5 1 1 1 1 1 1 
6 1 1 1 6 1 2 

, 

1 1 1 1 1 2 3 . 
8 

. 
'1 , , ~ ~ ~ 

v 

9 5 6 1 4 1 4 
10 1 1 1 , 1 2 3 
11 6 5 1 1 2 3 
12 1 1 5 3 3 3 
13 1 5 1 1 1 4 
14 1 4 1 1 O 1 
15 5 4 1 4 O 3 
16 5 6 1 6 3 4 . 
11 1 1 1 6 2 3 
18 5 4 1 6 2 5 
19 1 5 1 1 1 3 
20 4 4 1 6 2 3 
21 4 1 1 1 O 2 
22 3 2 1 4 1 2 
23 5 4 ' 2 6 O 

I 2 
24 1 1 1 ,6 2 4 
25 6 5 2 1 1 I 13 , 
26 6 4 " 1 ~ 2 " -' . 
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A-'IElCO 5 

FP.EQU!:l1CIA DE ATE:1DnE:i:rO A SOLICITAÇÕES 

CONDIÇÃO L E 

1 7 

2 3 

3 3 

4 6 

5 8 

6 5 

7 3 

" 
8 5 
~ -" 

, 
10 3 

11 3 

12 5 

- . 
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ANEXO 6 
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